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O preço de cada linha publicada nos Diários 
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CIRCULAR

Excelentíssimos Senhores, internet
Temos a honra de convidá-los a visitar a pagina

msiiewww.imprensanacional.gov.ao, onde po e , s
acesso, entre outras informações, aos sumários os c 

to Diário da República nas três séries. on;Pntes
Havendo necessidade de se evitarem os inconv 

W resultam para os nossos serviços do facto e 
llvas assinaturas no Diário da República nào ser 

c°ro a devida oportunidade; do Diário
para que nào haja interrupção no fornecimento 
^pública aos estimados clientes, temos a honr as 

I "Mos que até 15 de Dezembro de 2015 estarao a 
1 letivas assinaturas para o ano 2016. pelo M ,oS

Pr°videnciar a regularização dos seus pagamento 
n°Ssos serviços. preços a

?’ Enquanto nào for ajustada a nova tabela .0 

rar pelas assinaturas para o fornecimento o -0 a 
/Wíca para o ano de 2016. passam, a titulo p' de

os preços em vigor, acrescidos do Impos 

de 2% (dois porcento): , j | 799.50
... .....................................................................

. ......................................................................... ....  

..............................................
2?*.................................................... ;finitivoosassman-

°g0 S*Í* Publicado o preço de liquidar

a difere ° PraZ° de 45 ^uarenla e CinC° continu’dade d° 

aPurada, visando assegurar a
j durante o período em referênci $ anUal- 

s Assinaturas serão feitas apenas em

4. Aos preços mencionados no n.° I acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano. no valor de Kz: 95.975.00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 

Angola - E.P. no ano de 2016.5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 
República através do correio deverão indicar o seu endereço 
completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 

atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:a) Estes preços poderào ser alterados se houver
uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos:

b) As assinaturas que forem feitas depois de h de 
Dezembro de 2015 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 

15% (quinze porcento).

SUMÁRIOAPNG — Agência de Parcerias e Negócios Angolana (SU). Limitada. 

Real FM <& FL— Comercial. Limitada.FOUR FLOWERS — Investimentos c Consultoria. Limitada. 
MOMÁBER — Promotora dc Investimentos e Participações. Limitada. 

Paulo & Paca Business. Limitada.
Isabel Macongo (SU). Limitada.PROF.NCON — Projectos, Engenharia e Comércio. Limitada. 

CESANER — Media Solutions. Limitada.

Instituição Winas (SU). Limitada.TCHOCA — Comercio & Serviços dc Telecomunicações. Limitada. 

F.A.H.E. — Importação c Exportação. Limitada. 
N.J.I. __ Consultoria e Negócios. Limitada.

Gosto-Único. Limitada.
Lukidagi, Limitada.
Mel Comercial. Limitada.
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Plutus Angola Comercial, Limitada.

Organizações Tsuka (SU), Limitada.

Rose Lanas, Limitada.

Célia Dcnise & Filhas, Limitada.

ORLANDO PAULO — Investimentos (SU), Limitada.

MUSLER— Empreendimentos (SU), Limitada.

Assunção Manuel, Limitada.

GRUPO PAPARAZZI ANGOLA— Marketing c Comunicação, Limitada. 

Four Click, Limitada.

Virgínia da Silva (SU), Limitada.

Turma da Dézinha (SU), Limitada.

Bovinus do Sudeste de Angola, S.A. 

Lutango de Delita, Limitada.

Hcmahcquiga, Limitada.

Fijoaljoba Comercial (SU), S.A.

MIL CIDADES— Imobiliária, Limitada.

Inácio Cardoso, Limitada.

S.S.D.N. — Trades, Limitada.

Organizações Mavinia, Limitada.

MULTIREST— Restauração, Limitada.

Associação Solidária para Nutrição Espiritual.

Cariju, Limitada.

COLUX — Service, Limitada.

PCTS, Limitada.

Fernildo Sociedade Comercial, (SU) Limitada.

Registos dcMbj>nz
«Alberto KilungaM^ °n^ 

Conservatória do Rcgist 0>>
«XavierCaniveleQuin °me^'daLu

«^-iaLuziaJoaopcdr--

Conservatória do Rcgisto Cn
da Empresa. mcrcial da 2.

«Janeiro Cordeiro __Páb
«Catarina EraileiSeoSebasliao>) A,Unil'’io».

«V.E.L.S. Comércio a Reialhn

•ARGENTINA MARGarioa
Serviços». uos S>ANTos ,*UlaSi<.

«I .S.B.S. — Comércio a Grosso o *
Conservatória do Regis(o Co„lcrcial dexÍ^^^X

« ■ A.A.L.—Comércio a Retalho» ' ’AC 

Conservatória dos Registos do Kunene.

«CHIEDI — Comércio Geral».

Conservatória do Registo Comereial doSIAC-Zan

«Agostinho Luís Bento».

APNG —Agência de ParceriaseNegócios 

Angolana (SU), Limitada

ANGOLSOM — Comércio Geral, Limitada.

Asfag Company, Limitada.

Comvsat (SU), Limitada.

Auto 8, Limitada.

DCG — Distribuição e Comércio Geral, Limitada.

Junecil, Limitada.

ALOMBA VIKING — Construção, Limitada.

Wisonel, Limitada.

EI Chiringuito de Cai, Limitada.

Organizações Elisabeth Cândida (SU), Limitada.

Rectificação:

«Organizações Elisabeth Cândida (SU), Limitada».

«Casimiro Martinho dos Santos Luciano — Prestação de Serviços».

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje.

«Leonel Quiala Manito».

«T.M.P.».

Conservatória do Registo Comercial de Luanda.

«António Lucombo».

«MMT Comercial».

«António Henriques Constâncio Gil Pereira».

«Kozí Kiavabiti».

«Eva de Jesus Ventura Faustino».

«Lena de Jesus Mausinha Ganga Reis Ventura».

«Walter Patrício de Carvalho e Bernardo».

«Fernando Manuel».

«Casa Palmeira».

«Njungo Comercial».

«Nam Tran Gíang».
«Ngombo Madalena».
«NKH — Nzumba Kabonde Honorina & Filhas».

Coaiervatória do Registo Comercial da 2." Secção do Guiché Único 

<b Empresa — Nosso Centro.
«M.M.S.P.L, — Comércio a Retalho».

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 19 de Novembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Jacinta Maria dos Santos FigueredoPir. 
casada com Marcos Pedro Pires,sob °/eg'nie ^dToride 
de adquiridos, natural do Rangel, 
reside habitualmente, no Município e Tej«in 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares,^ 
de Pascoais C 2, constituiu uma so d 
quotas denominada «APN . comsedeemL“** 
Negócios Angolana Urbano do
no Município de Luanda, casa n. 27A ((J
Nelito Soares, Rua Fernando Res . pe|fl 
sob o n.° 6.189/15, que seva

documento em anexo.
Está conforme-
ConservatonadoRê uMdMoS

do Guiché Unico d. EmP 
de 2015.-O ajudante.-W

, SOC’EDAp pEí'dCl0S 

ESTATUTOS 
«•-sss®**’

A akt'0?.1;
(pen<

9/S^

gomna<S«

jadeParcen»5 ínCla« 
sede social na

A socie* 
Agência 
com
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I • Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
/ D'Str,t Pessoa, Casa n.° 27, podendo transferi-la 

ra qualquer outro local do território nacional, 

í^Hr filiais, sucursais, agências ou outras formas 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

duração é por tempo indeterminado contando-se o 
A$lia a actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

?-.jOdasu 
>tivo registo.
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ARTIGO 3."
(Objecto)

ASOciedade tem como objecto social, prestação de ser- 

:.0$ incluindo serviços de intercâmbio entre empresários 
'vionais e estrangeiros, importação e exportação podendo 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

-Júsiriaem que a sócia decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0capital social é de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan- 

s) integral mente realizado em dinheiro, representado por 

■ma(l) quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 
mil kwanzas) pertencente à sócia-única Jacinta Maria dos 
Santos Figueiredo Pires.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
formação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

factos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passi- 

raralncurn^eni a sócia-única, bastando a sua assinatura
I ^n§ar validamente a sociedade.

cWrçtoCa Ve^ac^0 à frente obrigar a sociedade em actos e 
% let eStrar,h°s aos negócios sociais da sociedade, tais

2, a ras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes, 
^epar °Cla"ún’ca poderá nomear pessoa estranha a socie- 

a assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
As d . (Decisões)

tôesda^CÍSÒes da sócia-única de natureza igual as delibera- 

^^•nad emÒ,eÍa Gerai deverão ser registadas em acta por 
as e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
ASq. (Dissolução)

ad6 nà° se dissolverá por morte ou impediment 

°s°Uren Ca’ c°ndnuando a sua existência com os her 
SteSn°ttiea entantes da sócia falecida ou interdita, deven 
latll'Ver inH’Urn que a todos represente, enquanto a quot 

’ndivisa H

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

aÇa° da sociedade far-se-á nos termos da L

Os

ARTIGO io.°
(Balanços) 

em a, rDxx\Xoera,anços^°dad“ 

de Março imediato, ’ devendo encerrar a 31

ARTIGO II.» 

(Omisso) 

No omisso regularão as deliberações sociais as dk 

posiçoes da Lei n.° 19/12 de II do i k ’• d s" 

déSí3 deOFevdereiro.

(I5-I9370-L02)

Real FM & FL—Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Novembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 305-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mateus Bruno José Leitào, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Município e Bairro de Viana, Km 14, casa 

s/n.°;
Segundo: — Zaqueu Boa do Nascimento Mouzinho, 

solteiro, maior, natural do Cazengo. Província do Kwanza- 
Norte, onde reside habitualmente, no Município do Cazengo, 

Bairro Cidade, Rua do Golungo Alto, casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

ilegível.

A sociedade adopta na Província

filiais, sucursajs.^ 

dentroefora o • nd0.seo

rr-^d,“ri,u



22384

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social hotelaria e turismo, 
restauração, locação de salão de festas, prestação de serviços, 
comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia 
de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent~a-cai\ compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços de 
cabeleireiro, boutique, agenciamento, comercialização de 
perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios 
Mateus Bruno José Leitão e Zaqueu Boa do Nascimento 
Mouzinho, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Mateus Bruno José Leitão 
e Zaqueu Boa do Nascimento Mouzinho, que ficam desde 
já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 
(uma) das assinatura de um dos gerentes para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 1?As Assembleias Gerais serão cartas registadas, dirigidas aos sócios -rO (trinta) dias de antecedência,isto creva formalidades especiais de comunica^, dos sócios estiver ausente da sede social,»^ deverá ser feita com tempo suficiente pataw^ parecer. artigos."

meros líquidos apurados, depois deUs a fundos ou destinos especiais ® centagent p serã0 djv\didos pelos sócios aaÍTOW.^ssemblera '
e em iguai proporção~ Ans suas quow ,

ARTIGO 9?
A sociedade não se dissolverá por morte ou imp*^ 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênciatom 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falt*® 

interdito devendo estes nomear um queatodosrepm, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10."
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e K 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ei 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.Na6ta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

A . ARTIGO II."
qualquer reServa'se 0 direito de amortizaraqmii
DEnvid" • I0’ ^uan<^° s°bre ela recaia arresto, penhora® 
Providencia cautelar. ARTIGO 12.° I

ara todas as questões emergentes do presente contato^ / 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, queren^ / 
e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Coim® I 
Kwanza-Norte, com expressa renúncia a qualqueroutrv. /

ARTIGO 13.° I

Os anos sociais serão os civis e os ^ançosS^3jl I 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo tf / 
de Março imediato. I

ARTIGO 14° _

No omisso regularão as deliberações 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereir^jícj^ }/ 
Sociedades Comerciais, e demais legisla

,..X”
FOUR FLOWERS — "1 e Consultoria, Lin"** / / 

, i«de^oventbt^s5iir.l 
Certifico que, por escritura de ftno&ZlP' 

lavrada com início a folhas 3< do l'v^eld06^f 
turas diversas n.°436, do Cartório W /
da Empresa, a cargo do ^^'^stittild^ [ 

Costa, Licenciado em Direito, 01
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josé António Lopes Semedo, solteiro, natu- 

i ^""^' Vrovíncia de Bengo, residente habitualmente 
FDa"d Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do 
r "^Murtala M°haiTied’ Casa n’° 184’ Zona 1: 

p — Rui António da Cruz’ casado com Beatriz 
I ^a^alhães da Cruz, sob regime de separação de bens, 
‘^Ide Ambaça, Província do Kwanza-Norte, residente 
Cimente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
'^Alvalade, Rua Damião de Gois, Casa n.° 76; 
Xa sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

Los constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 19 de Novembro de 2015. — O ajudante, t/e- 

F1-

ARTIGO 4."

(Capital social)
'■ 0 caP'tal social é de Kz: "W 000 00 m 

kwanzas). integralmente realizado em d h 
representado por 2 (duas) o o Í ‘
de Kz- 100 oon nn, 9 lguais n° valor nomina'Kz. 00 000,00 (cem mil kwanzas) cada uma. pertencen- 
SemaedoSOC,OS 'h'0™ L^

2- O capital social poderá ser alterado por deliberação da 
Assembleia Geral, devendo, contudo, ser sempre respeitada 
a proporcionalidade da participação de cada sócio.

3. Os sócios terão preferência na subscrição de qualquer 
aumento do capital social, podendo decidir essa subscrição 
na reunião da Assembleia Geral que aprovar a alteração ou 
no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da refe­
rida reunião.

PACTO SOCIAL
FOUR FLOWERS — INVESTIMENTOS E 

CONSULTORIA, LIMITADA

(
ARTIGO l.°

(Denominação c duração)

E constituída por tempo indeterminado, uma socie­
dade por quotas de responsabilidade limitada, denominada 
^OUR FLOWERS — Investimentos e Consultoria, 
Eimitada», que se regerá pela legislação aplicável e pelo 
Presente pacto social.

ARTIGO 2.°
(Sede)

An 1 AS°CÍedade tem a sua sede ern Luanda. Travessa José 
Mun’1613 n ^da d°tdde' Distrito Urbano do Rangel. 
íransfCIP'° ^Uanda' Pr°víncia de Luanda, podendo ser 
da a a Para AUâlquer outro local mediante deliberação 
a^bleiaGeral.

$ajs ou Soc’edade poderá estabelecer agências, filiais, sucur- 
lerrit°UlraS ^°mias de representação em qualquer parte 

AsspnJ|Or*° nac’°nal ou no estrangeiro, por deliberação da 
boleia Geral.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

c°nsiru 'SeU °^ecí0 social é o exercício da actividade de 
^lari^0 e °^ras públicas, imobiliária, turismo e 
de $e|y ’ de projectos e empreendimentos, prestação 

de c°nsultoria. bem como outras actividades a 
e^pres°nC°rrarn Para a rentabilização e desenvolvimento 

act'vidad°C,e^a<^e p°dera' ainda, dedicar-se a qualquer outra 
^eseja 6 COíTlercial em que os sócios acordem, satisfeito 

3 a m °s reAuisitos legais.
% ou pCÍedade P°dera associar-se a outras pessoas colec- 
OlJ ^ist ,S’Cas' nacionais ou estrangeiras, estatais. Pr,va 

Para a prossecução do seu objecto socia 
Caça° dos seus investimentos.

ARTIGO .V
(Cessão dc quotas)

A cessão ou transferência de quotas entre os sócios é 
livre. Porém, quando feita a estranhos, fica dependente do 
consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 
dele não quiser usar.

ARTIGO 6."
(Gerência)

1. A gerência da sociedade, em todos os seus actos e 
contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, será 
exercida pelos dois sócios Rui António Cruz e José António 
Lopes Semedo. que sào desde já e dispensados de caução, 
nomeados Gerentes, bastando I (uma) assinatura de qual­
quer gerente para obrigar validamente a sociedade.

2.' Os Gerentes ora nomeados poderão delegar os seus 
poderes ou parte deles a pessoas estranha à sociedade, 
devendo, contudo, os seus nomes, poderes e salanos ser

3 Fica sedado aos Gerentes
■ H.dP em actos ou contratos estranhos aos XX--*****

* r"““ 
re<»alias sociais, fixadas em Assembleia Gera.

ARTIGO 
(Convocação <ja Asscmhleu I

da reunião.
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ARTIGO 8.°
(Representação)

Os sócios podem fazer-se representar na reunião da 
Assembleia Geral por outro sócio ou pessoa estranha à 
sociedade mediante mandato.

ARTIGO 9.°
(Deliberações)

1. A Assembleia Geral será validamente constituída 
quando estiverem presentes os sócios ou seus representantes.

2. Não se realizando a reunião da Assembleia Geral em 
primeira convocação, por falta da presença ou representação 
dos sócios, haverá uma nova reunião passados 15 (quinze) 
dias após a primeira, qualquer que seja o número de sócios 
presentes ou representados.

3. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas de 
acordo com a lei.

ARTIGO !0.°
(Dividendos)

I. O lucro líquido a ser apurado em cada exercício, 
depois de deduzida a percentagem para o fundo de reserva 
legal, será distribuído pelos sócios na proporção das respec­
tivas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO Il.°
(Falecimento ou interdição de sócio)

A sociedade não se dissolverá pelo falecimento ou 
interdição de qualquer dos sócios, continuando com os 
sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou representantes do 
sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que 
a todos represente, enquanto a quota permanecer indivisa.

MOMÁBER —_ p„
1 ,Ornotoln . w

Certifico que, por escritur 
lavrada com início a folhas 73 do 
turas diversas n,° 304-A, do Ca ' ° de notas Daí °l5' 

Unico da Empresa, a cargo do Notó'0 *°larial ^3 
da Costa, Licenciado em Direito Ucio A'Ohé 

Primeiro:— Bernardo
Vieira Caporteiro José, sob o regime de° > Matisa 
ridos, natural do Rangel, Província de Lu?T°de*' 
habitualmente, no Distrito Urbano da m ■ 
Sagrada Esperança, Casa n.° 3; a'an^ Bairro

Segundo: - António Mossi Antbrósio casarl 
Noémia João da Silva Ambrósio, sob o regimè de 

de adquiridos, natural do Cazenga, Província de 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Samb^i"^ 

Bairro São Paulo, Rua do Kicombo, Prédio 
Apartamento n.° 55-E;

Terceiro: — Mário Jorge Freitas, solteiro, maior, nM 

do Lobito, Província de Benguela, residente habitualmente 

em Luanda, no Município de Belas, Cidade do Kilamba, 

Edifício V-29,4.° andar, Apartamento n.°43;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regera 

nos termos constantes do documento em anexo.
Fstá conforme.

Luanda, aos 19 de Novembro de 2015.
gível.

ARTIGO I2.°
(Dissolução)

1. A dissolução da sociedade opera-se nos casos pre­
vistos na lei, devendo a Assembleia Geral que a aprovar, 
designar a respectiva comissão liquidatária.

2. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 
demais casos legais, os sócios serão liquidatários, sendo que 
a liquidação e a partilha obedecerão às regras acordadas. Na 
falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com a obrigação de liquidação do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 13.°
(Resolução de conflitos)

1. As controvérsias oriundas do presente contrato, quer 
entre si, quer entre eles e a sociedade serão resolvidas ami­
gavelmente.

2. Não tendo sido encontrada uma solução amigável 
após 30 dias da primeira notificação por escrito sobre a con­
trovérsia, os sócios recorrerão à arbitragem que funcionará 
em Luanda, de acordo com a Lei de Arbitragem Voluntária de Angola.

3. Para as questões não susceptíveis de solução atra­
vés da arbitragem, as partes elegem o Foro da Comarca de

uanda como o competente, com expressa renúncia de qual­
quer outro por muito especial que se apresente.

(15-I9375-L02)

M°A4ABeR _ pIoMnrD S0CIEDA^E Part^0T0~KADEINVESTIMENWS 

rticipaçoes, LIMITADA

Asoc' H ARTIGO1.0—’ ^roinot ea<^0^aa^enominaçãosocia!de«MOMÁBíR
com sed ^^^i mentos e Participações, Limitada*
Bela? d e« S°C'al na Província de Luanda, Município^ 
Dróvi ’ a'rrO M°rro Bent0’ Rua dos Generais'770 a Direcção das Águas do Ministério da EW'3 

S as, podendo transferi-la livremente para qn^0^ 
°Ca território nacional, bem como abrir 

sa,S’ a^ôncias ou outras formas de representação 

fora do País. ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado c início da sua actividade, para todos os efeit°s /
da data da celebração da presente escritura /

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto so^itorja / 
serviços, serviços de representação, I

contabilidade e auditoria, ^est^° ^çõe^ promotora de investimentos e /

grosso e a retalho, serviços de s P
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tróleos offshore e onshore, bunkering, cate- 

•n^05 nto e selecção de pessoal para varias áreas e 

i ^^orária de mão-de-obra, agricultura e pecuária, 
^CÍÍ,teIaquicU,tura’ peSCa’ agro'indústria’ comerciali- 

j)ico|ll,ra’ tão de imóveis, venda de mobiliário, serviços 
^egels públicos e privados não regulares, serviços 

tlf3nSPamento e transitário, empreitadas de construção 

públicas, venda de equipamentos dos serviços 

l1'l,e°rança privada, prestação de serviços de segurança 

serviços infantários, manutenção e assistência a 
'^anientos diversos, educação, ensino geral, escola de 

i^uas desporto e cultura, serviços de condução, infor- 
3ca telecomunicações, serviços de hotelaria e turismo, 
^uração, casino, indústria pesada e ligeira, indústria de 

panificação, pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabota- 
compra e venda de viaturas novas e usadas, 

tenda de peças separadas das viaturas para substituição, 
transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de 
passageiros e de mercadorias, fiscalização de obras públicas, 
ienda de material de escritório e escolar, decoração de inte­
riores e exteriores, venda e instalação de material industrial, 

assistência a viaturas, comercialização de material de cons- 
miçào, comercialização de lubrificantes, comercialização 

degás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, comercialização de perfumes, serviços de cabeleireiro 

ebarbearia, artigos de toucador e higiene, agenciamento 
l]eviagens, exploração de parques de diversão, exploração 
bestai e minera, exploração de bombas de combustíveis, 
^Çào de serviço, representações comerciais e industriais, 

troços de serralharia, carpintaria, marcenaria, serviços de 
TOpeza,saneamento básico, incineração de objectos sólidos, 

^tsiência técnica, venda de mobiliário, formação profissio- 
’ Produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

^P0rtaçào e comercialização de medicamentos, produtos 
eclu’Parnent0S laboratoriais diversos, fabrico 

medicamentos, equipamentos e produtos 
Car*se areS importação e exportação, podendo ainda dedi- 

qua,quer outro ramo do comércio ou indústria em 

°cios ac°rdem e seja permitido por lei.

Ocanit i ARTIGO 4?^nzasl- Soc,al é de Kz: 105.000,00 (cento e cinco mH 
repreSent *ntegralmente realizado em dinheiro, dividido e 
^S.OOn n P°r (lr^s) quotas iguais no valor nominal e 
Xan (trinta e cinco mil kwanzas), cada uma perten 
^r*° Jor SOC’OS Bernardo José, António Mossi Ambrósio e 

§e Freitas, respectivamente.

ACeq_s ARTIGO 5.° , _de quotas a estranhos fica dependente c 
ePrefe . a s°ciedade, à qual é sempre reservado o i 
*err;nc,a deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

a*er Uso

. ARTIGO 6.° . c os
SeUSacio?C,a e administração da sociedade, em to 
Snte e contratos, em juízo e fora dele, activa e P

’ '^mbe ao sócio António Mossi Arrosto. qu 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cauçào, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.

1. O gerente poderá delegar no outro sócio ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7 o

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

Z d S’ Hê'daS SÓCÍ°S C°m Pe'° men0S 30 (trinta> 

dias de antecedencia, isto quando a lei não prescreva forma- 

idades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.”

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serào suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.”

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serào liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passno 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em tgual- 

dade de condições.
artigo i i.", □ r.., cp o direito de amortizar a quota de

A sociedade reserva-se o ouqualquer sócio, quando sobre ela recaia arrest 

providência cautelar.
ARTIGO 12” 

quer entre os sócios, seus d |ado 0 Foro da

Comarca de Luanda, com P 

outro. ARTIGO /.VOs balanços serào ciados em 3 I de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
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ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-19376-L02)

Paulo & Paca Business, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 43 do livro de notas para escri­
turas diversas n.°436, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Adão Paulo Balde, solteiro, maior, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 
casa sem número;

Segundo: — Francisco Paca, solteiro, maior, natural de 
Cabinda, Província de Cabinda, residente habitualmente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro São Pedro da 
Barra, Rua 1, Casa n.° 4, Zona 17;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 19 de Novembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

a equipamentos diversos educa ' 
línguas, desporto e eultura. esco”“e'ní»« 
telecomunicações, hotelaria e lUr- ndu^o,info 
indústria pesada e ligeira, pescas, 
indústria de panificação, camionagem 

gem, rent-a-car. compra e venda de vií^^ 
transporte de passageiros, transporte de Jr 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
material de escritório e escolar, venda e instai Venda<le 
rial industrial, vendaeassistênciaaviaturasaaÇa<,dcni* 
de material de construção, comercialização de 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, come" 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças 
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ouri»'" 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro méfa 
clinica geral, geladaria, exploração de parques de diw' 

são, exploração mineira, exploração florestal,exploraçàode 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordeme 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido erepresentado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz:50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Francisco Paca e Adão Paulo Balde, respectivamente.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PAULO & PACA BUSINESS, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Paulo & 
Paca Business, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro dos Kwanzas, Rua 
da Madeira, Casa n.° 12, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direiw 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade delenào 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°A gerência e administração da sociedade, em t^ 

seus actos e contratos, ern juízo e fora dele, act'va^^ 
mente, incumbe ao sócio Adão Paulo Balde, 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, as 
assinatura para obrigar validamente a sociea^QeíJ1ptr

1. O gerente poderá delegar entre si ou^^^jj. 
soa estranha à sociedade parte dos seus p . 
conferindo, para o efeito, o respectivo1qoCjedadeeí11

2. Fica vedado ao êerenteobriearJajsda^ied^
e contratos estranhos aos ne^C'°fSnações °u j
como letras de favor, fiança, a /
lhantes. /

artig° r
A Assembleia Geral Pel0^^l

registadas, dirigidas aos s j a lei efdos' 
diLdeantecedênciaJsto^^q^^ 
lidades especiais de a Iestiver ausente da sede s aquep°s 1

feita com tempo suficiente
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lucros lí£luidos aPurados’ dePois de deduzida a per 
>mpara fundos ou destinos especiais criados em 
Ôleia Geral, serão d.v.d.dos pelos sócios na propor. 

Lsuasquotas, e em igual proporção serào suportadas 

^asseashouver.
ARTIGO 9.°

I piedade não se dissolverá por morte ou impediment Lerdos sócios, continuando a sua existência com ° 

Lrivoe herdeiros ou representantes do sócio falecido ° 
^.devendo estes nomear um que a todos represen? 
ypnioa quota se mantiver indivisa. e’

I ARTIGO 10“
| Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serào llquid,^'

1

I
UClliu'-’----------- 1

^idaçàoe partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
j&acordo. e se algum deles o pretender, será o activo social 
fritado em bloco, com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual- 
dadede condições.

' ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
_ •Ridência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente con 

R entre os sócios, seus herdeiros ou representante , q 
fflre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualque

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembto de ca

Mo estar aprovados até 31 de Março do ano une tato.

ARTIGO 14.°No omisso regularào as deliberações sociais, as 
^esdaLei n.° 1/04. de 13 de Fevereiro, que e a 
idades Comerciais, e demais legislação aP^1C^ .

(15-|938->-lu~ 1

Isabel Macongo (SU), Limit® Classe 

Carlos de Sousa Nambi. o ° SecçãoConservatória do Registo Comercial d 
0 u'ché Único da Empresa. solteira, o13'0^ !

Cenifico que Isabel António Macong • ba. Prov'n 
4 '^alidade angolana, natural de Bu'a.^. 0 do Caze%0 

residente em Luanda. ^P'0 cOnst.tu'u > Hoji-ya.Henda. Casa n.° 1- finada 

Piedade unipessoal por quotas oó.2l3/,:,-q
scva?8° Limitada», registada so aneXo-

re&er pelo disposto no documen CpCcàoE*a Worme. . 1He Luanda- 2-
?nservatória do Reósto Comercial de Nove

Único da Empresa, em Luanda.
~~ O ajudante, ilegível-

ARTIGO l.° 
'Denominação c sede)

Município do Cazenga, Bairro Ho"" r°VÍncia de LuaaI 
Zona 17. podendo Ca« n.’I,
outro local do território nacional bT™ <’ualquer ^cursais agências ou outras forl a C°m0 abrir filiais- 
tro e fora do País. m s de rePre$entação den-

ART1GO 2.” 
(Duração)

do respectivo registo. P

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, àudito- 
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 
telecomunicações, electrícidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 
farmácia, material e equipamento hospitalar, perfumaria, 
ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, pani­
ficação, geladaria. exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 
eeral. infantário, importação e exportação, podendo amda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comercio ou industria 
em que a sócia-única decida e seja permitido por ler

ARTIGO 4.° 
(Capital)

• i ^nial é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwan- 
°. CaP,‘a|mente realizado em dinheiro, representado por 

zas). mtegralmente r iqO.OOO.OO (cem

míl kwanzas). pertencem 
Macongo.

artigo?.' 
(Cessão de quotas) 

■mnlica a saída da sócia cedente ou a

transformação o

á
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1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais (LSC).

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 
de Março imediato.

ARTIGO II.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-19384-L02)

PROENCON — Projectos, Engenharia 
e Comércio, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 91 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 304-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Pedro Bartolomeu da Cunha, solteiro, maior, natural do 
Rangel, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, Rua 
E, Casa n.° 10, que outorga neste acto por si individual­
mente e em nome e representação de seu filho menor, Pedro 
Fernando Pedro da Cunha, de 4 anos de idade, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartorio Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

luanda, 19 de Novembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

PROENCONSOC|E

ecom6^S%
Asociedade adopta a7"G° 

para quaiq uer outron|oXoPt°edend° 

abrir filiais, sucursais, agência?'0110 naci°M 
sentação dentro e fora do Pais. °U °Utras f<*mas dc

A sua duração é por tempo indetermi „ 
■n.cio da sua actividade, para todos os 
da data da celebração da escritura. **

ARTIGO 3 •
A sociedade eomo objM0 

sereços. comércio a grosso e a «

construção civil e obras públicas, venda de equipa 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços* 

segurança privada, infantário, importação e comercializa­

ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 

laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­

tos, equipamentos e produtos hospitalares, manutençàoe 
assistência a equipamentos diversos, educação,ensinogeral, 
desporto e cultura, informática, telecomunicações,hotelaria 
e turismo, restauração, casino, indústria pesada e li> 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 
gem, transitários, cabotagem, rent-a-car,conip^ 

de viaturas novas e usadas, transporte de p 
porte de mercadorias, fiscalização de oj^ P 
de material de escritório e escolar, iaturas, co^' 

material industrial, venda e assis cornerdaW°* 

cialização de material de de coz*
lubrificantes, comercial izaça J ria,art'goS . 
iluminante, peças sob-a-e^^^,  ̂

cadore higiene, agência de vi^ 

de parques de diversão 
florestal, exploração de bo * exportaçao.^iX 

tações comerciais, impo ode^6 ,ei.

Kz: 80.000.00 (<”• 
Pedro Bartolomeu d j( kWan e<X 
de Kz: 20.000.00 ^^^ 
Pedro Fernando P
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entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 5.°

. ces^o de ql,otas a estranhos fica dependente do con 
Lnto da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

^ferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
Írí^rusa 

p ARTIGO 6.°
| , Agerência e administração da sociedade, em todos os 
Lctos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas. 
Lente, incumbe ao sócio Pedro Bartolomeu da Cunha, 
LiUcadesdejá nomeado gerente, com dispensa de caução' 

Lufo a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

Lciedade.
I lOgerente poderá delegar no outro sócio ou mesmo em 
Loa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên- 
.'á conferindo, para o efeito, o respectivo mandato
I J. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
(OTiratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
«letrasde favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

«as registadas, dirigidas aos sócios com pelo meno 
JO(trinta) dias de antecedência, isto quando a ler nao pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
te sócios estiver ausente da sede social, a comun Ç 
tara ser feita com tempo suficiente para que possa 
parecer.

ARTIGO 8.’
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

viagem para fundos ou destinos especiais cria o 
Assembleia Geral, serào divididos pelos sócios na p P 
Çào das suas quotas, e em igual proporção serào sup 
^perdas se as houver.

ARTIGO 9.° enl0
Asociedade nào se dissolverá por morte ou impe 

^Wlquer dos sócios, continuando a sua existênci 
Revivo e herdeiros ou representantes do sócio a 
^erdito, devendo estes nomear um que a todos repr 

nclUanio a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.° , . e nosDissolvida a sociedade por acordo dos soctc> •• *

casos legais, todos os sócios serão iqul fe(ta 
. uLào e partilha verificar-se-á como acor arel soCja|

I ’c°rdo, e se a|gUm deles o pretender, será ° a slVo 
, * ® globo, con, obrigação do iíU.l-
»«o ,o sócio ,„c melhor preço ’
e condições.

A ARTIGO • araquotadeq^l S°c'e^de reserva-se o direito de amort nfoOraou5"">«i„.,u„dosobreel. recaia arre». P«

,dei*ia cautelar.

„ % Ir,ARTIGO ll’^tre aS 9uestões emergentes do presente contra 
°S sócios, seus herdeiros ou representantes, qu

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-I9385-L02)

CESANER — Media Solutions, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Novembro de 2015. 
lavrada com início a folhas 39 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 436, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa. Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ari César Figueiredo de Carvalho, casado 
com Michelle Naír Sousa Ramos de Carvalho, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Azul, Rua Américo Júlio de Carvalho, 
casa sem número:

Segundo: — Ener Magalhães da Silva, casado com 
Denise Rossana Teixeira da Silveira e Silva, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota. Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Maianga. Rua 28 de Maio, Casa n.° 37:

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 19 de Novembro de 2015. — O ajudante, z/egn-e/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CESANER — MEDIA SOLUTIONS, LIMITADA

ARTIGO I."A sociedade adopta a denominação social de «CESANER 
— Media Solutions, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda. Município de Luanda. Distrito Urbano e Bairro 
da Maianga. Rua 28 de Maio. Casa n.°37. Zona 5. podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO”A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade. para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus-

3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade nWatos estranhos aos negócios sociais dasoci^ ^ tomo letras de favor, fiança, abonações ou actos 
ihantes. artigo i.’

Assembleias Gerais serão convocadas por simpte 'stadas, dirigidas aos sócios com peio menos cartas reg'S antecedência, isto quando a tà nàopres-30 (trinta) d'a® es especiais de comunicação. Se qualquer creva forma i a da sede social, a comunicaçãodos sócios esttv sufic\ente para que possa com-deverá ser feita c parecer.
artigo 8.’

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per. 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serào suportadas 

as perdas se as houver.

trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
<ie gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Ener Magalhães da Silva e Ari César Figueiredo de Carvalho, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Ener Magalhães da Silva, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2.0 gerente poderá delegar no outro sócio ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo, para o efeito, o respectivo mandato.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
artigo io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 
emais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activosocial 
licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar aq 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, p?11 

providência cautelar.
Para todas ARTIGO i2.°Wer entre Qs a\ 9Uestões emergentes do presente con» 

Qntre e]es e OCIOS’ seus herdeiros ou representantes, 
Comarca d sociedade, fica estipulado o Foro
outro. Uanda, com expressa renúncia a qualquer

Oq arF1GO 13.°em 31 ^°S S°Cla^s serao os civis e os balanços  serão 
j A G Dezembro de cada ano, devendo encerro 

Ma^o imediato. /

, ARTIGO I4.° .. ° orníss° regularão as deliberações socia'5’.^ /
s'Çoes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 4*' /

°ciedades Comerciais, e demais legisl^0^#^11
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Instituição Winas (SU), Limitada

,»»» «« Ferreira G,„,bo,. C„„serv,dd. Ce.se™»™ o Regis» Com„cia| £ 

ja 2/Seeçao do Guiché Unico da Empresa 
^fazendo ao que me foi requerido em petição 
^sob o n.° 23 do livro-diário de 20 de Novembro do' 

,^teano, a qual fica arqu.vada nesta Conservatória 
‘ Certifico que Barroso Vietor António Wina, casado com 

■(>loeCherlane Marapani, sob o regime de comunhão 
^adquiridos. natural de Bulawayo - Zimbawe residente 
lamente em Luanda, no Município de Luanda Distrit T((anoda Ingombota, Bairro Chicala II, Rua Dr. Agostinh° 

Ucasas/n.0, constituiu uma sociedade unipessoal nor 
'^denominada «Instituição Winas (SU), Limitada» fsfflsedeem Luanda, no Município de Belas CentrJlLT 
pKilamba, Edifício G 23, Apartamento n.» 74 ‘ 2 
héon.» 6.224/15, que se vai reger pelo disposto no^docu3 

-entoem anexo.
' Está conforme

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.» Secção
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material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, modas 
e confecçoes, botequim, centro médico, farmácia, material 
e equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoa­
ria, agência de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, 
exploração de parques de diversões, realização de eventos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 
de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 

representações comerciais, ensino geral, infantário, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (l) quota no valor nominal de Kz: 100.000.00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-úmco Barroso ictor 
António Wina.

artigo 5.°
(Cessão dc quotas)

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
INSTITUIÇÃO WINAS (SU), LIMITAD

ARTIGO I.0
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de «Instituição 
Wk Limitada», com sede social na Província de 
totalidade do Kilamba, Edifício G 23, Apartamento n. 
^icípio de Belas, podendo transferi-la livremente pa <J 
doutro local do território nacional, bem como abri 
^^is, agências ou outras formas de representação 
^doPaís.

ARTIGO 2.°;.4s"aduran. duração)^iorf portodor aSUaactiviçi . ni^° mdcterminado, contando-se o 

Peci,vo regjstQ e’ ?ara tQdos os efeitos legais, a partir

4 ARTIGO 3.”

%0CÍedadeteínc <ObjCCt0)P^staçãQ1710 °kject0 S0c’31, escola de formação 

°’ c°nsu!tori° Serv,Ç°s’ c°mércio geral a grosso 
fiscT ,n<^L,str,a’ auditoria, construção civil 

5 Si U<?° e Ven(j9 IZaÇao de obras, serralharia, carpinta- 
'Riobiip^ Ca,x,^ana de alumínio, promoção 

agro ar,a’ ,n^orniaí,ca, telecomunicações, 

i^rt6 Vía£ens PeCUaria' pescas, hotelaria e turismo, 

paSSQ ransPortes aéreo, marítimo e terrestre, 
°S’^esPacheir°S °U de merc^dorias, camionagem, 

ante, rent-a-car, oficina auto, venda de

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumiras funções de gerência.

ARTIGO 7.° 

(Decisões)
As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

• j j «3n çp dissolverá por morte ou impedimento

—AW„,,

■ d d, far-se-á nwKml0S'laLe",aSA,«, aid.fi. d.s««*‘‘'i 

Sdciedad»».»"’-
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, ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-19392-L02)

TCHOCA — Comércio & Serviços 

de Telecomunicações, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 19 do livro de notas para escri­
turas diversas n.°436, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Nelito Lifela, solteiro, maior, natural do 
Soyo, Província do Zaire, residente em Luanda, Município e 
Bairro do Cazenga, Zona 18, casa s/n.°;

Segundo: — Isidoro Micas Lifela, solteiro, maior, natu­
ral de Luremo, Província da Lunda-Norte residente em 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Zona 19, 
casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Novembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

0s'“°b«toSKia|e''^oJ- 

comunicações, de i-, . *ereíelode 
acessórios e eqUip.ment0"'“«° 
« exportação, prestação ãe "'"“'"“««ta ' ’’<< d 
flssional, farmácia, educação"'5'”’ *f'

industria transformadora, hot 
ded.car.se a oulros ramos de 2"'“'••«ã.S 

»c,„s acordem

„ . , artigo 4 • ei-
o capital social é de Kz: 100.000 00ír 

mtegralmente realizado em dinheiro, div d ? 
por duas quotas, sendo uma no valor norr í' 
(sessenta mil kwanzas) pertencente ao só^nT ’̂® 
outra no valor nominal de Kz: 40.000 00 (quaJ?1*'1 
zas) pertencente ao sócio Isidoro Micas Lifela.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas miando 

fe.ta a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de prefe» 
cia, deferido aos sócios se dele não quiser usar.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todo os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepassiva- 1 
mente, será exercida pelo sócio Nelito Lifela, que desde já i 
fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 

sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.
§ 1,° — O gerente poderá delegar em pessoa estran 

sociedade, parte dos seus poderes de gerencia. 
para o efeito o respectivo mandato em nom d s

§2.° — Fica vedado ao gerente o ngar 
actos e contratos estranhos aos, ^'“^^ntos 

letras de favor, fianças, abonaçoes

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TCHOCA — COMÉRCIO & SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «TCHOCA — 
Comércio & Serviços de Telecomunicações, Limitada», e 
tem a sua sede em Luanda, na Rua Ngola Kiluanje, Casa 
n.° 189, Bairro Hoji-ya-Henda, Município do Cazenga, 
podendo abrir filiais, sucursais, agências, delegações ou 
qualquer outra forma de representação em território nacio­
nal ou no estrangeiro, onde e quando os interesses sociais o 
aconselhem.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos efeitos legais, a partir da 
data da celebração da presente escritura.

lhantes. ■;
ARTIGO 7. quandoal

As Assembleias Gerais cartas
não prescreva outras fornw^ oitod^ 
dirigidas aos SOCIOS’C°TioS estiverause"‘C u(jCiei>'e||JÍ dência.SequalquerdosO sconiad.laçaosu
a convocação devera ser fe>t
ele poder comparecer.

Os lucros 
centagem legal Para oU dest'n°loS s^’

ded.car.se
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< ARTIGO 10.”

de não se dissolverá por morte ou interdição 
S°C'e dos sócios, continuando com os sobrevivos e os 

ljíi|“al‘|Uer representantes do sócio falecido ou interdito, 
i>f0S °U nomear um que a todos represente, enquanto 

jr artigo h.°
.a sociedade por acordo dos sócios e nos 

pissoiviad «
■ casos legais, todos serão liquidatários, e, a liquida­

da partilha procederão como para ela acordarem. Na 

••lia de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 

^al licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 

pjssivoeadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

irfadede condições.

ARTIGO 12.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
qualquer providência cautelar.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

wre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
deseaprópria sociedade fica estipulado o Foro da Comarca 

Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

omisso, regularão as deliberações sociais, as disposi- 
çoes da lei de 11 de Abri Ide 1901 e mais legislação aplicável.

" (I5-I9393-L02)

A

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
F.A.H.E. - IMPORTAÇÃO

E EXPORTAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO I.”

! W.K.t
| . . O de Novembro de 20-

Certifico que. por escritura de 1 para eSCn-
'a''rada com inicio a folhas 9? do livro do Guiché

'uras diversas n.° 304-A. do Cartono o ° Costa.
'jnico da Empresa, a cargo do Lúcio Alb António Da' id

'-irenciado em Direito, foi constituída entr proVÍnCia de 

Cristo, solteiro, maior, natural do Ran“.s’ril0 Urbano e 

'■"unda, onde reside habitualmente- n queout°ría

Ba’frodo Rangel. Rua da Brigada. Casa n. - * representa- 

nas'e acto por si individualmente e ei dre Evaris'0 
^0 dos seus filhos menores. Helton Sa]Vador Da' 
Úe ’3 anos de idade e Eliane da ConceiÇ da lngombo'a- 

^dsto. de 7 anos de idade, ambos natu 

rov'ncia de Luanda e consigo convive regera no

sociedade comercial por
errn°s constantes dos artigos seguinte 

Está conforme. . -c0 da

Cartório Notarial do Guiché Un 

anda, 2o (je Novembro de 201

Pr°™“ * illanda. Mu„iç

CI« OU «liras formas de teprasenuçâo denW . f„ do p, ” 

ARTIGO 2.”

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua activtdade. para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, serviços de moto táxi. importação e exportação, 
comércio geral a grosso e a retalho, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários. cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas. comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia. 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique. agencia­
mento. comercialização de perfumes, relações públicas, 
pastelaria, geladaria. panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas. manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, podendo ainda dedicar-s 
a qualquer outro ramo do comércio ou mdustna em que 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.”

sentado por ■' ('r >Q (cjnquenta mi| kwanzas). per- 
nominal de Kz. ■ • ■ n • d pvarjst0. e outras 2 (duas)
tencente ao sócio Antomo 25.000.00 (vinte e
quotas iguais no valor pertencentes aos sócios

S Evaristo. respectivamen.

A cessão de

quiser fazer uso.

mil kwanzas).

i. em

f. ilegivd'
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ARTIGO 6.°

LA gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio António David Evaristo, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando I (uma) assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

caOs anos sociais serão G°13 ’
em 31 de Dezembro de e°7'V'S e °s bala 
de Março imediato. ada an°. deVe J°s 

enx,°s

N-J-l.-ConsUltoriaeN ó
n s’L"nitada
Certifico que, por escritura de 18 d» m 

lavrada com início a folhas 85 do livro 
turas diversas n.» 304-A, do Cartório 
Umco da Empresa, a cargo do Notário i • doG* 
da Costa, Licenciado em Direito, foi conste^

Primeiro: - Francisco Nelson António sofeí • 
natural de Viana Província de Luanda, onde reside^ 
mente, no D.stnto Urbano da Samba, Bairro Samba,*

Segundo: — Isaías de Jesus Domingos de Assis, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Zangado, Rua Ngola Mbandy, Casa n.°206;
Terceiro: — Jorge Paulo Aragão Uzo, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, Município de Belas, Bairro Benfica/Quifica, 

Rua 147, Casa n.°4;
Uma sociedade comercial por quotas que se regeram 

termos constantes dos artigos seguintes.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

Está conforme. , Pmnresa. em
Cartório Notarial do Guiché Umco* 

Luanda, 20 de Novembro de 2015.

estatutos da sociedos l|M|TaDA 
’ NJI._ CONSULTORIA ENEG

artigo 1.» . X

A sociedade adopta a con1
— Consultoria e Negocios,gelas.'|8X 
Província de Luanda, Mun 
Rua da Polícia, Casa n. 0 na
para qualquer outro loca u outras
abrir filiais, sucursa..agenís 
sentação dentro e

A sociedade tem g^^X 
serviços, comerC'°$o, e^P16'^ 
contabilidade e b
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r as, promoção e mediação imobiliária, venda 

P^^ntòs dos serviços de segurança privada, pres- 

^^‘"^erviços de segurança privada, infantário, creches, 
^ode- e comercialização de medicamentos, produtos 

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

ição de medicamentos, equipamentos e produ- 
H'Str' jialares, manutenção e assistência a equipamentos 

105educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 

« escola de condução, informática, telecomuni-
. cultura- ~ ,

- hotelaria e turismo, restauraçao, casino, industria 
^ada e ligeira, Pescas’ agro-pecuária, indústria de pani­

ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-cai\ 

ra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 

passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 

escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salào 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­

ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 

«portaçào, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 105.000.00 (cento e cinco mil 

wanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
Apresentado por (3) quotas iguais no valor nominal de 

(1 * ’ ^-000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada uma. per- 
j^ntes aos sócios Francisco Nelson António. Isaías de 

Us Domingos de Assis e Joree Paulo Aragão Uzo. res- 
pecl,vamente.

1 ARTIGO 6.°
seus _ ^erência e administração da sociedade, em to os 
<l°S e COntratos- em juízo e fora dele, activa e pas 
OcadP ’,ncuiT*be ao sócio Francisco Nelson Antonio. 
^ndo S 6 já norneado gerente, com dispensa de cauça°’ a 
S°c*edadeSSÍnatUra d° gerente' para obrigar va>1 am 

eni p 2 gerente poderá delegar num dos sócios ou 

^ncia°a estran’la a sociedade parte dos seus p
3 p.’ c°nferindo para o efeito o respectivo ma ^(os

cCont Ja Ved*do ao gerente obrigar a sociedade tais

|e,°S eslranhos aos negócios sociais da soc‘ |hanteS.
'etras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan

A ARTIGO 5.°
sem; Cessà° de quotas a estranhos fica dependente do con 
de n^p010 soc*edade, à qual é sempre reservado o direito 

^nC’a' deferido aos sócios se a sociedade dele nao 
r ía*er uso.

As A . ARTIGO7.’

30 (trinta) dias de antewdêneh pel° menos-
creva formalidades especiais de cò° qU3nd° 3 * 'e‘ nà° pres' 
dos sócios estiver ausente da sede1™"10^30' Se qual<’uer

ARTIGO 8?
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serào divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serào suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade nào se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo IO.-

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serào liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o acti\o social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
artigo n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO I2-”

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
Eara toodb m . • Oll representantes, quer

«*■*•'** ZX-
ARTIGO 13.- . . .

■ ■ «râo os Civis e os balanços serão dados 
em^ dToezembro de cada ano. devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

- 'qs deliberações sociais, as dispo-
No omisso regularaoa . a Lei da5

siçòes da Lei n.’ I/«• de . ap!icáv el.
Sociedades Comerc.a.s e demais . (,,QW.LO2,

Gosto-Único. Limitada

. ‘‘O de Novembro de -01. •
Certifico que. por escritura d - noias para

Costa. Licenciado em
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Primeira: — Érica Vanilsa Lopes dos Santos, solteira, 
maior, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 
habituaimente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Maianga, Rua Padre Francisco Gouveia, Casa n.° 5;

Segunda: — Yolanda Quinanga Lopes, solteira, maior, 
natural do Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente na 
Huíla, no Município do Lubango, Bairro Lucrécia, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Novembro de 2015. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GOSTO-ÚNICO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Gosto- 
-Único, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

-da Maianga, Rua Padre Francisco Gouveia, Prédio n.° 18, 
5.° andar, Apartamento F, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, serviços de hotelaria e turismo, restauração, catering, 
indústria transformadora, distribuição e armazenamento de 
produtos diversos, gestão de empreendimentos, comércio 
geral a grosso e a retalho, serviços de shipchandler, serviços 
no ramo dos petróleos offshore e onshore, bunkering, recru­
tamento e selecção de pessoal para várias áreas e cedência 
temporária de mão-de-obra, serviços de protocolo cerimo­
nial, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 
agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda 
de mobiliário, serviços de transportes públicos e privados 
não regulares, serviços de agenciamento e transitário, servi­
ços de representação, consultoria financeira, contabilidade 
e auditoria, promotora de investimentos e participações, 
empreitadas de construção civil e obras públicas, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada, prestação 
de serviços de segurança privada, serviços infantários, manu­
tenção e assistência a equipamentos diversos, educação, 
ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, servi­
ços de condução, informática, telecomunicações, casino, 
indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, paste­
laria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a~car,

— 
transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre Vta 
passageiros e de mercadorias, fiscalização 
venda de material de escritório e escolar, decw 
riores e exteriores, venda e instalação de 
comercialização de material de construção, 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização deM 
mes serviços de cabeleireiro e barWia.anigosde^ 

hioiene, agenciamento de viagens, exploração de 
diversão, exploração florestal e mineira, explora^ dC de combustíveis, estação de serviço, represem^ 

bomba e.ndusUiais, serviços de serralharia, carpinuna
comerciais .^s de limpeza, saneamento básico, 
marcenaria, s qs só\idos, assistência técnica, venda 
neração de o je ftssiona\, importação eexpoitat».mobiliário, lonna^<1

a qualquer outro ramo docomh- podendo ainda de acordem ç seja
Cio ou indústria em qu
por lei-

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil hvm) 
integralmente realizado em dinheiro, divididoerepresentado 

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes àssócias 
Yolanda Quinanga Lopes e Érica Vanilsa Lopes dos Santos, 

respectivamente.

A cessão de AKr/Go^0 
sent//nento da sociedade3 W™1108 fíca Remedo con-

Preferência defer'd ^Ua^Semprereserva(,oodirei10 
Quiser fazer uso ° S°c,as se a sociedade dele nào

A A ARTIGO 6.°
seus 00,3 6 a<^rn^n^síra^° sociedade, em todos 
v cíos e contratos, em juízo e fora dele, activa epassi- 

níc, incumbe à sócia, Érica Vanilsa Lopes dos 
9 c fica desde já nomeada gerente, com dispensa de 
astando a assinatura da gerente para obrigar validam#1^ 

sociedade.1 • A gerente poderá delegar na outra sóciaouíl]esn^ 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderesd e 
eia, conferindo para o efeito, o respectivo IJian^t°^c[^

2. Fica vedada à gerente obrigar a soc'^^ 
contratos estranhos aos negócios sociais S 
como, letras de favor, fiança, abonações lhantes. /

artigo?." orSi^
A Assembleia Geral será convOC^^^ 

registadas dirigidas às sócias com dias de antecedência, isto quando~aI 
tnalidades especiais de cornun'ca^iinjcafãode',er> 

estiver ausente da sede social a com^ 
com tempo suficiente para que P°



0 231 — DE 1 DE deZEMBRO 2015

22399
ARTIGO 8.°

| Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 
Ltasem para fundos ou destinos especjais . per' 

!4‘>eiaGeral, serào divididos pelas sócias na pro™ Lu^juotas. e em igual proporção serão suportadase as houver. Peadas as

I ARTIGO 9.°

I Asociedade não se dissolverá por morte ou imoed’ 
Lqualquerdas sócias, continuando a sua existên • 'revivoe herdeiros ou representantes da sócia pT T” ° 

inerdita, devendo estes nomear um que a tnri eC'da °U• M a todos represente,| mieiuuu,-----
| quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO ll.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
enlre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro 

ano’ devendo estar aprovados até 31 de Março do a 
diato.

No o ' artigo I4.°
s,Çòes da |~eS0 re^u*arao as deliberações sociais, as dispo- 
Sociedatf ° de Fevereiro, que é a Lei das

Comerciais e demais legislação aplicável.
(I5-I94I6-L02)

I C«rtific Luklt,agi, Limitada

a-COni ,n’ci<fa ^ritur^ de 19 de Novembro de 2015.

^íCq ^Versas n.° 3os° d° ^vro nolas Para escr’“9 Presa ' d° Cartório Notarial do Guiché

^’Cencíada Car^° d° Notário, Lúcio Alberto Pires 
^io/^e//°’' — pCrn const,tu,da entre-

naiUral de ^ateus Kiluange. solteiro.Euand a*anJe' Província de Malanje. resi- integralmente real

Quartejr' MunicíPio de Be,as’ cidade do Por

9niento n o -f30 ^'mP3vita, Edifício P-4. rés-do-chão. /z'in

Segundo: — Luísa David, solteira, maior, natural do 
Uíge, Província do Uíge, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano e Bairro do Rangel, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 20 de Novembro de 2015. — O ajudante, i/e- 
gível.

ESH[nn°SDASOc,EDADE 
i-UKlDAGI, LIMITADA

ARTIGO i •

Município de Luanda Distrito Urh de Luanda’ 
Cassequel, Rua 56, Casa n Bairro

r1’" "°''c

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.'

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralha­
ria, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, teleco­
municações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
consultoria, exploração florestal, comercialização de tele­
fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car. 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas. comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificaçào de documen­
tos. venda de material de escritório e escolar, decorações. 
serisrafia. impressões, serviços de cabeleireiro, bouti­
que''agenciamento. comercialização de perfumes, relações 
públicas, pastelaria, geladaria. panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de acuvrdades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
seéurança de bens patrimoniais, educação e ensino, impor- 

“í” d. ta*» 

dem e seja permitido por lei.
ARTIGO 4,*

. . . , |z7. ioo 000,00 (cem mil kwanzas) 
O capital social ede Kz. j^dividldoe representado
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Gilberto Mateus Kiiuange e 
Luísa David, que ficam desde já nomeados gerentes, com 
dispensa de caução, bastando duas assinaturas dos gerentes 
para obrigarem validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade era actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
providência cautelar.

quer entre os sócios se? ,eniergentes do 
entre eles e a prónria herde'roSou . 
Comarca de Luanda S°C'edade’ «ca 
outro. COni expressa

fenunci a

Os’"“ sociais serao™'“'J’ 

em 31 de Dezembro de cada°S bala"WSSe. 
de Março imediato an°’ devendo enc

ARTIGO 14»
No omisso regularão as deliber, - 

sições da Lei n.» |/04 de 13 de FevT 
Sociedades Comerciais e demais legis^^^as

Mel Comercial, Limitada

Constituição da firma «Mel Comercial, Limitada!» 
em nome individual de Meliza Luís.

No dia 7 de Agosto de 2015, nesta Cidade do Dundoe 

no Cartório Notarial da Lunda-Norte no Dundo, a cargo de 

Maria da Conceição Ngusso Miranda, Notária do referido 
Cartório, compareceu como outorgante abaixo identificado:

Meliza Luís, solteira, natural de Kaungula,Província 
da Lunda-Norte, portadora do Bilhete de Identidade 
n.° 001 8 13509LN036, emitido em Luanda, aos 31 de 
Agosto de 2005, residente na casa sem número,Zonal’. 

Bairro Neves Bendinha, Kilamba Kiaxi.
Verifiquei e certifico a identidade da outorgantee 

do seu documento supra-mencionado.

E, por ela foi dito: . oorela
Que, pela presente escritura e c°nS^ua|S(lbaJ* 

firma por quota de responsab.Hdade:. d^ 

minação de «Firma Mei-Comerc.afunfu,P^' 
sua sede social no Município do Cua g 

da Lunda-Norte. social o
Que, a firma tem por obj de Kz:, ofl.00 

do estatuto, e possui OJP® 
mil kwanzas), como tefercnc ropt ,

Que, esta firma vai reg escr^d0«>

tos que fazem parte '^^ado, 
documento elaborad°.. do Notar|ad°’0 
do artigo 78.° do Codg^ da 
que lhe foi dada pe oUtorgallte itllfí.
Lneito.cujocon.eud nsad,.s«.l«
—- X

Assim o disse qu^
instruem e®»c“oconlplemc* 

ojOdocumen Z
S8°: ■ dotól|,etedeZ,i8Í'1’ 

4) Fotocópia d ntZ
Requeri”16
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Ao outorgante fiz em voz alta e na sua presença a l • escriba e a adverti sobre a necessidade da pjj * 
^rio da República. aPubhcaçao

sob n.° 8/2015.
notária, Maria da Conceição Ngusso Mirand Está conforme. a<

Écenidão que fiz extrair e vai conforme o oriBÍn 1 

Feito no Cartório Notarial da Lunda-Norte „„ nJ0S F de Agosto de 2015. 0 Dur|do,

ARTIGO 6.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranho à sociedade fica dependente do con­

sentimento dela, à qual é sempre reservado o direito de 
preferência, deferido a qual não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência c administração)

A gerência e a administração da firma bem como a sua 
representação em todos os seus actos e contratos, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente será exercida pela proprie­
tária, Meliza Luís, que dispensada de caução fica desde já

ESTATUTO DA EMPRESA 
MEL COMERCIAL, LIMITADA

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Denominação, natureza e sede)

A firma adopta a denominação de «Mel Comercial», 

empresa em nome individual de Meliza Luís, que tem a 
sede social no Cuango, Município do Cuango, Província da 

Lunda-Norte, podendo abrir filiais, sucursais, agências ou 

outra forma de representação social em território nacional e 

estrangeiro de acordo os seus interesses sociais.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 

seu início a partir da data de celebração desta escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

0 seu objecto social é o exercício de corné^ de"mer- 

venda a grosso e retalho, agro-pecuária, transpo^^^ ^utan0. 
cadorias e passageiros, venda de combustíveis e - 
Venda de materiais de construção, indústrias tr ^^3 
ras' hotelaria e turismo, salão de beleza e est^tl^as públicas. 
e boutique, bijutarias, construção civil e ° ? represen- 

^utençào de edifícios, prestação de serviç moagem. 
laÇòes, oficinas gerais, rent-a-car. panifica o expOrta- 

^ploraçào de minerais e florestal, cornerciais

Podendo dedicar-se em outras activi a cornercial 
e ^dustriais desde que sejam permitidos po 
v,Sente no Pais.

ARTIGO 4."

j O apitai (Capital social)$^ra^ente 100.000.00 (cem mil kwanzas).

Der» rea^2a<^° e/n dinheiro, representado por uma

Pertenc^nte a Meliza Luis.

ARTIGO 5.°
Nào «. (Prestações dc quotas) qh 5 °s sóCj0 ^,Ve,s prestações suplementares de capital,

e fiece S .POderao fazer à sociedade os suprimentos deSs,tar mediante os juros que estipularem. 

nomeada gerente, bastando a sua assinatura para fazer valer 
a firma.

ARTIGO 8?
(Assembleia Geral) |

As Assembleias Gerais quando a lei nào prescreva outras 
formalidades legais, serào convocadas por meio de cartas, 
bilhetes registados e enviados por via mais rápida com, pelo 

menos, 15 (quinze) dias de antecedência.

ARTIGO 9."
(Dissolução da sociedade)

A firma não se dissolverá pelo falecimento ou interdição 

da proprietária, continuando com os sobrevivos capazes, os 
herdeiros ou representante legal da sócia falecida, devendo 

estes nomear um que a todos os represente enquanto a quota 

estiver indivisa.
ARTIGO 10?

(Ano social)
A firma poderá mediante as deliberações das Assembleias 

Gerais, participar em sua criação e associar-se com outras 
entidades singulares ou colectivas, colaborar com elas atra­
vés da sua direcção ou fiscalização e nela tomar interesses 

sob qualquer forma.1. Para todas as questões emergentes deste contrato, fica 
estipulado do Foro do Cartório Notarial da Lunda-Norte. no 

Dundo. com expressa renúncia a qualquer outro.
2. No omisso regularão os preceitos da Lei n.° I1 de 

Abril de 1901. as deliberações tomadas em forma legal e 

demais legislação aplicável.
A proprietária. Meliza Luis.
Dundo.aos7deAgoS1ode20l5. (j.

Plutus Angola Comercial, Limitada

Certifico que, com inicio a folhas 69 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-G, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi. se encontra lavrada a escri­

tura do teor seguinte:
Acta notarial da sociedade «Plutus Angola Comercial. 

Limitada».
No dia 4 de Novembro de 2015. pelas 10 horas, em 

Luanda, na sua sede social sita no Município de Viana. 
Bairro Viana. Km 30. ao Longo da Estrada de Viana
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Kwanza-Norte, junto do mercado do 30, reuniu-se em 
Assembleia Geral Extraordinária a sociedade denomi­
nada «Plutus Angola Comercial, Limitada», matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único, sob o n.° 1.223-12/120516 com o capitai 
social de Kz: 500.000,00 (Quinhentos mil kwanzas), e com 
NIF 5417163724.

A Assembleia Geral foi regularmente convocada, mas 
só se fez presente Sachin Matha, em representação da sócia 
«PAN Internacional, Limited», titular de uma quota no valor 
nominal de Kz: 490.000,00 (quatrocentos e noventa mil 
kwanzas), estando assim representados 98% (noventa e oito 
por cento) do capital social da sociedade, reunindo o quó­
rum necessário para que a Assembleia Geral validamente se 
constitua e delibere sobre a seguinte Ordem de Trabalhos:

Ponto um: Aceitação da renúncia de dois dos gerentes 
da sociedade.

Ponto dois: Alteração da forma de obrigar da sociedade.
Esteve também presente Daniel Wassuco Calambo, 

Notário deste Cartório que foi especialmente convocado 
para o efeito, a pedido dos sócios.

Assumiu a presidência da assembleia o representante da 
sócia «PAN Internacional, Limited», Sachin Matha.

Entrando de imediato no ponto um da ordem de trabalhos 
a sociedade deliberou e aprovou por unanimidade aceitar as 
renúncias ao cargo de gerência apresentadas pelos gerentes 
Megahani Rafkbhai Valimahmad e Joshi Rajesh, ficando 
unicamente como gerente da sociedade Sachin Matha.

Entrando de imediato no ponto dois da ordem de tra­
balhos, e em função das renúncias acima aceites, foi 
deliberado e aprovado por unanimidade a alteração com­
pleta do artigo 9.° dos estatutos da sociedade, relativamente 
à forma de obrigar da sociedade, bastando apenas a assina­
tura de um gerente, para vincular validamente e eficazmente

Hada mais havendo a Wat, fo,a aXada encerrada e da reunião S<
r Vida e aprovada e vai assinada por^ue 0&>A\nternac'ona\, Limited»,SachinMaft» 'peU

Eslâ co^°r"^e extrair e vai conforme o

E certida da Loja dos Registos doKta^Cartóoo Novembro de 5. M ?eín Luanda, aos
ilegivel.

or8a"“a'fcT«><sv),L,mi,Id<

Leandra Augusto SumbodeAlmeidarn 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe d ^cenc'ada 
Registo Comercial de Luanda 2a SeceãL °"Serv*i|o 
da Empresa —ANIFIL. ' Ç doGu,chéÚniw

Satisfazendo ao que me foi requerido em pelicàoin 
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 20 de Novembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Manuel José, solteiro, maior, residente 

em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Golf II, Rua da Paz, Casa n.° 105 A, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Organizações 
Tsuka (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Viana, Bairro Zango III- 
Ilha Seca, Rua n.° II, casa sem número (próximodo 
Condomínio das Casas de Esferovite), que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo C®m®^ip| J J Uian&a®-’t 

do Guiché Único da Empresa ’
de Novembro de 2015.-Oajud.n.e,*-

a sociedade. Em consequência, o referido artigo passa a ter 
a seguinte redacção:

ARTIGO*9.°

A gerência e administração da sociedade, em 
todos os seus actos e contratos, em juízo em fora 
dele, activa e passivamente, será exercida pela 
gerência, a ser nomeada em Assembleia Geral, com 
dispensa de caução, podendo a Assembleia Geral 
nomear um ou mais gerentes.

2. Se a gerência for singular, a sociedade fica 
vinculada unicamente pela assinatura do gerente 
nomeado e se for plural, pela assinatura de pelo 
menos dois gerentes.

3. A sociedade pode ser vinculada por procura­
dores que venham a ser constituídos para o efeito, 
nos termos do mandato que lhes for conferido.

4. Fica vedado à gerência obrigar a sociedade 
em actos e contratos estranhos aos negócios sociais 
da sociedade, incluindo letras de favor, fianças, abo­
nações ou actos semelhantes.

°/?GANI7a^TOS DA S0ci^DADE ÇOES TSUKA (SU), LIMITADA

ARTIGO /.’
(Denominação e sede)Tsuka ad°Pta a denominação de «Organi^ 

LuanH ’ limitada», com sede social na Pm^13 

Rua UnicíPio de Viana, Bairro Zango11, casa sem número (próximo do Condoa^' 
aS Esferovite), podendo transferidalívrel1ienl

a quer outro local do território nacional, bem 
a,s, sucursais, agências ou outras formas de mp^ 

dentroe fora do País. ART/G020
(Duração)

A sua duração é por tempo i
* para todosw ~ a 

início da sua actividade, para 

do respectivo registo.
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ARTIGO 3.°
(Objecto)

.^iedade tem como objecto social a exploração de 
i> da combusuveis, comercialização de petróleo e 
íLficantes, impressão grafica, serigrafia, estúdios foto- 
Lcos e cinematográficos, cyber café, construção civil 
Lwão de serviços, representação de firmas e de marcas’ 

we(3riae turismo, mdustria, pescas, exploração de inertes 
; ^madeira, agro-pecuana, informática, telecomunicações 
Lstmção civil e obras públicas, fiscalização de obras’ 
Isnieamento básico, moda e confecções, transporte marítimo’ 

terrestre de passageiros ou de mercadorias, camiona-
transitários, oficina auto, assistência técnica, farmácia 

Lviços de saúde, perfumaria, agenciamento dè viagens’ 

Uçòes púbficas, pastelaria e panificação, exploração de 
Uuesde diversões, realização de espectáculos culturais 
rmnvos e desportivos, exploração mineira, estação de 

/ «mços, representações comerciais, serralharia, carpintaria
venda de alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo de comércio ou industria em 
que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado po 
l(uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem m 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Manuel José.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente 
transformação da mesma em sociedade pluripessoa .

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em to> 
factos e contratos, em juízo e fora dele,activa do a 

incumbem ao sócio-único Manuel Jose bas 
SUa assinatura para obrigar validamente a socie a

*• Fica vedado ao gerente obrigar a socie a tajs 
c°ntratos estranhos aos negócios sociais a s0 |hanles. 

01110 *elras de favor, fiança, abonações ou actos . a socie- 
d ° sócio-único poderá nomear pessoa es r 

a(k Para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões) delibera-

As decisões do sócio-único de natureza igua* » por 
Cs ^Assembleia Geral deverão ser reg.stadas em 

e binadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8.p
A So . (Dissolução)Jn^°sóade.nà0 Se dissolverá por morte ou impedi- 

l Fev,vOe iC,°'l,n’C0' continuando a sua existência com o e dp er<^e,ros ou representantes do sócio falecido ou 
a Vend° estes nomear um 9ue a todos rePreseníe’ 

Qu°ta se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO II.0

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-19439-L03)

Rose Lanas, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 3 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 36-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim. 
Domingos Catenda, I.° Ajudante do Notário, foi constituída 
entre:

Marinela Rosa Pedro Dimbani, solteira, maior, natural de 
Uíge, Província com mesmo nome, residente habitualmente 
em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 

Henda, Casa n.° 22, Zona 17, e pelas suas filhas menores 
Chelsea Ruslana Dimbani Gomes, de 5 anos de idade, 

natural de Novomoskovsk - Rússia, mais de nacionalidade 
angolana, e Ruth Tuzolana Dimbani Gomes, de 2 anos de 

idade, natural do Cazenga, Província de Luanda;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 
ANIFIL. em Luanda, aos 19 de Novembro de 2015. — O 

ajudante, ilegível.

fCTATUTOSOASOClEOAOE
ESRO« LANAS. L.MITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Rose Lanas, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município 
de Cazenga, Bairro Hoje-ya-Henda. Rua Dr. Alberto Franco 
Nogueira, Casa n.° 22, Zona 17, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que as 
sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Marinela Rosa Pedro Dimbani e 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes às sócias Chelsea Ruslana Dimbani 
Gomes e Ruth Tuzolana Dimbani Gomes, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia Marinela Rosa Pedro Dimbani 
que fica desde já nomeada gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

CA '
-■ Fica vedado à eeren. 

contratos estranhos aos n 6 °br'8ar a soci . 
como letras de favor fian°CÍ°S S°ciaia da eni 
lhantes. ’ nça> abon^ |

A Assembleia Geral 
registadas, dirigidas aos sócio P°r ^|e 
dias de antecedência, isto quando Pel° ^3^ 
'idades especiais de comunicação s 
estiver ausente da sede social ’ ' 
feita com tempo suficiente para^^ << 

artigo 8» °mparW
Os lucros "quidos apurados, dep0is d . 

centagem para fundos ou destinos especi 
Assembleia Geral, serão divididos pelo. s J 

suas quotas, e em 
as perdas se as houver. P

ARTIGO 9.»

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem.» 
falta de acordo, e se algum deles 0 pretender será 
social licitado em globo com obngaçao do pagam^ 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 

igualdade de condições.
artigo h °ARTIGO II. rfizaraquota^

A sociedade reserva-se 0 diI'elt0 ^^sto,^* 
qualquer sócio, quando sobre ela re 

providência cautelar.

Para todas as questões eme^* “ 

quer entre os sócios, seus w ^pul* , 
Jutreeiese» própria..*»•' 

comarca de Luanda.

ourro- *RT,ooa-
• -c serão os civis e end°6

Os anos sociais an0, d
em 31 de Dezembro d f
de Março imediato.

sições da Lei n. . edema'
Sociedades Comer
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ftrtifico que. Por escritura de 23 de Novembro de ">015 
, ^com início a folhas 39. do livro de notas para escritu’ 

dive^s n.»36-B, do Cartório Notarial do Guiché único 
Empresa - Anifil, a cargo do Notário. Lúcio Alberto 
Lda Costa, licenciado em d.reito, perante mim Eduardo 
jjpalo. Notário-Adjunto do referido Cartório, foi consti- 

!Wntre; . c •
i Célia Denise Francisco, solteira, maior, natural da 
í jpianga. Província de Luanda, residente habitualmente no 
i jlunicípio de Luanda, Distrito Urbano do Rangel. Bairro 
LVeliioSoares. Avenida Hoji-ya-Henda. Casa n.°2L Zona 5 e 
i pelas suas filhas menores Nélia Alessandra Francisco Furtado 
é Conceição, de 10 anos de idade, natural da Ingombota 
província de Luanda. Luana Nahary Francisco Martins 

I *5 anos de idade, natural de Windhoek. consigo conviventes-
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-Anifil 

mLuanda, vinte e quatro de Novembro de 2015. - O aiu- 
éante. ilegível.

. estatutos da sociedade 
CEL1A DENISE & FILHAS. LIMITADA

A . ARTIGO l.°
I filhas .Cle^aC^e adoPta a denominação de «Célia Denise & 

Lua 1.rn,la^a>>'com se<^e soc’al na Província e Município 
Soares9^& .^,Stnt0 ^rbcino do Rangel. Bairro Nelito 
Amrt Ven’^a floji-Ya-Henda, Prédio n.° 21. 5.° andar, 
wtamento s n qualquer ' * poaendo transferi-la lívremente para 
Wais s 0Ulr0 *°Ca* d° lerr’l<^r’° nacional, bem como abrir 
dentrn* pUrSa’S' a^nc’as ou outras formas de representação 

troe fora do País.

Asna j artigo 2.°
'n,c’o da UraÇao é P°r tempo indeterminado, contando-se o 
dadata daU9 acl’v,c^a<^e- Para todos os efeitos legais, a partir 

Celebraçào da presente escritura.
A soei d ARTIGO 3.°

V^°S’ coi a<^e lem como objecto social a prestação de ser- 
C°rnerciajrierC-0 ^era* a tfosso e a retalho, representações 
lndGsina,S(e industria’s. hotelaria e turismo e similares. 
COír,UniCq ^r°"Pecuar,3- pesca, serviços informáticos, tele- 
Mraçà^P^bcidade  . construçàocivil e obras públicas. 
e$eusaces ,n*ne’ra e florestal, comercialização de telefones com tempo 
e^achan|S°r*Os' lransporte marítimo, camionagem, agente 

de v-e e lransRános. cabotagem, rent-ci-ca1'* compra e 
de v \aiUras' n°vas ou usadas e seus acessórios, repa 
Sena ,Cldos automóveis. concessionária de matéria

?l>lercia|i,raCÍ^S de tr£>nsporte. fabrico de blocos e 
^bac aJà° de combustíveis e lubrificantes, exp oraF 

comhiKtíveis e estação de serviço, co

ciahzaçao de medicamentos, material cirúraco eastàvel e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços* 
Svaende'dVenda deiPerfumeS' P,astifi^ de documen^. 

enda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grana. panificação, produção de gelados, indústria pasteleira. 
exploração de boutique. exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de sás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação. fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). 
intearalmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo I (uma) quota no valor nominal de 
Kz- 60 000.00 (sessenta mil kwanzas). pertencente A socia 
Célia Denise Francisco e 2 (duas) quotas iguais com o valor

■ Hp Kz- '>0 000 00 (vinte mil kwanzas) cada uma.

«CwOH» L— Ifc F-™~
vamente.

ARTIGO x'

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser Fazer uso.
ARTIGO b.”

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente. incumbem à sócia Célia Denise Francisco que fica 

desde já nomeada gerente, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, leiras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7."
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei nào prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos socios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO K"
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-

perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO IL°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31, de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-I9462-L03)

ORLANDO PAULO — Investimentos (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 6 do livro-diário de 10 de Novembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifica que Orlando Paulo, solteiro, maior, natu­
ral do Kilamba Kiaxi, residente na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, Rua Olímpio Macueria, casa s/n.°, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«ORLANDO PAULO — Investimentos (SU), Limitada», 
com sede em Luanda, Município de Viana, Bairro Bita Sul, 
Sector Mutamba B, casa s/n.°, registada sob o n.° 1.462/15, 
que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 
3os 10 de Novembro de 2015.— O ajudante, ilegível.

(SU). LIMITao^X^

<n ARTlGo i.»
A sociedade adopu ° 

AU LO — Investimentos (SU?°|mÍnação 
na Província de Luanda, £ ÍniÍtada».co?L% 
Sul, Sector Mutamba B, casJC'Pl° Vi^p^ 
''vremente para qualquer ou 0 lo 7 P°< > 
bem como abrir filiais, sucursal a d° ^«ri 
de -enu» e for.

ARTIGO 2.» 
(Duração) 

início da sua actividade,'S^osoS°|C°n,an,l^« 

do respecti vo registo. s le§ais> a panir

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio»o 
e a retalho, prestação de serviços, importação e exZ 
çao, industria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 
informática, consultoria, telecomunicações, construção civil 

e obras públicas, modas e confecções, transportes,camio­

nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 

sem condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 

oficina auto, venda em boutique, venda de material de escri­

tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 

comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­
dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração Pal*• 
diversões, realização de espectáculos cu,tu^‘s’ ? 
e desportivos, exploração mineira e flores a, 
bombas de combustíveis, estação e.se da de alumínio

ções comerciais, serralharia, carpintan^^.^ ^ 
e sua utilização, segurança de en coniércio o» | 

ainda dedicar-se a qualquer outro jtidop°rle'- 
indústria em que o sócio acor e

ARTIGO 4.’ 
(Capital) il

. Kz. 100.000,00 (ce tadoP°r
O capital social e de dinheiro, ^fl(cenl^ 

zas), integralmente rea |Z^ & ^z: lOO.O
uma (I) quota no valorn0 _únic0 Orlando 
kwanzas), pertencente ao

A-Ide^ • cX/z**0c<:aO

A cessão da 
transformação <

(Cessão ue3 Quota implica a saída do sócio c*» da mesma em sociedade pluripessoa' /
ARTIGO 6.° '

z* gerên * (Gerência) Seus actos e n a e a^m'n,stração da sociedade, 

asslr<uUra ’ “ exmida pelo ácio-ina.ara obriga validamente  a sociedade-
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. a0 gerente obrigar a sociedade em actos 
?.FicílV nhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

^natos ^tr^avor< fiança, abonações ou actos semelhantes. 
^•,etraS- único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
''3 °SÓXmiras funções de gerência.
>kPara ARTIGO 7.»

(Decisões)

• -es do sócio-único de natureza igual às delibera- 
^Tembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
f íie mantidas em livro de actas’

ARTIGO 8.”
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
do sócio-único, continuando a sua existência com o 

^revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente. 

Lquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào dados 
em31 de Dezembro de cada ano. devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.“
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
Çòesda Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
todas Sociedades Comerciais n.° 1/04. de 13 de Fevereiro.

(I5.I9499-LI5)

MUSLER — Empreendimentos (SU), Limitada

?nataCha Garcia António dos Santos Garcia. Licenciada 
lreito. Conservadora de 3." Classe da Conservatória do 

da pISt0 Comercial de Luanda. 2? Secçào do Guiché Unico 
tlaPresa-Nosso Centro.

seniajllSfa2endo ao que me f°' requerido em petição apre 
torre 3 S°B n ° § do livro-diário de 10 de Novembro 

nie ano. a qual fica arquivada nesta Conservatória. 
%dertlfÍCa que Luis Manuel Cortêz dos Santos os 
te?im° C°,TI Ermelinda Trindade Faria da Costa, so 
•fenie naCOp Unhào adquiridos, natural do Ra"geLuanda. 
bislrit Avinda de Luanda. Município

d» Rangel. B.irw Neli.o S..r«; » 
da<|e ^^aga. Bloco D. 3.° andar, constituiu uaJ gp 

Emn'Pessoa' Por quo(as denominada « 
ktn(£Preendinient0S (SU)- Limitada>>‘/Tbril. Rua 6- 
caSa n;Município de Viana. Bairro 4 de • 
PeC registada sob o n.» 1.463/15- que se

p êUlnte-
a conforme , , a secçào

do Gl..nSlerv?tória do Registo Comercial de Luan ’' Luanda. 
«os |J^hé Único da Empresa - Nosso CenU?; . ,/

° de Novembro de 2015. - O ajudante.

artigo I." 
(OcnominaçãoCSC(lc.

A sociedade adoota a
Empreendimentos (SU). Limí^"^0 <<MUSLl* - 
Província de Luanda Municíoiod 7 C°m social na 
Rua 6, Casa n.« 39 podendo r 6 7n3- Bairro4deA<’ril, . 
qualquer outro local dS território™^""13 IÍWeniente para 
filiais- sucursais ae n ' 7 aL Como abrir 
dentro e fora do PT

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a panir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.”
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, consultoria e audito­
ria. importação e exportação, indústria, hotelaria, pescas, 
agricultura, informática, consultoria, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, modas e confecções. ; 
transportes, camionagem, transitários. rent-a-car. compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de : 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros 
ou de mercadorias, oficina auto, venda em boutique. venda j 
de material de escritório e escolar, serviços de cabeleireiro. I 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­
tes. venda de produtos farmacêuticos, agência de viagens, 
relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria. expio- 
ração de parques de diversões, realização de espectáculos
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal exploração de bombas de combustíveis, estaçao de j

ikzsxsskssss 
í 

permitido por lei. I
artigo-t

(Capital) !
. , -,i p de Kz- 100.000.00 (cem mil k»an-

dos Santos Costa.
ARlKiOV

(Cessão dc quotas)
A cessão da quota implica a saida do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO te
(Gerência)

I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juizo e fora dele, activa e pas­
sivamente. será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.
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2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-19501-L15)

A

Assunção Manuel, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 71, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 39, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Nelson Lopes Manuel, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, casa s/n.°, 
Rua Comandante Gika, Zona 5;

Segundo: — Aida de Assunção Ricardo Laborinho, 
solteira, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Militar, Casa n.° 55, Zona 5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartorio Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Novembro de 2015. — O ajudante, ile­
gível.

estatutos nA 
ASSUN«o mXse°l>Oe

»cieda<ie adopa'.'®1'' 
Manuel Llmhada», ,’*"»■»««. dt 
Luanda, Município de 1 na ,< Sede s°cial n <<AssunCà

Mílúa,.. Rua 
abrir fi Ilais agências, sucursais n Casa 55 
Çao em qualquer parte do territó UqUa'queroutrarèP°dend° 
que mais convenha aos negóc^^3'6"0^'

ARTIGO 2.» 1

A doação da sociedade é por ten^-. 
tando-se o seu início a partir desta data. ” etWmÍnado’«»-

ARTIGO 3.”
I. Tem como objecto social W™,, 

lho. incluindo de vialoras „oras e „„fc 

aasessortos, comércio de produtos (™.cêul„ 
de serviços. incluindo de educação e e„sino, ** 

de vestuário e uniformes, transportação públicaeprivada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiaisepro- 
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de cônsul- j 
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura,floncutura 
jardinagem, cultura, exploração de recuas minera^ 

ração florestal, prestação de serviços de 
exploração de bombas de combustíveis e g^^ane- 
ambiental, refrigeração de frio,autoe ec dendoexercer
cânico indústria, importação e export Ç. ’conVemW* 
ainda a outras actividades desde que haja 

sócios e permitido por lei. suaaCttvlda^ u
2. A sociedade pode no exe^o 

ticipar no capital socai de social difere» 
estrangeiras, ainda que o N ernpresas, 

-se a quaisquer agrupam j tentes ou ac <• 

como adquirir ou alienar a >

cipações sociais. ,1^
- Jp Kz‘ l OO.OOO, .jcj0 e reP^o.OO

O capital social e de Kz- . _ . .

integralmente valor
por 2 (duas) quotas g equival 
(cinquenta mil kw Ne|son L 
pertencentes a0S S°aborinho. 
Assunção Ricar arTIG°5’

~ de quotas «A cessão de q £ q^l«
sentimento da

- aividi°u' <0^ 
dinheir°-d
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LferW* deferido aos sócios se a sociedade dele não 

Lr^1"150-
I ’ ARTIGO 6.»

! Agerência e administração da sociedade em tod (ísactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e nasí 

;j|nenle, será exercida por Nelson Lopes Manuel qUe fi 
nomeado gerente, com dispensa de caução ba

j > a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

I piedade.
2.0 gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie

| nalguns dos seus poderes de gerência, conferindo Mra „ i eleito, o respectivo mandato. H 0

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tai 
c»o: letras de favor, fiança, abonações ou actos sème 
lhantes. ^ulc-

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
jO dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos socios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serào divididos pelos sócios na propor 
Ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade nào se dissolverá por morte ou impedimento 
qualquer dos sócios, continuando a sua existência c 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci 
Werdito, devendo estes nomear um que a todos repres 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’ , . e nos
Dissolvida a sociedade por acordo dos soei 

deniais casos legais, todos os sócios serão hqui a 
’ 'iquidação e partilha realizar-se-ão como acor -v0 
alla de acordo, e se algum deles o pretender, ser do 

SOcial 1 'citado em bloco com obrigação do pa“ r en1 
P^sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
Maldade de condições.

ARTIGO ll.’ ar a quota de
A sociedade reserva-se o direito de amo „n|,ora ou 

qual9uer sócio, quando sobre ela recaia arresto. P 
Providência cautelar.

artigo 12.’ te contrato.
para todas as questões emergentes do pr_ ntes, quer

enire Os sócios’ seus herdeir0S °U Anulado o Foro da 
^>ese a própria sociedade, fica a qoalquer

0. arCa Luanda, com express
dito.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-19504-L15)

GRUPO PAPARAZZI ANGOLA - Marketing 

e Comunicação, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 8 L do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 35, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa. 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Florinda António Ferreira Gonçalo. sol­
teira, maior, natural da Gabela, Província do Kwanza-Sul, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassequel, Casa n.° 362;

Segundo: — Dionísio Alfredo Vunda Halata, solteiro, 
maior, natural de Malanje, Província de Malanje, resi­
dente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Sapu II, 
Condomínio V. das Flores, Casa n.° 78;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Novembro de 2015. - O ajudante, ile- 

givel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO PAPARAZZI ANGOLA — MARKETING 

E COMUNICAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «GRUPO 

PAPARAZZI ANGOLA — Marketing e Comunicação, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda. 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Rua da 
Missão, Edifício TAAG n.° 123. 3.° andar, IEMP. Kinaxixi. 

podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

artigo 2.°
A duração da sociedade è por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

artigo 3.°I. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios. comércio de produtos farmacêuticos, prestaç^
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de serviços, comunicação social, artes gráficas, entreteni­
mento cultural, representação comercial, design e produção 
audiovisual, gestão cultural e agenciamento de artistas, 
educação e ensino, confecção de vestuário e uniformes, 
transportaçào pública e privada, aluguer de viaturas, for­
necimento de materiais e produtos variados, pastelaria, 
decoração e realização de eventos, formação profissional, 
desinfestação, consultoria, restauração, na área de hotelaria, 
turismo e viagens, construção civil e obras públicas, assis­
tência técnica e informática, gestão de projectos, serviços 
de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria, fiscalização, 
agro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de panificação 
e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
exploração de recursos minerais, exploração florestal, pres­
tação de serviços de segurança privada, exploração de 
bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, 
industria, importação e exportação, podendo exercer ainda 
a outras actividades desde que haja conveniência dos sócios 
e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equivalente a 
70%, pertencente ao sócio Dionísio Alfredo Vunda Halata, 
outra quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 
kwanzas), equivalente a 30%, pertencente à sócia Florinda 
António Ferreira Gonçalo.

A cessão de quotas à estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade a qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 5.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por Dionísio Alfredo Vunda Halata, 
com dispensa de caução, a assinatura do gerente obrigará 
validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 6.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos

30 dias de antecedência istOn 
malidades especiais de J qUando a nâo 
estiver ausente da sede social à co qua'q^>
com tempo suficiente para que pX^^o de

Os lucros líquidos apurados d ■ 
centagem para fundos ou destino de deduzida 
Assembleia Geral. serSo d„idid"- 
çao das suas quotas, e em iBua| P °s sócios n, n Crn 
as perdas se as houver. & proP°rção Serào Su^

ARTIGO 8.°
A sociedade não se dissolverá nor 

de qualquer dos sócios, continuando 2°"'*^ 
o sobrevivo e herdeiros ou representantes 
ou interdito, devendo estes nomear um nue 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa. ’ °S

ARTIGO 9.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e no, 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem.Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 10.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO H.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representan9 

entre eles e a própria sociedade, fica,eSt.'P” ° giqueroutro. 

Comarca de Luanda, com expressa renuncia a q
ARTIGO 12.° serão dados

Os anos sociais serão os civis e os ba Ç cerrara 31 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo

de Março imediato.
ARTIGO I3.° is a5dispos1' 

No omisso .gul.rdoasdelib^^  ̂
çõesda Lei n.° 1/04. de 13 deFevereir . 

anlicável.

Certifico que. P°r ““ cartório N°“'o Oj 
de 2015, em Luandasit0 n0 Larf||7/|l8. P^ili^' 
Único da Empresa- ina|), n-° ' pirei»0’ Z
Freitas (Avenida dei Marg „ 0 
job Faztudo Manuel, j£)o Cart. sOciedad 
Notário, colocado no^ ida>no^^ 
dos em Assembleia sede e bang ■
«FourCIick^nmtad^ gua
de Belas, Condomínio
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'2» secção Guiché Único, sob o n.° 5.478-15, titu- Certlfico 
tiúmero de Identificação Fiscal 5417110507 e com 

’..al social de Kz: 20.000.000,00 (vinte milhões de 
P' i integralmente realizado em dinheiro, dividido

|ada na Conservatória do Registo Comercial de
< Secção Guiché Unico, sob o n.° 5.478-15, titu- n^?'"00 que Vil^ia Rodrigues da ct
Número de Identificação Fiscal 5417110507 e com X natUra' de Maian«. Província ri i ’’ S°'leira'

* Kz 20.000.000.00 (vime mi|hões de *'"•'««« „ Lu,ndl Mdni * L"a‘
«cap s) integralmente realizado em dinheiro, dividido e Urbano da Maiaaga, Bairro Prenda -/ LUanda’ DÍStrit0

t * sxszsr 1
sede na Província de I L,mita<,a>>' com

Está conforme.
Conservadora de 2.» Classe da Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda. 2.’ Secção do Guiché Único da 
Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 16 de Novembro de 
2015. — O ajudante, ilegível.

acpniauu r IIIMI Ut

7 10000.000,00 (dez milhões de kwanzas), pertencente 
cio António José de Sousa Cruz e outras duas iguais 

” valor nominal de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões de 
nzas), cada uma’ Pertencentes aos sócios João Gomes 

Cheiro Júnior e Henrique Manuel Madail Neto, todos 
ividamente representados pelo mandatário de Manuel 
Mlino Ngulo, conforme procurações datadas de 16 de 
Oaiubro de 2015, que verifiquei e restituí, tendo poderes 
para o acto;

Encontrava-se devidamente representados os titula­
res das quotas que compõe a totalidade do capital social, 
manifestando a vontade de que a esta Assembleia Geral se 
constituísse, sem observância das formalidades prévias de 
convocação, nos termos permitidos pelo artigo 57.° da Lei 
das Sociedades Comerciais, e validamente deliberasse sobre 
aseguinte ordem de trabalho:

Ponto um: Alteração da forma de obrigar.
Ponto dois: Alteração parcial do pacto social.
Depois de cumpridas todas as formalidades legais e 

estatuárias, declarou-se aberta a sessão e que de imediato 
procedeu-se a leitura da ordem de trabalho que foi aprovada 
pelo presente.

Entrando em análise e discussão do ponto um. foi aflo­
rado a alteração da forma de obrigar, que era necessárias 
duas assinaturas dos três gerentes, passando a mesma ser por 
1 (uma) assinatura de um dos 3 (três) gerentes, ou de um 
procurador nomeado, dentro dos limites do respectivo man- 
dat0 específico.

De seguida em face das deliberações aprovadas no ponto 
anierior da ordem de trabalho, no ponto dois, foi alterada a 
redacçào do n.° 1 do artigo 11.° do estatuto da sociedade. 
Peando a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO II.°
1 • A sociedade obriga-se por 1 (uma) assinatura 

de um dos 3 (três) gerentes, ou de um procura 
nomeado, dentro dos limites do respectivo mandato, 

^conforme.
LuaJ^’0 Notarial do Guiché Único da Empresa, e 
Jda' a°s >9 de Novembro de 2015. - O auxthar. <le-

(I5-19373-L02)

Virgínia da Silva (SU), Limitada

h;an^ra Augusto Sumbo de Almeida Gomes. .a 
<^^eradorade2..cr?3Ço^-0 

<la Orr|ercial de Luanda. 2.° Secção
$a,Presa — ANIFIL. O,icào apre-

Senia<iàSsohendO a° qUe me f0' reqUjrl<i6 de Novenibr° do 
COrreHe a 0 ° n ° 16 do livr°-dián0 de conservatória- 

an°- a qual fica arquivada nessa C

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
VIRGÍNIA DA SILVA (SU). LIMITADA

ARTIGO l.’ 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Virgínia da Silva 
(SU). Limitada», com sede social na Província de Luanda. 
Município de Luanda. Distrito Urbano da Maianga. Bairro 
do Prenda. Rua das Acácias. Casa n.° 13. podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do Pais.

artigo 2." 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inickidTsua actividade. para lodos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 

(Objecto)

a S 

de firmas e de marcasJ» elarm 
cas. exploração de mert omunieaçôes. construção 
serviços de de obras, saneamento
civil e obras publicas. - porte marítimo, aereo 
básico, nioda e ^«Çoe^ mePrcadoria5, camionagem, 
terrestre de passageiros assistência teemea.

“d

comerciais- sen V /
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alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que a 
sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Virgínia Rodrigues da 
Silva.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia-única Virgínia Rodrigues da Silva,

__________________

Turma da Dézinha (SU), Limitada 
Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, ConSet,aà 

de 3? Classe, da Conservatória do Registo Comerc^J 
. 2a Secção do Guiché Único da Empresa. * LUaSatisfazendo ao que me foi requerido em petrçjo 

untada sob o n.° 14 do livro-diário de 13 de 
te ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.C°rrc\ifico' que Maria Odete António Jacinto, solt^ 

Ce tural do Kilamba Kiaxi, Provinda de Luanda.rfôi. 
maior’ alrnente em Luanda, Município de Viana, Bairro 
dente nabi constituiu uma sociedade unipessoal pw
Km 14, casa s ' ’ «Turma da Dézinha (SU), Limitada», 
quotas den°’1A'^ana Km 14 A, Casa n.° 32, Bairro Campe 
Municip'0 de ' sob 0 n« 6.094/15, que se vai reg«

Está conforme. Comercial de Luanda,!? Secçào
Conservatória do Retuanda,aOs n deNwmte

ts^s?***

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-I9I46-L03)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TURMA DA DÉZINHA (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.” 
(Denominação e sede) 

h°C/cf n06 ad°pta a den°minação social de «Turmada 
i 2 3 corn sede social na Província de

uanda, Município de Viana, Km 14 A, Casan.0 32, Bairro 
Campo do Ourique, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando- 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 

(Objecto) i(l0. I infantar10’.
A sociedade tem como objecto socia pUblic1' 

geral, comércio prestação de serv’ÇOS’u^rja 
dade e comunicação, acessória, c0^su aUditor,a’a\ 
gestão e produção de eventos, conSU ^°retaiho, 
ciamento de viagens, geral a êr0SS° eJ Q terrest^ 
serviços de transportes aéreo, mar^jonageni, 
sageiros ou de mercadorias, boutjque,^nd 

despachante, rent-a-car, oficina a > conf^c^eS’j!c^is,ltl)S
rial de escritório e escolar, mo a-0 de 
serviços médico-hospitalares, jtaiar, 
e de material e ^uiPa^S e 
vesaria, indústria paste . d6 . .m 6 de parques de diversões, reah^ 

recreativos e desportivos,
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i^ploraçío de bombas de combustíveis Ou _ , iç0, comercial izaçao de petróleo e seus derivad Ça° de 

(ões comerciais, ensino geral, infantário ’repre' '^rtação, podendo ainda dedicar-se a qualot P°naçSo e

comércio ou indústria em que a sócia-única d ram° fgrmitido por lei. ecidaeseja

ARTIGO 4.°
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan 
integralmente realizado em dinheiro, representado nor 

«na(Dquota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem m| hvanzas), pertencente à sócia-única Maria Odete Antón'' 

I Jacinto. °ni°

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

Acessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
wsformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
i seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera 

Ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

e|eassinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou imp 

,nento da sócia-única, continuando a sua existência 
s°brevivo e herdeiros ou representantes da sócia a e 
^rdita, devendo estes nomear um que a todos rep 

en9uanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 9.°
(Liquidação)

A ^quidação da sociedade far-se-á nos term

ARTIGO io.°
(Balanços) w dados

e <?s anos sociais serão os civis e os balanço' a 31
'^Dezembro de cada ano, devendo encerr 

imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso) disposi-

?mÍSS0 reêu,arào as de,ÍberaÇOeLa°asdisposiÇõesda 

lei Lei n° • 9/12, de 11 de Junho e am Fevereiro.
as Sociedades Comerciais, n.° l^. de '(I5.19I50-L02)

Bovinus do Sudeste de Angola, S.A.

Certifico que, por escritura de 13 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 48 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 435, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, ' 
Licenciado em Direito, foi constituída uma sociedade anó­
nima denominada «Bovinus do Sudeste de Angola, S.A.», 

com sede na Província do Kuando Kubango, Município de 
Menongue, casa s/n.°, tem como objecto e capital o estipu­
lado nos artigos terceiro e quinto do seu estatuto, que esta 
sociedade se vai reger pelo documento complementar elabo­
rado nos termos do n.°2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço I 

Notarial, que fica a fazer parte integrante da presente escri- ■ 
tura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido por todos 

outorgantes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Novembro de 2015. - O notano 

de 3.a Classe, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
BOVINUS DO SUDESTE DE ANGOLA, S.A.

CAPÍTULO I 
Denominação, Sede e Objecto Social)

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade adopta o tipo de sociedade Anónima e 
adopta a denominação de «Bovinus do Sudeste de Angola, 

S.A.».
ARTIGO 2.°

(Sede)
A sociedade tem a sua sede na Província do Kwando 

Kubango Município de Menongue, casa s/n.°:
§ Único: — O Conselho de Administração poderá deslo­

car a sede social para qualquer outro local, bem como criar 
ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
formas de representação no País ou no estrangeiro, nos ter­
mos e limites prescritos nas disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 3.°

(Objecto social)J I o _A socjedade tem por objecto social, importação 
e exportação de animais vivos de espécie bovino, criação 
e recriação, pecuária, confinamento. forragens, prestação 
de serviços e comércio geral a grosso e a retalho, podendo 
igualmente dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio e 
ou indústria que os sócios acordem entre si e seja permitido 

por lei.

— A sociedade poderá ainda associar-se com 
outras pessoas juridicas, para nomeadamente, formar novas 
sociedades, agrupamentos complementares de empresas.
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I
 consórcios e associações em participação, bem como subs­

crever e participar no capital social de outras sociedades 
constituídas ou a constituir.

■

ARTIGO 4.°Duração)

A existência jurídica da sociedade conta-se a partir da 
Idata da escritura de constituição e a sua duração é por tempo 

indeterminado.
ii

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.°
(Capital social)

§1.° — O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois 
milhões de kwanzas), realizado em dinheiro e encontra-se 
dividido em 2.000 (duas mil) acções do valor nominal de 
Kz: 1.000 (mil kwanzas) cada uma.

ARTIGO 6.°
(Acções)

§ I.° — As acções são nominativas e ao portador e podem 
ser incorporadas em títulos de 1,5, 10, 50, 100, 500, 1000, 
5000, acções.

§2.° — Os títulos são assinados por dois administrado­
res, podendo ambas as assinaturas ser de chancela.

§3.° — Fica desde já autorizada a emissão ou conver­
são de acções escriturais, nos termos da legislação aplicável 
e desde que haja prévia deliberação da Assembleia Geral 
nesse sentido.

§4.° — As despesas de conversão de títulos são encargos 
dos accionistas.

§5.° — A sociedade poderá adquirir acções e obrigações 
próprias e fazer sobre elas as operações mais convenientes 
para o interesse social e nos termos da lei.

§6.°—A cifra das acções ao portador serão equivalente a 
40% sendo os 60% para o processo de capitalização integra- 
mente sem prejuízo a redistribuição pelos accionistas.

ARTIGO 7.°
(Transmissibilidadc das acções)

§ I.°—A transmissão a terceiros das acções da sociedade 
só produz os seus efeitos em relação a esta se tiver obtido o 
seu consentimento, cuja concessão ou recusa será deliberada 
pelos sócios em Assembleia Geral em que não poderá votar 
o transmitente.

§2.° — O consentimento é pedido por escrito ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral ou, na falta deste, 
ao Conselho Fiscal, devendo estes órgãos dar imediato 
conhecimento do pedido a todos os membros do Conselho 
de Administração.

§3.° — Se a Assembleia Geral não deliberar sobre o 
pedido de consentimento nos 60 dias seguintes à recepção, a 
transmissão toma-se livre.

§4,° — O consentimento só se considera recusado se a 
comunicação ao sócio, para além de indicar o motivo da 
recusa, incluir uma proposta de aquisição do mesmo número

‘Cade acções, nas condições de preço e pagamento do ne^cio 
para que foi solicitado o consentimento; tratando-se de Utna 
transmissão a título gratuito ou havendo simulação de p^ 
a proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter- 
mos legais. . .

s5 o __ o direito a adquirir as acções em questão será S do pelos sócios que houverem manifestado interesse na 
ratea ■ ão proporcionalmente à sua participação no capital, 
aqU1S'Ç ma assembleia em que se deliberou recusar o consen- 
na mesm eventualidade de os sócios não exercerem, 
timento e S jmente esse direito, a sociedade ficará obri- 
total ou ParC s para si ou a fazê-las adquirir por terceiro, 
gada a adquWi- transmissão por morte os herdeiros

§6“ _ devem no prazo de seis meses, a contar da
ou beneficiários ionista, indicar a(s) pessoafs) que
data do f^cirnenw do acc.
passa(m) a ser
do § '•

ARTIGO 8.°
(Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 
de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

UrSaos Sociais ARTIGO 9.0

SSo órs3os socbis
A) Ass^bleia Geral Conselh° Fiscal.

artigo io o
§l.o _A (Ass‘n«bleia Geral)

accionistas que Do ^eia ^eral é constituída por todos os 
badas em seu n SSUam 0 minimo de cem acções aver- 
acções da soc’ n° comPeíente hvro de registo de 
da Assembleia °lt° dias antes da data da reun,ê° 
acções ao °U ^Ue’ n° caso de serem tltu^aKsde 
sociedad ^Ortador nao registadas, depositem as mesmas na 
fínan ’ 6 °U ^airi Prova de seu depósito em intermediário 
ca IF0 au^orizado dentro do mesmo prazo. Neste último

> o intermediário financeiro depositário das acções 
. erá comprovar tal facto no prazo aqui referido, por cada 

1 rígida para a sede social e destinada ao Presidente da 

da Assembleia Geral.§2. - & cacia cem aCçfies corresponde um voto.
§3. os accionistas titulares de um número 

inferior a cem podem agrupar-se, nos termos legais, 
poderem participar na Assembleia Geral. aJJteri°r’0

§4.° — \a hipótese prevista no parágmf° ^fíjUíJicar 
representante dos accionistas agrupados deiTomoi^ 
por escrito ao Presidente da Assembleia Gera de antecedência em relação àquela, o número'^^fjt^0, 
representa, juntando as respectivas cartas 
devidamente assinadas pelos representados

voto-
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Osaccionistas que forem pessoas singulares pode- 

representar nas reuniões da Assembleia Geral 
cônjuêe’ por ascendente ou descendente. por um 

jonista ou um membro do Conselho de Administração: 
íionistasque forem pessoas colectivas poderão fazer-se 
^entar por quem Para 0 efeit0 indicarem.

Os instrumentos de representação de accionista 
(jâoentregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral. 
jíao inicio da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto 

no parágrafo quatro.
j7.» — As votações poderào ser efectuadas nominal- 

uenieou por sinais convencionais, conforme for decidido 
pelo Presidente da Mesa.

ARTIGO II.”
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um presi­
dente. um vice-presidente e um secretário.

ARTIGO 12.°
(Reuniões)

AAssembleia Geral reunirá:
a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano. 

Em sessão especial, sempre que o Conselho de 
Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 
conveniente ou quando requerido por accionis­
tas que reúnam as condições legalmente exigi­

das.
artigo 13*
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assem 
poderá ser feita através de publicação no jorn^ 
maior tiragem, nos termos da lei. ou por ca re|a_ 
^pedida com. pelo menos. 30 dias de antece

à data da reunião da Assembleia.
B) Conselho de Administração

ARTIGO 14° _
(Conselho de Administração) pQr

—- A administração da sociedade s
^Conselho de Administração, constitui *ssernbleia

um vice-presidente e um vogal eleit
Geral • • ou imPedinienl°*

— Em caso de morte, renúncia $ nienlbros do 
Sorârio ou definitivo, de qualquer o ^.^^çao 

°nselho de Administração, o Conselho próx’’1113
^râ preencher por cooptaçào. até à r lugares

G™,. .» vaS.s
e aduiinisiradores. . 0 conseltl° <ie

° ~~ Denlr0 dos limlies áa, seUs membr0S'qU

> ««sori. de Adminis^" P" «
f ^has matérias de administração- , e gestão- 
'"““neceseáries poderes a=™Presen'a’

ARTIGO 15.°

(Caução)

§4.° — Cada Administrador, antes do início do respec­
tivo exercício prestará caução no montante legal.

§2.° — A caução poderá ser substituída por contrato de 
seguro e mesmo dispensada por deliberação da Assembleia 
Geral.

ARTIGO I6.°
(Competência)

vas ao objecto social;
b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, pro-

por e contestar quaisquer acções. transigir e 
desistir das mesmas e comprometer-se em arbi­
tragens;

c) Adquirir. alienar e onerar ou realizar outras opera­
ções sobre bens imóveis nos termos da lei;

d) Adquirir, alienar e onerar bens móveis, designada-
mente viaturas automóveis;

e) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participa­
ções no capital de outras sociedades de respon­
sabilidade limitada, seja qual for o seu objecto 
social, bem como participarem sociedades regu­
ladas em leis especiais, agrupamentos comple­
mentares de empresas ou qualquer outra forma 
de participação:

f) Tomar de arrendamento os prédios necessários à
prossecução do objecto social;

a) Contrair empréstimos no mercado financeiro
nacional ou estrangeiro e aceitar a fiscalização 
as entidades mutuantes;

h) Nomear representantes, temporários ou permanen­
tes em sociedades participadas ou outras insti­
tuições ou organismos públicos ou privados:

D Decidir da abertura de sucursais, agênc.as. filiais ou 
de outras formas de representação.

D Procederá emissão de obrigações.
artigo ir 
(Vinculação)

Administração: .lr_jnr.neleaado agindo
b) pela assinatura do A * confiada:

no âmbito da comp mandatários. agindo

"p

de Administrai30 a|inea anterior.
este nos termos poderão ser pratica-

bastantes- Â
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C) Conselho Fiscal

ARTIGO 18.°
(Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Conselho Fiscal composto de três membros efectivos e um 
suplente eleitos em Assembleia Geral, que poderão ser ou 

não accionistas.
D) Disposições Comuns

ARTIGO 19.°
(Duração)

O mandato dos membros dos órgãos sociais durará de 1 a 
5 anos, conforme for deliberado pela Assembleia Geral que 
houver procedido à eleição.

ARTIGO 20.°
(Remunerações)

1. As remunerações dos elementos que constituem o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal, serão esta­
belecidas anualmente pela Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral poderá, porém, delegar numa 
comissão de accionistas a fixação das remunerações.

CAPÍTULO V
Ano Social e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 21.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 22.°
(Afectaçâo de resultados)

Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação:

a) Integração ou reintegração do fundo de reserva
legal na percentagem exigida por lei;

b) Afectaçâo a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­
bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;

c) Distribuição do eventual remanescente pelos
accionistas.

ARTIGO 23.°
(Adiantamento sobre lucros)

O Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 
Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros de decurso 
de um exercício, nos termos previstos na lei.

(15-19151-L02)

Lu tango de Delita, Limitada
Certifico que, por escritura de 13 de Novembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 42 do livro de notas para escri­
turas diversas n.°435, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Dolits r- • 
ral do Uíge, Província do Uíge Jorge’ s<>lteira 
Luanda, no Município do Ca^^^ habi^ 
casa s/n?; Cacua<*, Bairro '^ente

__ Si|vestre n UaKikol0i

natural de Mucaba, Província * > m . 
tualmente em Luanda nn m . U|§e> resia ’ ^'or,
Candua Kikolo, casa sin...

e representação de su. filha menor Ua"'* 
menor, de 3 anos do Idade, n.t„t.| 
conviventes; a Inê°mboia P P s ’

ii Consi§o
Uma sociedade comercial 

lidade limitada, que se regerá nos XZ 

artigos seguintes. s constantes dos

Cartório Notarial do Guiché único da p 
Luanda, aos I 3 de Novembro de 2015 n ’em 
de 3.a classe, ilegível. ' notária

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LUTANGO DE DELITA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Lutango 

de Delita, Limitada», com sede social na Província de 

Benguela, Município de Benguela, Bairro da Paz, Rua Vasco 

da Gama, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contan 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.- ercialização

A sociedade .em como objecto
de medicamentos e farmacêuticos, m .Q de serviço3- 

tável e hospitalar, serviços de saude, pr lhari8 e 

comércio geral agrosso e a 
alumínios, avicultura, agro-pecuar ’ nicações.PuWic' 
laria e turismo, informática, 
construção civil e obras pub 1 fones e seus e 

florestal, comercialização e 
transporte marítimo, cam,°Xr, 

transitários, cabotagem, 
turas, novas ou usadas e S° ssionária * e vig° 
de veículos automóveis, c ã0 de ‘
separadas de transpo^ ^enda de ^serv<e 
plastificação de 
rio e escolar, decoraço ’ iamento> 
cabeleireiro, bout.que, ag |a^g>' 
perfumes, relações pub^P e 
ção, representações 
de cozinha, despo
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de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
«S“rm«a de ò“s Patnmonials, ed ® 

í ainda dedic °
ou» ramo de comercio „„ indlistria “ 

•ciosacordem e seja permitido por lei. s

ARTIGO 4°
0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kw 

*). integralmente realizado em dinheiro, dividido”' 

^sentado por 2 (duas) quotas iguais no va)or nnm " 
ljldeKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada um" 

pertencentes às sócias Dolita Fátima Jorge e Lud l' 
tfonsoJorge, respectivamente. & mila

ARTIGOS.»

A «são de qnoras . esimnhos fic. depend.n.e do con.
“■ s0™dadt a i sempre reservado o direi»

uíteuso. e end° a0S S0C,0S Se a Sociedade dele nào

I
ARTIGO 6.»

I, A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juizo e fora dele, activa e passiva­
mente. incumbe à sócia Dolita Fátima Jorge, que fica desde 

(já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando
I (uma) assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesn

■ em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes d 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em a 
eoniratos estranhos aos negócios sociais da sociedad 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos s 
lhantes.

ARTIGO 7” • D|es
As Assembleias Gerais serào convocadas por

Cartas registadas, dirigidas aos sócios com. Pe ° 
^(trinta) dias de antecedência, isto quando a I ualquer 

Creva formalidades especiais de comunicação. A 
■'‘«oscsú.er.oscn.edasedesoci.l.a»-'^, 
deverá ser feita com tempo suficiente para que P° 
P3recer

ARTIGOS.” deduzida a per“
lucros líquidos apurados, depois de e crjados em 

niai?em para fundos ou destinos espec propor- 
SseiT|bleia Geral, serào divididos pelos so sUpOnadas 

suas quotas e em igual proporção s
Perdas se as houver.

ARTIGO‘V ou imped’"1101110 
. sociedade nào se dissolverá por1110 1Slência com 0 
JUal9uer dos sócios, continuando a su fa|ecido ou 
i rex ,vo e herdeiros ou representantes represente

^’ar,to a quota se mantiver indh ,sa-

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serào liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào dados | 
em 31 de Dezembro de cada ano. devendo encerrar a 31 I 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04. de 13 de Fevereiro, que é a Lei das ; 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-I9I52-L02) li■
Hemahequiga, Limitada

Certifico que. por escritura de 13 de Novembro de 2015. 
lavrada com inicio a folhas 35 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 435. do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário. Lúcio Alberto Pires da 

Costa. Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Hélder Francisco da Silva Dias, solteiro, 

maior, natural de Lubango. Província da Huíla. residente em 
Luanda, no Município do Rangel. Bairro Nelito Soares. Rua 

B 5. Casa n.° 17 Direito:Segundo: — Marinela de Jesus Gamboa Pedro, solteira, 
maior, natural de Luanda, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Sambizanga. Bairro Valódia. Rua Sebastião 
Desta Vez. n.° 11. que outorga neste acto por si indi\idual- 

mente e em nome e representação de seus filhos menores 
Herinalda Patrícia Pedro Dias, de seis anos de idade, e 
Gabriel Alexandre Pedro da Silva Dias, de I ano de idade, 

ambos naturais de Luanda e consigo conviventes:
Uma sociedade comeraial por quotas que se regera nos 

termos constantes do documento em anexo.

“ “X,.. ã.« ■
Luanda, aos 13 de Novembro de .01..

Hefiive/.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HEMAHEQUIGA, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Hema­
hequiga, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 7, Casa 
n.° 5, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro- 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar,

A cessão de quotas a estranh5 ” 
senumento da sociedade, à <,ua| fica d^nd 
de preferência, deferido aos sóci S6nipre **rva? d° 
quiser fazer uso. °Clos se a Soci ad»odirei

Cde|^à0
I A Gerência erepres^Xo d 

seus actos e contratos, em jUÍ7o ’ J S°Cledade, ei 
vamente, mcumbe ao sócio HéL/^ de'e’S°s 
que fica desde já nomeado gerente e’*'*’5'* da Silva?’’ 
bastando I (uma) assinatura do ge’rente 
mente a sociedade. t nle Para obriear . ’

n r> 8arvahda.
2. O gerente poderá delegar num a

e"1 .Pessoa estranha à sociedade parte; L?’0’ °U 
gerenc.a, conferindo para o efeito 0 reSnert P°deres*

3. Fica vedado ao gerente obrigar a Sub­
contratos estranhos aos negócios sociai2deeni«®e 
e»™le.rasdera»r,fianças,ate4XÍ“*:

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas nor simni 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pe|0 2 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando à lei nào 2 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capitai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 4 (quatro) quotas, sendo a I .a (primeira) 
quota no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Hélder Francisco da 
Silva Dias, e a 2/ (segunda) quota no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 
Marinela de Jesus Gamboa Pedro, mais 2 (duas) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Gabriel Alexandre 
Pedro da Silva Dias e Herinalda Patrícia Pedro Dias, respec- tívamente.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou imp _ 

de qualquer dos sócios, continuando a sua ex'^JecidoOU 
sobrevivo e herdeiros ou representantes os represente. 
interdito, devendo estes nomear um que a 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° dos sócios e nos

Dissolvida a sociedade por liquidatá^faKa 
demais casos legais, todos os comO acordare^^i
liquidação e partilha v^rl?Ca^retender, será o a<* jv0 
de acordo e se algum deles P pagamento 
licitado em globo com o ng preço ofcrece’ 
e adjudicado ao sócio que melhor P 

dade de condições. o(ad*
ART?i

A sociedade reserva-se o ^gja arre5 ■ 
qualquer sócio, quando so 

providencia caulelar. aRT|C0

Para todas as ques<» ou «P
quer entre os sócios, st. dade, 6cs '

entre eles e a próp™ express» 
Comarca de Luan a» .
outro.
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dedicar-se a actividades no domínio comercial e indústria 
em que seja permitido por lei e mediante decisão do sócio- 
-único.

ARTIGO 13.”
Os anos sociais serão os civis e os balanços ~

, ,| de Dezembro de cada ano, devPnj ao dad°s
^arço imediato. 0 berrar a 31

ARTIGO 14."

fj0 omisso regularão as deliberações «, • • siçõesda Lei n.° 1/04, de • 3 de Fevereiro " dÍSP°' 

^dades Comerciais, e demais legislação aplicáve^'

(,5~I9f53-L02)

CAPÍTULO II
C’Pltal Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social c constituição)

10 capital social, integralmente subscrito e realizado 
LToooiT0,00^

• (nuI) acções com 0 valor nominal de Kz: 2 000 00 
(doismil kwanzas) cada uma.

2.0 capital social poderá ser elevado uma ou mais vezes, 
por decisão do sócio, fixando aquele nos termos legais, as 
condições de subscrição, as categorias de acções.

ARTIGO 5.°
(Representação do capital)

1. Todas as acções representativas do capital social, são 
nominativas.

2. As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro 
de registo de acções da sociedade.

3. Haverá títulos de 100,500,1000,5000,10.000 e múl­
tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem a todo 
o tempo solicitar o desdobramento ou a concentração dos 
títulos.

4. Os títulos são assinados pelos administradores ou 
Administrador-Único, podendo as assinaturas ser por chan- 
cela, por aqueles autorizados.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

ARTIGO 6.”
(Enumeração c mandatos)

São óreãos da sociedade:
a?Conselho de Administração;
b) Conselho Fiscal:

artigo 7."
(Competência do sôcio-úmco)

Compete ao sócio X^ZconX de Administra-

flihodeAd»>in,s,raÇ
Consdhoo6 aRTIGo8.’

Fijoaljoba Comercial (SU), S.A.

Certifico que, foi constituída uma sociedade unipessoal 
anónima denominada «Fijoaljoba Comercial (SU), S.A.», 
com sede em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
daMaianga, Bairro da Maianga, Rua Marien Ngouabi, Casa 
n.0103 Direito, registada sob o n.° 6.100/15, que tem por 
objecto social e capital social o estipulado nos artigos 3.° 
e4.°do seu estatuto, que se vai reger pelo disposto no docu­
mento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

i Ia Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 
, 13 de Novembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FIJOALJOBA COMERCIAL (SU), S.A.

CAPÍTULO I
Da Firma, Tipo, Sede, Duração e Objecto Socia

ARTIGO I.’
(Natureza Jurídica, denominação e duraçao

' • A sociedade adopta o tipo de sociedade anónim 
dominação «Fijoaljoba Comercial (SU), S.A.»- 
. / A sociedade durará por tempo indetern11"ahraCão da 
iiicio para lodos os efejtos legais a partir da ce e 
escritura pública.

ARTIGO 2.-
<Scdcs°CÍa,) , Ja Municipl0 de 

A sociedade tem a sede em u Maian-a‘ 
Ua^da, Distrito Urbano da Maianga.
UaMarien Ngouabi, Casa n.° >03, Direito. ^dniinistrador- 

.• O Conselho de Administração ° u deslocaçao 
?lc° Poderá deliberar sobre a trans ere' de]egações. 
a$ede social dentro do Pais, estabelece entação 110 

?Cutsais, agências ou outras forma* i * * * 5 is|açãovigen 
Piorou exterior do Pais, nos termos

ARTIGO 3’ ,e
(Objecto) çtâodePoSt°

aks S°ciedade tem Por ob-iecl° S°merc^alizaçà0 de Xdo 
d tec'niento de combustíveis, con reta|ho, P

5 Petróleo e lubrificantes a gr°sS

exerci^ P?rum

"rnadopeloSÓCI°'Conselho 
desig’-
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2. O mandato dos administradores designados é de 4 anos 
renováveis.

3. Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi­
nistrador proceder-se-á á cooptação de um substituto. O 
mandato do novo administrador terminará no fim do período 
para o qual o administrador substituído tenha sido eleito.

4. Os administradores designados estão dispensados de 
prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 9.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

I. Ao Conselho de Administração ou Administrador- 
Único compete, sem prejuízo das demais atribuições que lhe 
sejam atribuídas por lei ou pelos presentes estatutos:

a) Gerir os negócios sociais praticando todos os actos
e operações conforme o seu objecto social;

b) Nomear a Direcção;
c) Elaborar os documentos provisionais da actividade

da sociedade e os correspondentes relatórios de 
execução;

d) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­
tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 
conveniente para a sociedade;

e) Decidir sobre a participação no capital de outras
sociedades;

j) Estabelecer a organização interna da sociedade e 
as normas de funcionamento interno, contratar 
empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 
sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 
o correspondente poder directivo e disciplinar;

g) Representar a sociedade em juízo e fora dele activa 
e passivamente, podendo contrair obrigações, 
propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 
processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 
termos de responsabilidade, cabendo-lhe os mais 
amplos poderes de gerência assim como delibe­
rar sobre quaisquer assuntos da sociedade que 
não caibam na competência de outros órgãos;

h) Constituir mandatários para o exercício de actos
determinados e delegar os poderes nos seus 
membros, nos termos estatutários;

i) Exerceras demais competências que lhe sejam atri­
buídas pelo sócio;

2. O Conselho de Administração estabelecerá as regras 
do seu funcionamento, por regulamento, incluindo a forma 
de suprir os impedimentos do seu Presidente.

ARTIGO io.°
(Presidente do Conselho de Administração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 
Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;
b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de

Administração e coordenar a respectiva activi­
dade;

c) Exercer o
VOtOdeAualidade 

artigo I,.
1 • O Conselho de Adm' ' tlCl'bcraç3o> 

nária pelo menos uma vez "m í-à°reut^ em
2- O Conselho de Adm^'^ Ci­

mente sempre que for convoc^0 reUnirá exirn 
maiona dos seus membros. ° Pel° presidè^din*ia-

3. As deliberações do Condiu 6 °U Pela
tomadas pela maioría dos “ ” ■le Ad„ini 
constar de acta. nislradores presenl V Serào

4. Em caso de empate nas voia -
O substituir terá voto de qualidade^ °

ARTIGO 12.”

• o Conselho de Administração poderá d ■ 
com'ssão executiva, poderes e competência d 
rente e de o Conselho de Administração ní 

mandatos com ou sem a faouidade de 
mesmo para pessoas estranhas á sociedade 
dos poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes

ARTIGO 13.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:
a) Pelo Presidente do Conselho de Administração 

juntamente com qualquer dos administradores;
b) Pela assinatura do administrador-único;
c) Pela assinatura de um só administrador e de um

procurador ou pela assinatura de dois procurado- 
res dentro dos limites da procuração conferida;

d) Pela assinatura de um só administrador agindo
dentro dos poderes que lhe tenham sidocon eri 
dos por deliberação do Conselho de Admim

ção consignado em acta; jtuído para
e) Peia assinatura de um procurador

prática de acto certo e determ'naufi°;ienle a assi-

J) Nos actos de meroJXpe.d'e" ®nse|ho de Ad>' 
natura dos membros , ados P0^5 
tração a que tenham sido S ° in­
competências de gestão corre 

tação social ou de um 
autorizado para o efeito.

As remunerações e outrassoci«is. 
plementares, dos mcmhros doseõ 
por decisão do sócio.

Conselho Fiscal

I a fiscalização dos 
Conselho Fiscal compostõ ^noc"
presidente, ou por u"> .
soa colectiva.
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1iembros do Conselho Fiscal serão designados
2- °s 'únic0 por um período de 4 anos, podendo ser ree- 

^|oS o'sócio deverá designar dentre os membros eleitos, o 
Hil(,s: nte do órgão.

l\ dos membros efectivos terá que ser necessa-
3- UmtécnjCo de contas ou revisor oficial de contas ou 

^"de de revisores oficiais de contas.
Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 

áo acometidas-
13 artigo 16.’

(Reunião)

0 Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente nos prazos 
belecidos por lei e extraordinariamente sempre que con- 613 6 |0 seu presidente, pela maioria dos seus membros

íelo Conselho de Administração;

t As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e com a presença de mais de metade dos 
membros em exercício.

3. No caso de empate nas votações, o presidente tem 
voto de qualidade.

4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul­
guem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 
^Administração sem direito de voto.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 17.’
(Ano social)

0 ano social coincide com o ano civil.
artigo I8.°

(Aplicação dc resultados)

Os lucros líquidos apurados em cada exercício terã 
aplicação que o sócio decidir.

ARTIGO 19.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante decisão 
•único.

ARTIGO 20°

(Liquidação) conformi-
Dissolvida a sociedade, será ela liquidad

com as respectivas disposições leSa'S (15-I9156-L02)

■ -mítadaMIL CIDADES —imobiliária, •

Certifico que, por escritura de 12 de para escri 
com inicio a folhas 95 do bvro *=» do 0 * >> diversas n- 303-A, do CaW» 

"'co da Empresa, a cargo do 'nstiluídaenl»*

Licenciado em Direito. S»e.s.do »» 
'■««eira: — llidio Francisco PedI S Agular, so

Ki»»«xioda Kondeka Conceiç»» 0 , g, Ma»"»

de comunhão de adoairtdcs. ^n», D«A»^«"«a de Luanda, onde reside R„. Nd-»*""
>"O d. Ingombota, B*«° M""”

6(110n.° ill, l.°andar;
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Segundo: — Kiamuxinda Kondeka Conceição Oliveira 
Aguiar, casada com o Ilídio Francisco Pedro Aguiar, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Catete, 
Província do Bengo, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Sambizanga, Rua 
Ndunduma, Casa n.° 111,1.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, aos 13 de Novembro de 2015. 
ilegível.

em
— O ajudante,

MIL CIDADKUT^tnA S0?IEDadE 
CIDADES-IM0BiuAr,AUMitada

artigo i.« 
(Denominação e sede)

- “■ * ®“ES
Luanda, Município de Luanda n S°C'al na Provincia de 
Bairro Miramar, Rua Ndurndòm^m^^T^ 

podendo transferi-la livremente para qualquer oltrTlSV’ 

territono nacional, bem como abrir filiais, sucursais agência 
ou outras formas de representação dentro e fora do Pafe.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto avaliação, promoção e 
mediação imobiliária, gestão de condomínios, serviços de 

limpeza, consultoria, auditoria, comércio geral a grosso e 

a retalho, prestação de serviços, comércio de têxteis e ves­
tuário, agro-pecuária, avicultura, pescas, construção civil e 
obras públicas, fiscalização de obras, hotelaria e turismo, 
educação, ensino geral, serviços de infantário, serviços de 

segurança privada, informática, telecomunicações, electrici- 
dade agenciamento de viagens, transportes aéreo, marítimo 

e terrestres, transporte de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, ofiema 
auto venda de material de escritório e escolar, servrços de 

cabeleireiro e barbearia, modas e confecções, botequim, 
serviços de saúde, comercialização de medicamentos mate- 

serviçoso ^spita/ares, pastelaria, pamfícaçao,
nal e equipam & diversões, realização
geladaria, exp e^os e desportivos, exploração

de eventos culturais, estação de serviço, comer-
de bombas de combusuve^^ representações
cialização de petro ~ importaçao e

«««“ p-"»" „ rtta ««*” ■
comérciooumdustnaemq 
mitido por lei-
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ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Ilídio Francisco Pedro Aguiar, e outra quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
à sócia, Kiamuxinda Kondeka Conceição Oliveira Aguiar, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado ç direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Ilídio Francisco Pedro Aguiar, 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de cau­
ção, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a 
sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serào suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artiGo 10.0
(Li9uidaçà0)

Dissolvida a sociedade POr a 
emais casos legais, todos os sóXT?°S e 

l.qu.daçao e partilha realizar.se.á Hquidatárj 
de acordo e se algum deles o pretend '0^-Na f? 
licitado em bloco com obrigaL H ’ Será°activ0 n ‘a 

e adjudicado ao sócio que melhor p^T"* d° 
dade de condições. P Ço oferecer, eni jgUa(

ARTIGO 11»
(Preferência na amortizaç.o)

A sociedade reserva-se o direito de am • 
qualquer sócio, quando sobre ela recai. . °rt'Zar a de 
providência cautelar. rrest0, penh°ra ou

ARTIGO 12.»
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a ei 
Sociedades Comerciais, e demais legislaçãojp_

Inácio Cardoso, Limitada

, 5 de Novembro de - '
Certifico que, por escritura de 5 notas para escr 

lavrada com início a folhas 52 ,° ! ; )doGuiché^
turas diversas n.° 434. do Cartono Notaj^ A)b^Q pires^d’ 

da Empresa, a cargo do otan. entre de

Costa. Licenciado em Direi o, maior. " ||)ienie
Quitamba da Costa Car' os • reside|1te ^ajrr0 pre^' 
Malanje. Província de a‘ 0 da .Lnto "’8,
em Luanda, no Distrito U-b A
Rua dos Funantes. Lote • dividualnient Francisc°

Província do Cunene. Ts|Ogue,ra a Cardos0’ 
de S anos de idadeda^^, 

6 anos de idade. Ju ' NoSue'ra nda e c*’n 
de idade e Wesley Aidnnd „*d
2 anos de idade, lodos na>

ventes:
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sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
do documento em anexo.

^Osconstan
^táconforn16- ....

t , . ^otarial do Guiché Unico da Empresa, em 
Ca 5 de Novembro de 2015. — O ajudante, 

luanda’ aos
Jegivel-

estatutos da sociedade
INÁCIO CARDOSO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Inácio 
Cardoso, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro do Zango III, Rua 
direita do Zango, Quarteirão 308, Casa n.° BE/D, podendo 
iransferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser 
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas d 
construção civil e obras públicas, educação e ensino, infan 
lário, escola de línguas, promoção e mediação imobil** : 
venda de equipamentos dos serviços de segurança priv 
prestação de serviços de segurança privada, serviç 
saúde, importação e comercialização de medica 
Produtos hospitalares, equipamentos laboratoriai $ 
sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa 
e Produtos hospitalares, manutenção e assistência 
nientos diversos, desporto e cultura, realização ~ ote|a- 
escola de condução, informática, telecomunicaçoe ’.. eiraj 
r'a e turismo, restauração, casino, indústria pesa 
Pe*cas, agricultura, agro-pecuária, industria e Pa^pra e 
Cam’°nagem, transitários, cabotagem, a Dassagei- 

enda de viaturas novas e usadas, transport frj0?
Os» transporte de mercadorias, oficina auto, escri- 
Scalização de obras públicas, venda de m jnCjustrial, 
n° e escolar, venda e instalação de ma feriai 

e assistência a viaturas, comercia iz serviços de 
2C°nstrução’ comercialização de lubri ca ã0 de gás 
d? e^’re*ro e barbearia, botequim, come ,enteSí perfu- 

c°zinha, petróleo iluminante, peças so ourivesaria 
e la’ artigos de toucador e higiene, serv explora

* °j°aria, agenciamento de viagens, g . e floresta, 
e,n.de Parques de diversão, explora?*0 & serViço, 
re 0raÇào de bombas de combustíveis, jntaria, 
^ntaçoes comerciais, serralharia, carp
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ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) I 

mtegralmenle realizado em dinheiro, dividido e represen- ( 
ta o por (6) quotas, sendo uma quota no valor nominal de \ 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio I 

António Quitamba da Costa Cardoso e outras cinco quo­

tas no valor nominal de Kz: 4.000,00 (quatro mil kwanzas) ! 
cada uma, pertencentes aos sócios Elvis Francisco da Costa ’ 
Cardoso, Yumalay Nogueira da Costa Cardoso, Inácio 
Nogueira da Costa Cardoso, Judite Nogueira da Costa 
Cardoso e Wesley António Nogueira da Costa Cardoso, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A «erência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 
sivamente, incumbe ao sócio António Quitamba da CosU 
Cardoso que fica desde já nomeado gerente, com disp

mente a sociedade. mesmo
1. 0 gerente poderá delegar num d os socio 

em pessoa estranha a s°c° respectivo mandato. 

§etXeÍoX^

lhanteS- ART.GO7»

AA^eiaGeraHe^^:^

estiverx;Tufic^ ■

feita com te zjdaaper.

os lucros Uqui^ 

centagem Pj divididos pel« suportadas 

ça° houver.
as perdas se a arT1009.’ u impedimento

á 

enquan»aq

n.de


22424
diário

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de

ca, Município de Viana, Bairro Viana Vda, Rua da Luanda, & n<> podendo transfen-ia iivremente
Guiné Bissau, do território nacional, bem como
para qualquer

sais agências ou outras formas de repre-

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, 

início da sua actividade, para todos os efeitos 
da data da celebração da presente escritura.

Contando-se o 
lega,s> a partjr

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-19155-L02)

S.S.D.N. — Trades, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 53 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 435, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sérgio Rosa Serafim, solteiro, maior, natu­
ral do Soyo, Província do Zaire, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Vila-Nova, Km 14, casa s/n.°:

Segundo: — Marlene Cuta, solteira, maior, natural de 
Cuimba, Província do Zaire, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Novembro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
S.S.D.N. — TRADES, LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação social de «S.S.D.N. 
~ Trades, Limitada», com sede social na Província de

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social constr * 

obras públicas, urbanismo, prestação de serv"c ""e 
a grosso e a retalho, venda de equiPamentos Z**’ 
segurança privada, prestação de serviços de sesur2 
vada. infamado, cmches, impon.^ e 
modieamenios, produtos hospitalares. eqoip.menlo' * 

ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos’ 

equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assis­

tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 

escola de línguas, desporto e cultura, escola de condução, 
informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restau- 

ração, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, 
agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, tran­

sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de 
mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda de mate­
rial de escritório e escolar, venda e instalação de material 
industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifican 

tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo ilumina 

peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou 
higiene, agência de viagens, farmacia, centro me■ 
nica geral, exploração de parques de d,yersa°’bonlbas de 

mineira, exploração florestal, expl°^°ent3ÇÔes comer- 
combustíveis, estação de serviço, r P de(jiCar-se a 
ciais, importação e exportação, poden 0 el11 qlie os 
qualquer outro ramo de comércio ou mdustr 

sócios acordem e seja permitido por
ARTIGO 4.»

. , k7. ] 00.000.00 (cem
O capital social e de Kz. .

r i,-Uairn

Iníe^ralmente real' milkwanzas),
tado pOr 2 IZad° em dinheiro, dividido e represen- 

60.000 00 (s QU°taS sendo uma no valor nominal de 
Sérgio Rosa S SSenta mH kwanzas), pertencente ao sócio 

40.000 00 e outra Quota no valor nominal de 
Marlene Cuta ^Uarenta mH kwanzas), pertencente à sócia

A ce - ARTIGO 5.°
sentim^ quotas a estranhos fica dependente do coo

reK"CÍÍ
“ ser fazer uso.
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A gerência e administração da sociedade em ^actos e contratos, em juízo e fora °*>s os

>• incumbe ao sóc.o Sérgio Rosa Serafim Qu T’ 
^já nomeada gerente, com dispensa de caU2 h ’ 

uma assinatura para obrigar validamente a sor L

1. 0 gerente poderá delegar num dos sócios o ;0ipessoa estranha à sociedade parte dos seus pod"168"10 
^cia, conferindo para o efeito o respectivo mandatT

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em a , 
icmmtos estranhos aos negócios sociais da soeird a soletras de favor, fianças, abonações ou actos sem"

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma-

artigo B.°Os balanços serào dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-19I57-L02)

Organizações Mavinia, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 31 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 435, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Emanuel Augusto João, solteiro, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em

habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Marçal, 

Rua da Brigada, Casa n.° I2-MA-5, Zona 14;
Segundo: — Victória Adão Francisco Quiosa, solteira, 

maior, natural de Malanje, Província de Malanje, onde reside 
habitualmente, no Município de Malanje, Bairro Maxinde, 

casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
15 perdas se as houver.

ART,G09 ° rte ou impedimento 
A sociedade não se dissolverá por mo . st-ncja com o

te qualquer dos sócios, continuando a sua ex^ 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do s represente, 

: interdito, devendo estes nomear um que a

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° n0S
, jos socios *Dissolvida a sociedade por acor o~ ^^fiosea 

^ais casos legais, todos os sócios serão falta
^túdação e partilha realizar-se-á como ac ° actjv0 social 
Acordo e se algum deles o pretender, se passivo 
ditado em bloco com obrigação do Pa» , ern igual- 

I ^judicado ao sócio que melhor preço

de condições.

ARTIGO 11° rtizaraq^306 
sociedade reserva-se o direito de penhora °u 

P^uer sócio, quando sobre ela recaia a
Vencia cautelar.

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Novembro de 2015. — O ajudante,

ÍOdas ARTIGO 12°r eníre os 95 questôes emergentes do presente contrato, 

Co e a °c,Os» seus herdeiros ou representantes, quer
deaiPrÓprÍa sociedade, fica estipulado o Foro da 

0> uanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Mavinia, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 

Edifício CI5 A, rés-do-chão, n.° 2, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 

(Duração)
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente esentura,

artigo r 
(Objecto)

mn nhiecto comércio geral a grosso 
A sociedade tem como J .— pecuária, avieul-
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!
 públicas, fiscalização de obras, promoção e mediação imo­

biliária, informática, telecomunicações, electricidade, 
hotelaria e turismo, agenciamento de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 

-car. oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
serviços de cabeleireiro e barbearia, modas e confecções, 
botequim, serviços de saúde, comercialização de medica­
mentos, material e equipamentos hospitalares, perfumaria, 
serviços de ourivesaria e relojoaria, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização 
de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis 
ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus 
derivados, representações comerciais, ensino geral, infantá­
rio, importação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Emanuel Augusto João e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Victória Adão Francisco Quiosa, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente. incumbe a ambos os sócios, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando uma 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

I. Os gerentes poderão delegar mesmo em pessoa 
estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade. lais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serào convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com. pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei nâo pres-

---- ---~~---- ^L° Rpb .
creva formalidades especiais de Com 
dos socios estiver ausente da sed ÍCaçâo- Se 0

9 Poss^oin.

ARTIGO 8»
(Divisão dos|1|cros)

Os lucros líquidos apurados, depois d > 
centagem para fundos ou destinos esot a 

Assembleia Geral, serão divididos pe|Os s 
ção das suas quotas e em igual proporção s^ 
as perdas se as houver. erao suP°rtadas

artigo 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte an impedimMo 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO ii.°

(Preferencia na amortização)
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, pen 

providência cautelar.
artigo I2.p

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes < 
quer entre os sócios, seus herdeiro _
entre eles e a própria sociedade, ca qua|qUer
Comarca de Luanda, com express

|opreSentecon.* 
representanteque 
2..i,doo Foro da

outro.
ARTIGO 13’ 

eosb.1^^1 
Os anos sociais serào os c«s e»«"

em 31 de Dezembro de ca a a
de Março imediato.

ARTlG \ a5disPa'

No omisso regularão as deb iw, íu' e|. 
Siçôes da Lei de |Ç|S)J> 

Sociedades Comerciais.



N.° 231 —

22427mULT1REST — Restauração, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Outubro de 20is 
rt(ía com início a folhas 53 do livro de notas ’

- "• — - Nm
Jcoda Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto P' 
jjCosta, Licenciado em D.rerto, foi constituída entre- 

Primeiro: — Katiana Josefa Tiago Serqueira solte' 
maior. natural de Malanje, Província de Malanje, 'resideZ’ 

jjbitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianra 
ft.inoPrenda, Avenida Revolução de Outubro Casa n » 2
Wndo: - Luís Filipe Loja Morais, solteiro maior 

jaturaf da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
jabitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Rua Amílcar Cabral, Prédio n 0 4^ n ° u Apartamento B; ’ ’ J' andar’

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
lennós constantes do documento em anexo

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché único da Empresa, em 

uanda, aos 9 de Novembro de 2015. - O ajudante 
ilegível. J

prestação de serviços de turismo, hotelaria e restau­
ração, gestão de hotéis, pensões e similares, restaurantes, 
bares, cafetarias, quiosques alimentares e não alimentares, 

exploração e gestão de cozinhas industriais e padarias, acti­
vidades recreativas, comércio geral, incluindo de produtos 
alimentares, a retalho e a grosso, importação e exportação, 

manutenção de edifícios, gestão de condomínios, serviços 
de limpeza, elaboração de estudos técnicos e económicos.

2. A sociedade poderá ainda desenvolver outras activida­
des afins, comple-mentares ou conexas com a sua actividade 

principal, desde que não sejam proibidas por lei.

CAPÍTULO II 
Capital Social e Quotas

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1 o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
zas), integralmente subscrito e realizado em dmheiro, pelos ! 
sócios, dividido e representado por duas quotas: t

a) Uma quota no valor nommal de Kz. 75.00000
(setenta e cinquenta mil kwanzas), pertencen e i. 
sócia Katiana Josefa Tiago Serquora; I

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MULTIREST — RESTAURAÇÃO, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Duração, Sede e Objecto

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação, sede c socie-

I- A sociedade adopta a natureza jurídic de 
Me comercial por quotas e a denominaç 
“MULTIREST — Restauração, Limitada». e tem a 

í 2- A sociedade durará por tempo 'nd®^ Bairr0 Nova 
; Sua sede em Luanda, no Município de Quiçama,
I Vi<*a, Rua 53, Centro Empresarial Livtng, idadeden- 
. ^la 3G, podendo ser transferida para outra eerência. 
i lro do território nacional, por mera decisão

(Representações c participai0® raÇg0 da gerên- 
1 • A sociedade poderá, por simples de 1nacional 
criar e encerrar, em qualquer ponto Ses ou outra5 

fora dele, sucursais, filiais, agências, jaçã0 aplicá*e 
Orn>as de representação nos termos a subscrever’

2- A gerência fica desde já autoriza nOlltras s°c’e a 
Onie da sociedade, participações soC se coligar s° 
5 anónimas ou por quotas e c°m e|aÇãodegruP° d
> de relação de participação ou emjel SoCiedades
> dos artigos 463.» e seguintes da L

"'Mrciais,

ARTIGO 3.’
I (Objecto social)
’A s°ciedade tem como objecto social: 

bJ Uma quota no valor nominal de Kz: 25 000 00 
(vinte e cinco mil kwanzas), pertencente ao 
socio Luís Filipe Loja Morais.

2. A sociedade poderá, nas condições que a lei o permita, 
adquirir quotas próprias e realizar sobre elas, todas as opera- 

ções legalmente autorizadas.
3. Nos aumentos de capital social será sempre dada prefe­

rência aos actuais sócios, sendo aplicável, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos n.05 4,5 e 6 do artigo 6.°

ARTIGO 5.° 
(Amortização de quotas)

1. Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou inclusão 
de quota em massa falida ou insolvente, a sociedade poderá 

amortizar a quota do sócio respectivo.
2. A sociedade poderá ainda amortizara quota, se esta for 

cedida sem o consentimento daquela.

ARTIGO 6.” 
(Transmissão de quotas)

1 As quotas podem ser transmitidas:

a) Por cessão entrevivos;b) Por transmissão aos sucessores no caso de ftleci- 

mento do sócio.o É livre a cessão de quotas entre sócios e entre estes e 

" rÂniuees ascendentes ou descendentes,
seus cônjuges, ^ira condição de soc.os
3. No caso de na q m0 direito de exigir da socie­

da sociedade, os s-  ̂quÍ a valores de mereado 

dadearespecnvaatno^çã ^nostermose^
determinado por.aud,t0^ i 249.’da Lei das Soctedades 
os efeitos do disposto no amgo-4 
Comerciais. , anterior, a sociedade delibe-

rar pela não amortiza?

os
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direito de preferência na aquisição da quota do falecido, na 
proporção das quotas que já detiverem.

5. A Assembleia Gerai pode deliberar, por maioria qua- 
lificada, limitar o direito de preferência dos sócios, sempre 
que o interesse da sociedade ou razões de força maior assim 
o exijam, no respeito pelo disposto no artigo 296.°, n.° 3 da 
Lei das Sociedades Comerciais.

6. O sócio pode, em qualquer circunstância, alienar o seu 
direito de preferência a favor de terceiros, cabendo à socie­
dade autorizar ou, em alternativa, apresentar uma proposta 
concreta de aquisição.

ARTIGO 7.°
(Suprimentos e prestações suplementares)

1. Os sócios poderão efectuar suprimentos à sociedade, 
sempre que esta delibere nesse sentido por maioria qualificada.

2. A Assembleia Geral fixará os juros, o prazo de reem­
bolso e eventualmente as garantias reais associadas ao 
cumprimento das obrigações que vierem a constar do con­
trato de suprimento a celebrar.

3. A Assembleia Geral poderá exigir aos sócios a obri­
gação de efectuarem prestações suplementares deliberando 
nesse sentido por maioria qualificada.

4. Os sócios que não realizarem as prestações suple­
mentares que lhes competirem, não serão abrangidos 
proporcionalmente pela eventual incorporação dessas pres­
tações suplementares num aumento de capital social.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais e Deliberações

ARTIGO 8.°
(Enumeração e mandatos)

1. São órgãos sociais da sociedade, a Assembleia Geral 
de Sócios, a Gerência e o Conselho FiscaL

2. O mandato dos membros que integram os órgãos 
sociais tem a duração que vier a ser fixada pela Assembleia 
Geral, não superior a quatro anos, sendo permitida a nomea­
ção ou reeleição de todos ou de algum dos seus membros 
sem restrições, quanto ao número de mandatos.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sados na data da respectiva tomada de posse que deverá 
ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mantendo-se 
em funções até que os membros entretanto eleitos tomem 
posse efectiva.

4. Para o exercício das suas funções, os membros dos 
órgãos sociais poderão ou não, ser dispensados de prestar 
caução, consoante deliberação da Assembleia Geral que os 
elegeu ou nomeou.

ARTIGO 9.°
(Remunerações e outras regalias)

I, As remunerações dos membros dos órgãos sociais, 
incluindo as regalias sociais e benefícios complementares 
ou quaisquer outras prestações suple-mentares, serão fixa­
das pela Assembleia Geral, no momento da sua eleição ou

______________________

2. Sempre que a lei não o proíba e no sentido de 
os titulares dos órgãos sociais a cumprirem, com rigoT^ 
cia e isenção, os cargos para que foram designados, pòdeJ' 
Assembleia Geral, por maioria qualificada, deliberara^* 
de despesas extraordinárias, o pagamento de prémios asso°. 
ciados ao desempenho daqueles.

ARTIGO 10.°
(Reuniões c actas)

1 Os sócios deverão reunir em Assembleia Geral rea­
lizada nos termos dos artigos 274.° a 280.° da Lei das 
Sociedades Comerciais, pelo menos uma vez por ano e no 
decurso do primeiro trimestre

9 Os restantes órgãos sociais reumrao com a penodici- x at estabelecida por lei ou pelos presentes estatutos, mas 
3 a inferior a uma vez por semestre.

9 De cada reunião será lavrada uma acta em Uvro pro-3 ’ D « descrição das deliberações tomadas, o
prio, contendo demais menções obn-

’ ’ ’ da Lei das Sociedades

por todos os que nela

sentido de voto dos presentes e as 
gatórias decorrentes do artigo 68.° 
Comerciais, devendo ser assinadas 
participaram.

ARTIGO H.°
(Constituição da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por lodos os sócios 

que, com 10 dias de antecedência relativamente à data da 

reunião, façam prova de que as quotas se encontram regista­

das em seu nome.
2. Os sócios poderão fazer-se representar nas reuniões da 

Assembleia Geral, por cônjuge, ascendente ou descendente 

maior ou por procurador, mediante carta, dirigida à socie­

dade até 8 dias antes da data da respectiva Assembleia Geral, 

referindo o seu nome, identificação, a qualidade em que o 

representa e os poderes delegados.
3. Os membros que desempenhem cargos soc'al^es(a 

rão estar à disposição da Assembleia Geral, Paraocavo(0 
deliberar ouvi-los ou fazê-los intervir sem direito _

4. Todas as formas de representação 
poderes caducam com a realização da Ass 

que respeitarem.
artigo I2.°

(Mesa da Assembleia Geral) ^^por

Os trabalhos da Assembleia Geral serão ^^el^ 
uma Mesa composta por um preside i ^CI-oS 
tos em cada Assembleia Geral, de e

ARTl00l3/WeiaGe^ 
(Competência da Assen.^

Para além do disposto na lei e nM ,««■»’ " 
especial àAssembieia Geral 
gos 274.° a 280.° da Lei das teX

a) eleger os órgãos socia.s, |ei. ou
b) tomar as deliberaiJ

dos presentes estam»’.
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c) aprovar o Relatório de Gestão e as Contas de cada

exercício, tendo em conta o parecer do Cons 
lho Fiscal;

d) deliberar sobre aumentos ou redução do cani
tal social, cisão, fusão ou dissolução presta' 

ções suplementares, preferência na aquisição de 
bens imóveis e participação noutras sociedades 
comerciais.

ARTIGO I4.°
(Convocação c quórum)

1. A Assembleia Geral considera-se regularmente consti 
tuídae poderá deliberar validamente em primeira convocatória, 
jesde que se encontrem presentes sócios que representem mais 
£50% (cinquenta por cento) do capital social.

2. No caso de, em primeira convocatória, não estar repre­
sentado o capital social suficiente para fazer funcionar a 
Assembleia Geral, esta não poderá reunir, em segunda con­
vocação, com qualquer número de sócios.

3. Sempre que da ordem de trabalhos constar a eleição ou 
substituição de membros dos órgãos sociais, deverão estar 
presentes sócios que representem uma maioria qualificada 
do capital social.

ARTIGO 15.°
(Validade das deliberações)

1. As deliberações dos sócios podem ser tomadas por 
qualquer uma das formas previstas no artigo 56. da Lei 
Sociedades Comerciais.

2. Os sócios poderão deliberar validamente, e 
Assembleia Universal, sem observância das forma i 
legais exigíveis, sempre que todos os sócios estejam pres 
teseconsintam em deliberar sobre determinado assun o.

3. As deliberações são tomadas por maioria a so u 
voios validamente expressos, salvo quando a ei ou
sente pacto social, exijam maioria qualificada. rtuajs

4. As deliberações que visem a alteraçao dos acm
estatutos, cisão, transformação, fusão ou disso uç só

assim como aumento ou redução do capi
P°derão ser tomadas por maioria qualifica a. oas oU

As deliberações respeitantes à eleição tornadas 
Acionadas com interesses pessoais serão se 
P°r voto secreto.

ARTIGO 16° êncja)
(Natureza c composição a «ngU|ar OU plura^

l - A gerência da sociedade poderá s rente ou *ra 
SeMo, consoante os casos, exercida P° gerentes, Que 
Un^se da Gerência plural pela maioria

, nmeadaemAssen’ble,a A Gerência da sociedade seran
%l. . expressatnen‘e

3- Por deliberação da Assembleia qualificada’ * r 
par. o* efeito « P» "‘3 „»i« "

Xada a duração, remuneração e o q

t “do 
’■ A Gerência poderá T

*■ «em a faculdade de «■»“"“
^2SI...„..5.daLeidasS««rf,d’
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ARTIGO 17.° 
(Poderes dos gerentes)

1- Aos gerentes são atribuídos os poderes admitidos 

por lei, com excepção dos atribuídos nestes estatutos à 
Assembleia Geral de Sócios, competindo-lhes representar a 

sociedade em juízo e fora dele, activa e/ou passivamente.

2. As competências para a aquisição, oneração, aliena­

ção de quaisquer bens e direitos móveis ou imóveis e para a> 

participação no capital de outras sociedades, bem como as 

competências enumeradas pelo n.° 2 do artigo 272.° da Lei 
das Sociedades Comerciais, carecem de autorização prévia 

da Assembleia Geral.
3. É inteiramente proibido aos gerentes obrigar a socie­

dade em actos e contratos estranhos ao seu objecto social 

ou que de algum modo a comprometam em dívidas ou res­

ponsabilidades, que não sejam decorrentes da sua própria 
actividade.

4. É vedado aos gerentes o uso da denominação social em 

actos e documentos estranhos à sociedade, tais como letras 
de favor, fianças, abonações, avales e outros semelhantes.

ARTIGO 18.° 
(Delegação de poderes e mandatários)

1. A Gerência poderá delegar os poderes e competências 
de gestão corrente ou de representação social, nos termos e 
pela forma permitida pela Lei das Sociedades Comerciais.

2. A Gerência poderá ainda outorgar procurações a ter­
ceiros, sem a faculdade de substabelecimento, para a pratica 

de actos específicos ou determinados.

ARTIGO I9.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

A sociedade vincula-se legalmente:
Em qualquer acto ou contrato pela assinatura de um 

gerente no caso da gerência singular, ou pela maioria dos 

gerentes tratando-se de gerência plural;

ARTIGO 20.°
(Fiscalização da sociedade)

1. Sem prejuízo da competência que cabe à Assembleia 
Geral, a fiscalização dos negócios sociais e da prestação de 
contas por parte da Gerência será exercida, nos termos da 

lei por um Fiscal-Único ou por um Conselho Fiscal, con­

soante vier a ser deliberado em Assembleia Geral
O A Assembleia Geral poderá deliberar confiar a uma 

sociedade de contabilistas o exercício das funções de fisca- 

da sociedade, tomando desnecessária a eie.çao ou 

nomeação de um Fiscal-Unico.

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais

ARTIGO21-'
(Resulta<losereser'‘segA imnostos apurados em cada 

, os lucros líquida de ' JJembleiaGeraldetermi-
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à constituição ou reforço das reservas legais até ao montante 
equivalente a 30% (trinta por cento) do capital social reali­
zado.

2. A Assembleia Geral pode, em cada exercício, delibe­
rar por maioria qualificada, não distribuir a totalidade dos 
lucros líquidos.

ARTIGO 22.’
(Despesas de constituição da sociedade)

Todas as despesas resultantes da constituição da socie­
dade, designadamente as desta escritura, registos e outras 
despesas inerentes, serão suportadas pela sociedade.

ARTIGO 23.°
(Levantamento total da importância depositada a título de capital 

social)

A Gerência fica desde já autorizada, nos termos do 
disposto na alínea c) do n.° 2 do artigo 223.° da Lei das 
Sociedades Comerciais, a proceder ao levantamento total 
da importância depositada a título de capital social com o 
objectivo de pagar as despesas inerentes à constituição da 
sociedade.

ARTIGO 24.°
(Dissolução e liquidação da sociedade)

1. A sociedade dissolver-se-á nos casos expressamente 
previstos na lei ou quando for deliberado em Assembleia 
Geral, por maioria qualificada.

2. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, a 
liquidação da sociedade será feita extrajudicialmente, com­
petindo aos membros da Gerência em exercício as funções 
de liquidatários.

ARTIGO 25.°
(Maioria qualificada)

Sempre que os presentes estatutos exijam maioria 
qualificada para a validade das decisões a tomar, deve 
entender-se como correspondente a 2/3 (dois terços) do 
capital social, a não ser que outra percentagem esteja pre­
vista ou que a Lei das Sociedades Comerciais imponha 
percentagem superior.

ARTIGO 26.“
(Litígios c foro competente)

1. Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 
de conflitos decorrentes dos presentes estatutos é aplicável a 
legislação em vigor na República de Angola.

2. Os litígios que oponham a sociedade aos sócios, her­
deiros ou seus representantes, emergentes ou não destes 

estatutos, serão dirimidos por um Tribunal Arbitrai consti­
tuído nos termos da Lei n.° 16/03. de 25 de Julho.

ARTIGO 27.“ 
(Legislação aplicável)

No omisso regularão as disposições constantes da 

Lei n.° 1/04. de 13 de Fevereiro — Lei das Sociedades 

Comerciais, e legislação complementar aplicável.
(15-I9159-L02)

Lr,Çào

ceT"0S”,dári--^&p. 

Cemfico que, de início de fo|h
notas para escrituras diversa^ 16 a 19 d , 
Notarial, encontra-se lavrada X° 2’ 
seguinte: reg’stada a _ Cartóri0_ . . bCriUira h

Constituição da «Associação Solid- • 

s^t&^*** 
e no Cartorio Notarial, da Loja dos Re de Luanda 
perante mim, Domingos Marcelino MucuTr ° 

Direito, Notário-Adjunto do referido Cah’ L,Cenciadoem 
ram como outorgantes: °no Aparece.

Primeiro: — Margarida dos Santos Dom- 
natural do Kuito, Província do Bié resident hT’ 
em Luanda, no Município de Viana, Bairro Zanp"1^ 
número, titulardoBilhetede Identidaden.-OOOIO^Z 

emitido pela Direcção Nacional de Identificação CM ’ 
Criminal, aos 5 de Setembro de 2007;

Segundo: — Antonica Cruz dos Santos Miguenje, casada, 

natural do Lobito, Província de Benguela, residente habi­

tualmente em Luanda, Casa n.° 3087, Bairro e Município de 

Viana, titular do Bilhete de Identidade n.° 000140859BA039, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 

Criminal, aos 25 de Maio de 2015;
Terceiro: — Justino Chivinda Jorge Sacai umbo, solteiro, 

natural de Viana, Província de Luanda, residente habitual­

mente na casa sem número, Bairro Zango 2, Município de 

Viana, titular do Bilhete de Identidade n.° 002872980LA038, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 

Criminal, aos 8 de Janeiro de 2013;
Quarto: - Dionísia Teresa dos Santos M.nguenj 

Saraiva, casada, natural do Lobito, Província ^mer0 
residente habitualmente em Luanda, na casase 
Bairro Zango, Município de Viana, titu a pjrecçâo 
Identidade n.° 000423330BA03L emiti o 
Nacional de Identificação Civil e Crimina. 
de 2011; ,.in de Sousa- casada-

Quinto: - Reuma Cátia dos Sant0^^da. residente I* 
natural da Ingombota. Prov.nca de L^ ciplode
tualmente na casa sem numero, a n» 0028727°°^ e 

Viana, titular do Bilhete de I en i Identificaçào 
emitido pela Direcção N30'0*1 4; iflia
Criminal, aos 16 de Outubro ° 'jantes PeloS

Verifiquei a identidade do ou 
referidos documentos de .dentificÇ ue

E. disseram: usando d°s LentadoS’
Que pela presente escrl m cOm seuS.^araNuirlí. 

lhes foram conferidos- c^ iaçàoSo”^aCia d' 

associação denommad ^

Espiritual» - «ASN • Za|lgí) |1. R , a s

Município de Viana. 0 |oc • aCiofla ’. cli#
podendo ser «^^**^>** 

nâo-governamental. »Par deierm'“a 
lucrativos, tem uma duraça <
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^qOe

f rida associação, reger-se-á pelos artigos constan- 
Are e nient0 complementar e elaborado nos termos do 

íS^^nigo 55° da Lei da Simplificação e Modernização 
>'2<l0as de Registo Predial, Comercial e Serviços 
los AC que fica a fazer parte integrante desta escritura, 

a'S|jtorgantes declaram haver lido, assinado, conhe- 
í*05 conteúdo e que o mesmo exprime a vontade de 
tf0 membros associados, pelo que é dispensada aqui 
iodos OS 
lSUa leitura.

AsSimo disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Documento Complementar mencionado no teor da
escritura devidamente rubricado pelos outorgan­
tes e pelo Notário;

b) Certificado de admissibilidade passado pelo Gabi­
nete Jurídico do Ministério da Justiça aos 11 de 
Agosto de 2015;

c) Acta da Assembleia Constituinte e respectiva lista
nominativa dos membros integrantes da associa- 
ção.

Aos outorgantes, fiz em voz alta e na presença simultâ­
nea de lodos, a leitura desta escritura e a explicação do seu 
conteúdo, advertindo-os de que deverão proceder ao registo 
deste acto no organismo competente.

Está conforme. .
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Cazenga, a 

k Setembro de 2015. — O Notário-Adjunto, Domingos 
Marcelino Mucuye.

ESTATUTO DA CÃ0
ASSOCIAÇÃO SOLIDÁRIA PARANUTR1Ç

ESPIRITUAL —ASNE

CAPÍTULO I .
Denominação, Sede e Objecti

ARTIGO 1°

Espiri„l»,l- A «Associação Solidária par religi°sa ^’an‘ 
abreviadamente «ASNE», é uma ass0C,aÇ apartidária e 
lr^Pica de beneficência, sem fins ^cra ^ca e de autono- 
^'governamental com personalidade J“ interessados em 
^dtninistrativa e financeira de c.dadaos 

humanitárias.

artigo 2.»
(Âmbito e sede) .arjedade e bene- 

„ «ASNE» é uma associação de s . Quadra A, 
de âmbito nacional c«n st» de V-

AO2FB12D. Bairro Zango 11.»
°*'ncia de Luanda. .. para qualqU peiai.

d ' A sua sede pode ser transfen Assemb>e,a 
err'tório nacional por deliberaça

ARTIGO 3?

I «ASMP ■ (Objec'0SOíia0

debihtados em Angola. °S C'dadâos cineráveis e

ARTIGO 4.° 
(Objectivos) 

seguintes objectivos”1103"3 NutrÍÇã° Espiritual tem os 

Promover progratnas e projectos

b) Promover actividades agrícolas e comércio, para a 

redução da fome e pobreza em Angola;
c) Incentivar projectos na área de saúde, e sobretudo 

na luta contra o VIH/Sida e descriminação das 

pessoas infectadas;
d) Promover limpezas as comunidades angolanas vul- 

neráveis;
e) Incentivar e implementar programas de educação 

no que tange á alfabetização e cultura;
J) Conceber programas e infra-estruturas nas áreas de 

saúde-postos médicos, centros médicos, centros 
de acolhimentos e farmácias, Educação - escolas 
e colégios, comércio - Armazém, lojas e canti­
nas, hotelaria turismo - pastelarias, restaurantes 
e hospedarias de modo ajudar as comunidades 

debilitados facilitar documentalmente os asso­
ciados e também dar pequenos empregos as pes­

soas vulneráveis;
g) Promover o intercâmbio entre as instituições 

governamentais e organizações congéneres;
h) Cooperar com as instituições do Estado, de modo 

contribuir na promoção de projectos de constru­
ção de habitações sociais económicas;

i) Promover acções de doações as  | 

modo garantir a nutrição moral e espiritual.

comunidades.de

ARTIGO 5.’ 
(Relações com outras entidades)

I. «Associação SolÍdár^açXXangéníres / filiar-se 

ts,,betó.rrd.íâ« ""« slm A

ARTIGO ó.”

M pessoa ooleo»

comunidades.de
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República de Angola, disposto ajudar o povo angolano, 
desde que cumpram o estatuto e os princípios orientadores 
da associação.

3. Os membros da «ASNE» podem ser:
a) Membros Fundadores;
b) Membros Efectivos;
c) Membros Beneméritos;
d) Membros honorários.

4. Membros Fundadores: — São todos aqueles que parti­
ciparam na Assembleia Constituinte da Associação.

5. Membros Efectivos: — São todas as pessoas singula­
res que sejam admitidas pela Direcção após a constituição 
legal da Associação.

6. Membros Beneméritos: — São todas as pessoas físi­
cas ou jurídicas que fizeram ou fazem donativos ajuizados 
pela direcção mediante critérios objectivos fixados em 
Regulamento interno da Associação.

7. Membros Honorários: — São as pessoas singulares 
ou entidades colectivas que tendo prestado serviços relevan­
tes para a associação, tenham merecido essa distinção em 
Assembleia Geral, por via de voto aprovado por maioria de 
2/3 (dois terços) dos membros.

ARTIGO 7.°
(Direitos dos Membros)

I. Os membros da Associação Solidária para Nutrição 
Espiritual têm os seguintes direitos;

a) Eleger e ser eleito para o corpo directivo e para os
órgãos sociais e da administração da «ASNE»;

b) Participar em sessões públicas e colaborar em pro­
jectos promovidos pela associação;

c) Pronunciar-se sobre os trabalhos, relatórios e
demais actividades da associação.

d) Exercer com lealdade e competência os cargos
para os quais forem eleitos ou nomeados;

e) Recorrer das sanções deliberadas pela Comissão
Directiva:

f) Reclamar no prazo máximo de 15 (quinze),
mediante requerimento dirigido ao Conselho de 
Direcção sempre que for lesado os seus direitos;

g) Frequentar a sede da Associação;
h) Participar nas reuniões da Associação;

Ser informado sobre administração e gestão dos 
projectos da Associação;

Propor projectos para o desenvolvimento e prestí­
gio da Associação.

ARTIGO 8.°
(Deveres dos membros)

I. Os membros da Associação Solidária para Nutri­
ção Espiritual têm os seguintes deveres:

a) Cooperar com a direcção para a realização dos
objectivos e finalidades da Associação;

b) Respeitar o estatuto e demais determinações con­
tidas no regulamento em vigor na Associação:

c?Ex're"'omaeloele,ld
eleito ou nomeado-

Pagar as quotas mensais-
e) Defender os interesses d' 
J) Executaras tarefas que^7^° a ">do tem

Conselho Directivo; 3 qU°,a fixada Wo 
^ Comparecer aos encontros a que esta
i) Levar ao conheci mento dos óraã COn v°cado;

lesivos o bom-nome e objectivos X a'faC‘°s 
•/> Cooperar para incremento e exn, ? Associatfo;

des da instituição. Sa° das activida-

°Carg°Para0Q
O9ua|for

ARTIGO 9.»
(Pcrda da qualidade de membro)

I. Na «Associação Solidária para Nutrição Espiritual 
perde-se a qualidade de membro quando: P *

a) Violar as disposições estatutárias ou por não-cum­
primento dos regulamentos em vigor;

b) Mediante pedido escrito dirigido ao Conselho de
Direcção;

c) Com sua expulsão mediante decisão do Conselho
de Direcção;

d) Ter comportamento indecoroso perante a socie­
dade;

e) Não pagar as quotas por um período de seis meses.
2. A perda da qualidade de membro é decretada pelo 

Conselho de Direcção que de seguida deve dar a conhecera

Assembleia Geral.
3. No caso referido nas alíneas do n. D PreSen 

artigo, não desobriga a quem que perdeu a quali 
membro o pagamento das quotas até á data da

artigo io.°
(Medidas disciplinares) conieter

I. É susceptível de ser responsabilizado a q^^es(a(i||0 

infraeção disciplinar punível noslern10S do Associad°- 
como a prática de actos e omissões por parte 

com a prática do seguinte: object|V°s a

Associação ou. suscep 
mente o seu prestigio’ oreanizaçã°oud7no

Abusar das suas ru«o«~;-pon, 

quer outro mod 
que prejudique a organtz^uerUP1 dos

O \ falta de cumpnment d ou

res previstos no artig daS sliasJ

d, O não-pagamento P asSLinlidos
outros comprom'5 ^ssOciaÇâ°'. à0.
pelos órgãos sW ai dJ Ass»c il(s«

f?Nàoeumpriroou»« irKÇão»’Ps
2. Cempeu ao Consa “^,1-s 

infraeções e a aphcaça0
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Ao membro é dado conhecimento, por escrj> ,he é decretado, podendo aprese,,ar, “• • «u- 

>.pdr««."»P^de|5(,u| •^decisão do Conselho de Direcção cabe J 
l^bleia Geral. Urs°para

ARTIGO H.°
(Sanções)

1. Ressalvado o disposto no artigo seguinte, as infrac- 
disciplinares previstas no artigo anterior são punidas 
as seguintes sanções:
^Admoestação;
b) Censura registada;
c) Suspensão temporária;
d) Expulsão.

2. As sanções das alíneas anteriores são aplicadas tendo 
an conta a gravidade da infraeção e o grau de culpa do 
Associado.

3. 0 Associado expulso não retém quaisquer direitos 
*eo património social e é obrigado ao pagamento da sua 
quotização até à data da respectiva decisão que decreta a sua 
sida.

ARTIGO 12.° 
(Casos especiais)

1. Às infracções previstas no artigo 11.° n.° 1), alíneas a) 
ec) serão punidas com as sanções plasmadas nas alíneas b) 
ee),do n.° 1, do artigo anterior.

2. É aplicada a sanção de expulsão ao Associado que 
tendo em atraso mais de 18 (dezoito) meses o pagamento 
anual das quotas, não liquidem tal débito dentro do prazo 
K por carta registada, lhes for comunicado pelo Conselh 
^Direcção.

3-No caso de expulsão com fundamento nas infra Ç~ 
bridas no artigo 11.°, n.° 1, alíneas b) e c), o Conse 
^Direcção poderá aceitar a readmissão, uma vez pao 
ftito ou actualizados os dados.

ARTIGO 13.°

(Readmissão) sívele,efec-
. ' ^readmissão a qualidade de membro ép .ssoCjação

nos termos do regulamento interno 
°"dária para Nutrição Espiritual»-

CAPÍTULO III
Organização e Funcionamento

ARTIGO I4.°
I (Organização)

Nituj^88001^30 Solidária para Nutrição Espiritual» e

■ 8 Pel°s seguintes órgãos sociais: 

^embleia Geral;
Ridente;

d) ç'Ce'Presidente;
g ecretario Geral;
/> _ °nselho de Direcção;
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SECÇÀOI 

ARTIGO 15?
(Assembleia Geral)

l • A Assembleia Geral é o órgão máximo da associação 

composta pelos seus membros.
2. Compete à Assembleia Gerai:

a) Alterar o estatuto e todos os instrumentos que

regule o funcionamento da associação;
b) Definir e aprovar os programas, planos estratégi­

cos e relatórios de conta;
c) Deliberar pela extinção da Associação;
d) Tomar qualquer decisão relacionada com a vida da

Associação;
e) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral,

o Presidente da Associação, Conselho Fiscal e o 
Conselho de Direcção;

J) Definir os princípios orientadores da Associação;

g) Decidirem em última instância os recursos a ela 
apresentados.

ARTIGO 16?
(Mesa)

l. A Mesa da Assembleia Geral da «Associação Solidária 
para Nutrição Espiritual» é composta pelo:

a) Presidente;

b) Secretario.
2. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral:

a) Presidir Assembleia Geral;
b) Garantir a transparência das eleições;

c) Dar posse aos órgãos sociais.
3. Ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral com­

pete acompanhar e fiscalizar toda actividade da Assembleia

Geral.
ARTIGO 17.° 

(Secretariado da Assembleia Geral)

1. Compete ao Secretariado da Assembleia Geral:

a) Ler as conclusões no fim da assembleia;
b) Redigir a acta da assembleia que deve conter obri­

gatoriamente: 
b.a)Adata;
b.c) Local da sua realização;
b.d) Número de membros que nela participaram;

eb.e) As deliberações da assembleia.

ARTIGO 18.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral da «Associação Solidária para 
Nutrição Espiritual» reúne-se ordinariamente uma vez por 
ano e, extraordinariamente, quando convocada pelo seu 
Presidente ou a pedido de pelo menos 2/3 de membros efec­

tivos e no pleno gozo dos seus direitos.2. As convocatórias para as reuniões ordinárias devem 
incluir obrigatoriamente a agenda de trabalhos e os seguin­

tes documentos:
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a) Aprovação da acta da reunião anterior;
b) Aprovação do relatório de finanças do ano civil;
c) Aprovação do programa de orçamento para o ano

civil seguinte;
d) Eleição de membros dos órgãos sociais.

3. A convocatória para a reunião da Assembleia Geral 
deve incluir á ordem de trabalho e são assinadas, pelo 
Presidente que deve ser distribuída com antecedência 
mínima de quinze (15) dias.

4. A Assembleia Geral reúne-se na data e hora marcada 
com a presença dos membros no pleno gozo dos seus direi­
tos ou meia hora depois desde que se façam presente 50% 
(cinquenta por cento) dos mesmos.

5. As deliberações da Assembleia Gerai, quando não 
forem para a alteração do estatuto ou dissolução da asso­
ciação necessitam de 2/3 (dois terços) de votos favoráveis 
dos membros com capacidade eleitoral e são tomadas por 
maioria simples.

ARTIGO 19.°
(Presidente)

1. O Presidente é órgão unipessoal da Associação e 
membro permanente, do Conselho de Direcção por inerên­
cia de Função.

2. Compete ao Presidente da «Associação Solidária para 
Nutrição Espiritual»:

a) Convocar e presidir as reuniões da Direcção Geral
e seus trabalhos;

b) Representar o Conselho de Direcção quando for
necessário;

c) Assinar com o Secretário Geral todas as receitas e
despesas da Associação;

d) Representar a Associação em juízo ou fora dele;
e) Orientar e dirigir todos os órgãos da Associação;
fi Exercer outras competências de carácter directivo 

sempre que for necessário para o regular funcio­
namento dos demais órgãos.

3. O Presidente nas suas ausências e impedimentos é 
substituído pelo Vice-Presidente e, na ausência, de ambos 
pelo Secretário Geral.

4. Na ausência dos 3 (três) órgãos previstos no número 
anterior Associação é dirigida por um membro eleito pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO 20.°
(Vice-Presidentc)

I O Vice-Presidente é o órgão coadjuvante ao Presidente 
da Associação.

2. Compete ao Vice-Presidente da Associação:
a) Substituir o Presidente nas suas ausências;
b) Acompanhar todas as actividades executivas da

Associação;
c) Participar em todas as reuniões e encontros da

Comissão de Direcção;
d) Auxiliar o Presidente da Associação;
e) Exercer outras competências de carácter directivo

sempre que for necessário para regular o funcio­
namento.

ARTIGO 21.°
(Secretário Geral)

1. O Secretário Geral é o órgão executivo da • 
e apoio ao Conselho de Direcção.

2. Compete ao Secretário Geral da Associação:
a) Gerir os recursos materiais disponíveis;
b) Elaborar e garantir a execução dos projectos;
c) Organizar todo o material de trabalho do Conselho

de Direcção;
d) Coordenar e fiscalizar todo o trabalho do secreta­

riado;
e) Administrar a Associação;
f) Executar e velar pela execução das deliberações da

Assembleia Geral;
Anresentar relatórios das actividades administrai- S vas da Associação ao Conselho de Direcção;

., preparar e redigir o expediente da Secretariaedar o respectivo tratamento; _
v iar pelo património da Associação,

-*• •* ““"d” mente.
SECÇÀO II

Conselho de Direcção

ARTIGO 22.°
(Conselho de Direcção)

o Conselho de Direccãn apara Nutrição Espiritual» ■ ■ « ssociaçào Solidária

■Ao Conse'ho de Direcção compete;
a) Executar as deliberações da Assembleia Geral; 

oordenar os trabalhos de elaboração do regula­
mento interno da Associação;

c) Propor a convocação extraordinária da Assembleia
Geral quando tal impor-se;d) Propor a Assembleia Geral o valor da quota mensal; 

Aprovar o relatório anual das actividades das
comissões de trabalho;f) Pronunciar-se sobre a admissão de membros hono

rários;g) Fixar a data de pagamento da quota mensal.
h) Admitir ou recusar pedidos de admissão.
i) Instaurar processos disciplinares e aplicarj^^^
j) Apresentar anualmente o relatório de activ

das contas à Assembleia Geral, $ congéne-
k) Assegurar o relacionamento com 0^terjaiizaç^°

res nacionais estrangeiras, pãra a 171 
dos objectivos da Associação, superl°r'

l) Executar as demais tarefas a si com
mente. . 'AnnelO'-

3. O Conselho de Direcção é constitui

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
e) Secretário Geral;
d) Secretariado;ej Presidente o—lhoFlSCal’

f) Tesoureiro.
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ARTIGO 23.”
(Funcionamento)

1. O Conselho de Direcção da «Associação Rni-»- 
Nutrição Espiritual» reúne-se ordinariamente

a0 an0 e, extraordinariamente, quando c e 
presidente. 00 Pe'o

2. As suas deliberações são tomadas por maioria simples
jos membros presentes. mPles

3. A Associação obriga-se pela assinatura de 3 (três) 
^bros da direcção sendo duas delas necessárias nornl 

demente, a do Presidente e do Secretário Geral.
SECÇÀO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO 24.°
(Composição)

I. O Conselho Fiscal é composto por I (um) Presidente . 
2(dois) Vogais, eleitos pela Assembleia Geral.

artigo 25.”
(Competência)

I. Compete ao Conselho Fiscal:
a) Examinar os livros da escrita e fiscalizar os actos

do Tesoureiro;
b) Emitir parecer sobre o relatório anual do Tesou­

reiro e sobre as contas de seu exercício;
c) Emitir parecer sobre as aquisições e as alienações

de bens imóveis da Associação quando lhe seja 
solicitado peio Conselho de Direcção ou pela 
Assembleia Geral;

d) Estar representado nas reuniões do Conselho de
Direcção, pelo seu Presidente independente­
mente de solicitação tomando parte na discussão 

dos assuntos tratados.
e) Exercer às demais funções que lhe seja atribuída

pelo estatuto e regulamento interno da Associa­

ção.
ARTIGO 26.°

(Presidente do Conselho Fiscal)

Compete ao Presidente do Conselho Fiscal:
a) Convocar as reuniões do Conselho Fiscal e dirigir

os respectivos trabalhos;
b) Coordenar e fiscalizar todas as actividades do Con

selho Fiscal; .,c) Exercer as demais funções que lhe são comet

SuPeriormente.
ARTIGO 27.°

j q (Reuniões)v^°nse^° Piscai reúne ordinariamente pelo menos 
eZCS P°r ano e» extraordinariamente, sempre que 

7’° Mediante:O) Qc) P nVoca^r’a Pei° seu Presidente;
°r maioria dos seus membros;requerimento do Presidente do Conselho de

Direcção.
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2. Um membro do Conselho de Direcção pode assistir 
às reuniões do Conselho Fiscal a convite do seu Presidente 

tomando parte na discussão dos assuntos tratados.

ARTIGO 28.°
(Deliberações)

1. O Conselho Fiscal funciona com a presença de, pelo 

menos, dois dos seus membros, sendo as respectivas delibe­
rações lavradas em acta e, sào tomadas por maioria de votos 
dos membros presentes.

2. Tendo o Presidente voto de qualidade em situação de 
empate.

ARTIGO 29.° 
(Tesoureiro)

1. Compete ao tesoureiro da Associação:

a) Organizar o balancete mensal do movimento finan­

ceiro;
b) Produzir relatórios e balancetes trimestrais;

c) Velar pela transparência das contas da Associação;
d) Exercer todas as tarefas que a si forem cometidas

superiormente.

ARTIGO 30.°
(Vogais)

I. Ao vogal do Conselho Fiscal da Associação compete:
a) Assistir as reuniões do Conselho Fiscal;
b) Apoiar as actividades do Conselho Fiscal;
c) Executar outras tarefas a si delegadas;
e) Exercer todas as tarefas que a si forem cometidas 

superiormente.
SECÇÃO iv

Eleição e Mandato

ARTIGO 31.°

(Eleições)

I. Para os órgãos sociais e dirigentes da «ASNE» não 

são elegíveis;a) Os membros que mediante processo judicial,

tenham sido exonerados;
b) Com processo disciplinar dos cargos Directivos da

Associação, ou ainda, noutra instituição particu-

lar/privada;cj As pessoas colectivas ou singulares com processos 

judiciais ou em litígios;
d) Tenham sido declarados responsáveis por ilegali­

dades cometidas no exercício das suas funções.
2. Os membros dos órgãos sociais sào eleitos por listas, 

em Assembleia Geral, por escrutínio secreto.
3. É admitida a lista cujos candidatos sejam bastante para 

preencher todos os cargos dos órgãos sociais da 

e em pleno gozo dos seus direitos.
ARTIGO 32.°

(Duração do mandah

1.0 mandato dos corpos sociais 
manda

podem ser eleitos para
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2. O mandato inicia-se com a tomada de posse perante o 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral ou pelo seu subs­
tituto, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após eleições.

3. Quando as eleições não forem realizadas, por motivos 
ponderáveis, considera-se prorrogado o mandato até novas 
eleições a realizar num período não superior a 6 (seis) meses.

4. Na ausência de mais de uma lista concorrente para 
os órgãos sociais da Associação é considerada válida para a 
votação a única lista apresentada.

ARTIGO 33.° 
(Exercício do Cargo)

O exercido de qualquer cargo nos órgãos sociais é gra­
tuito, mas pode justificar o pagamento de despesas dele 
derivado.

CAPÍTULO IV

ARTIGO 37 o
(Dcs«nodosbcns)

■ Em caso de extinção da «a 
Nutrição Espiritual» compete à S<*dán
rar sobre o destino a dar aos bens da A1”6’3 Geral i? 
preferencialmente doados às assoei S°cia^o qile '"*■ 
tituições sociais. ÇOes c°ngéneres Ou^°

ARTIGO 38.°
(Disposição final)

I. Em caso de dúvida ou missão d 
interpretado pelo Conselho de Direcção estalato é

________________ -___________________ (I5-|5909-L08)

Cariju, Limitada

Disposições Diversas

ARTIGO 34.°
(Do património)

1. Constitui património da «Associação Solidária de 
Nutrição Espiritual», toda a herança recebida de qualquer pes­
soa singular/pessoa colectiva e de entidades públicas de Angola.

2. Os direitos que adquira no exercício das suas atribui­
ções e competências.

3. Constituem receitas da Associação de Apoio as 
Pessoas Carentes de Angola:

a) A quotização dos seus membros;
b) Contribuições e doações por parte dos parceiros

sociais nacionais e estrangeiras;
c) Ofertas de pessoas singulares, pessoas colectivas,

de instituições públicas entre outros:
d) Bens oferecidos no âmbito dos projectos de parce­

ria como estado/entidades internacionais.
4. A gestão patrimonial e financeira da Associação 

incluindo a organização e execução da sua contabilidade 
rege-se pelo regulamento interno.

ARTIGO 35.°
(Insígnias)

I. A «Associação Solidária para Nutrição Espiritual» tem 
como insígnia a bandeira: uniforme, canção, cultos e oração: 

a) A bandeira é de 180cm de comprimento, 80cm de 
largura. 20cm de comprimento e 10 cm de lar­
gura, branca, azul e laranja.

2. As insígnias sào aprovadas pela Assembleia Geral.

ARTIGO 36."
(Extinção)

1. A Associação extingue-se quando o seu objecto social 
se tomar impossível.

2. Cabe ã Assembleia Geral deliberar sobre a extinção 
que é especialmente convocada para este fim com voto favo­
rável de % (três quartos) do número de todos os Associados.

3. À Assembleia Geral para a extinção da Associação é 
convocada para o efeito com uma antecedência mínima de 
30 (trinta) dias.

Cerufico que, por escritura de 12 de Novembro de 2015 
lavrada com início a folhas 33 do livro de notas para escri’ 
turas d! versas n.° 435, do Cartório Notarial do Guiché único 

da Empresa, a cargo do Notária, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Osvaldo Hélder Manuel, solteiro, maior, 

natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­

tualmente no Namibe, no Município do Namibe, Bairro

Saidy Mingas, Rua Karl Max, Casa n.° 21, que outorga neste 

acto como mandatária de Domingas António Carica Luís, 

casado com Quinto Luís Puxa, sob regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Quiçama, Província do Bengo, resi­

dente habitual mente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Cassenda, Rua 15, Casa n.° 58 e em repre 

sentação do menor, Edson Gilberto Caiica Bumba, 

anos de idade, natural da Ingombota, Província de Luan 
5^; - Adérito António Cari» Pocb.

maior, natural da Maianga, Província de Luan ,
habitualmente, no Município de Viana,

Bloco J, Casa n.°s 28/91;
Uma sociedade comercial p01 9L 

iidade limitada, que se regerá nos t 

de responsab'- 

constantes dos

artigos seguintes.
ern 

Está conforme. da EmPresa .
Cartório Notarial do Gu.éheUme Q

Luanda, aos 13 de Novembro de -

ilegível.

CARIJU’LlM ((Carijii.
ARTIGO I ’ ã0 socia1 de buí>|,da' 

A sociedade adopta prOvín  ̂Je.
Limitada», com se e |idade d° para 
Município de Cacuaco. Ce 
Casa n.° 1001. podendo trans
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22437oUtr0 local do território nacional, bem como abrir 
sUcUrsais. agênc.as ou oulras formas de representa 

'i«'fcr,d<>paí8'
? ARTIGO 2.”

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

jadata da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu- 
mnça privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 

■car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus- 
Irial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen- 
les> perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
reMoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
Cínica geral, geladaria, exploração de parques de diver 
sà°» exploração mineira, exploração florestal, exploração de 

| ^mbas de combustíveis, estação de serviço, representaçõ~ 
COí11erciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importaç 

. e e*Portação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

de comércio ou indústria em que os sócios acor 
SeJa permitido por lei.

. 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
"tegralmente realizado em dinheiro, dividi o ® . de
Jdo (3) quotas sendo uma quota no valor *

60.000,00 (sessenta mil kwanzas), P^rte . uajs no 
>8*3 Amónio Carica Lais c ou.» 2 8»»^

Or nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mi Bumba
Pertencentes aos sócios Edson Gilberto^

Adérito António Carica Pucha, respectiva

ARTIGO 5. gndente
A cessão de quotas a estranhos fica d®p do 0 direito 

, intento da sociedade, à qual e sempr dade dele não 
Preferência, deferido aos sócios se a

Afazer uso.

do con-

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Domingas António Carica Luís, 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura da gerente, para obrigar validamente 

a sociedade.
2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO7.0

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

artigo 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
lictado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.
ARTIGO II?

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-19160-L02)

COLUX— Service, Limitada

Certifico que por acta notarial de 21 de Outubro 
de 2015, em Luanda e no Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, sito no Largo António Correia de 
Freitas (Avenida da Marginal), n.° 117/118, perante mim 
Job Faztudo Manuel, Licenciado em Direito, Auxiliar de 
Notário colocado no referido Cartório, estiveram reuni­
dos em Assembleia Geral os sócios da sociedade comercial 
denominada «COLUX —Service, Limitada», com sede 
em Luanda, no Município de Kilamba Kiaxi, Bairro 
Golfe II, Rua do Camama, Travessa 5, Casa n.° 9, junto 
ao Condomínio dos Cajueiros, registada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 1272/09, titu-

'ca
A artiGo i •
A sociedade adopta a

~ Service, Limitada» co^^^CO! 
Luanda, o Município de "a P|W
Via Expressa, Travessa, Bairr°
podemos transferi-lo livrem E ada Patr
I- do lwritório
sucursais, agências ou outras 1 °m° ab* filií 
ção dentro e fora do pu^‘ras derepreJ^ 

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único a c 

Luanda, aos 13 de Novembro de 2015 Empresa. em 
gível. ’ 0 auxiliar, ue.

(l5-'9i47-L02)

PCTS, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Novembro de 2015 
lavrada com início a folhas I do livro de notas para escri’ 
turas diversas n.° 304-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Paulo César Domingos da Silva, sol­

teiro, maior, natural de Luanda, residente em Luanda, no
lar do Número de Identificação Fiscal 5417054038, com o Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua C, Casa
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.00,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Constantino André Gomes da Costa e Luciano Narciso;

Encontrava-se presentes os titulares das quotas que com­
põe a totalidade do capital social, manifestando a vontade de 
que esta Assembleia Geral se constituísse, sem observância 
das formalidades prévias de convocação, nos termos permi­
tidos pelo artigo 57.° da Lei das Sociedades Comerciais e 
validamente deliberasse sobre a seguinte ordem de trabalho.

1. Mudança de sede.
2. Alteração parcial do pacto social.
Depois de cumpridas todas as formalidades legais e esta­

tutárias, declarou-se aberta a sessão tendo sido presidida 
pelo sócio Constantino André Gomes da Costa e de ime­
diato a leitura da ordem de trabalho que foi aprovada pelos 
presentes.

Entrando na análise e discussão do ponto um, no âmbito 
do qual foi referida a necessidade de proceder à mudança da 
sede da sociedade do Município de Kilamba Kiaxi, Bairro 
Golfe II, Rua do Camama, Travessa 5, Casa n.° 9, junto 
ao Condomínio dos Cajueiros, para o Município de Belas, 
Bairro Benvindo, Via Expressa, Travessa n.° 4, Entrada do 
Patriota:

De seguida, face da deliberação aprovada no ponto ante­
rior da ordem de trabalho, no ponto dois, foi igualmente 
aprovada a alteração da redacção do artigo 1.° do estatuto da 
sociedade, passando a ter a seguinte nova redacção: 

n.° 35, Zona 19;
Segundo: — Toni da Conceição Santana, solteiro, maior, 

natural de Icolo e Bengo, Província do Bengo, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves 
Bendinha, Rua Luís Sambo, Casa n.° 93, Zona 12;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. enl
Cartório Notarial do Guiché Unico a_ m 

Luanda, aos 13 de Novembro de 2015.

ilegível.

estatutos da sociwaM 
pcts, limitada

ARTIGO 1." _ .| je «PCTS’

A sociedade adopta a
Limitada», eom sede social «
Município de Luanda Disni n. 78 - ,
Nelito Soares, Rua d0T°Z„d» U 
Apartamento 21 esquer o, .p rtaci°n ' refd

A sua duração é por .e^Zs os 
início da sua actividade, P .tura
da data da celebração da
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ARTIGO 3.‘

sociedade tem como objecto social, prestação de servi- 
Aomérci° a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária 

(0S' iria panificadora, pesca, hotelaria e turismo, restaura- 
formática, telecomunicações, publicidade, construção 

^°l e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 
rcialização de telefones e seus acessórios, transporte 

“""■dmo, camionagem, agente despachante e transitários, 
^'tagern, rent-a-car. compra e venda de viaturas, novas 

sadas è seus acessórios, venda e reparação de veículos 
c" U)1óveis, concessionária de material e peças separadas de 

porte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
^medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita- 
8' rodutos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
. L«o de documentos, venda de material de escritó- 

■ e escolar, decorações, sengrafia, impressões, serviços de 
•abeleireiro, boutique, agenciamento, comercialização de °rfumes, relações públicas, pastelaria, panificação, repre- 

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividi 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor no 
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) ca a u , 
pertencentes aos sócios Paulo César Domingos 
e Toni da Conceição Santana, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependen 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserya na0 

preferência deferido aos sócios se a soc.edade dele 
^iser fazer uso.

ARTIGO 6.° em<odosos

1. A gerência e representação da soc'e activa e passi- 
Seus actos e contratos, em juízo e ora Domingos da silva, 
Vamente, incumbe ao sócio Paulo dispensa de caução, 
W fica desde já nomeado gerente, com 0^rjgar valida- 
^lando 1 (uma) assinatura do gerent P

a sociedade. . sócios ou mesmo
2. O gerente poderá delegar num poderes e
Pessoa estranha à sociedade Partetiv0 mandato-

Vencia, conferindo para o efeito o r -edade em acto

Fica vedado ao gerente obrigar. da sOciedade, tais 
Cc°ntratos estranhos aos negócios so ou actos sem 
> letras de favor, fianças, abonaçoe 
'nantes.

. artigo 7. simpies
can S ^ssembleias Gerais serão convoca as ,0 menos, 
30ftrS Atadas, dirigidas aos sócios co , pres- 
Cr«Va?ta^ d‘as de antecedência, isto quan qualquer
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dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a oer 

Assembleta Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
artigo 12.”

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
t e os sócios seus herdeiros ou representantes, quer T T Z sociedade, fica estipulado o Foro da 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-I9I6I-L02)

Fernildo Sociedade Comercial, (SU) Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob on.° 45 do livro-diário de 13 de Novembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que Fernando Domingos Alexandre, casado 
com lida Maria Cabra! Alexandre, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natural de 
Luanda, residente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 
Viana, Casa n.° 724, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Fernildo Sociedade Comercial, 
(SU) Limitada», registada sob o n.° 6.102/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 13 de Novembro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FERNILDO SOCIEDADE COMERCIAL 

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Fernildo 
Sociedade Comercial, (SU) Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Viana, 
Casa n.° 724, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais.

^EPOi
ARTIGq 40

<capital)
O capital social é de K

zas). integralmente reall2ado fcra, W|.

nominalkwanzas), pertencente ao sócin • K °° 0()0,00 J P°r 
Alexandre. Mfe,„

°m,ngos

artigo 5.®
(Cessão de quotas) 

Acessão quota implica a saída d0 SÓP- 
transformação da mesma em sociedade °U a

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerencia e representação da sociedade em tod 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas “ 

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie-

sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços. formação profissional, comércio geral a grosso e a 
retalho, consultoria financeira, consultoria em contabilidade, 
auditoria, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções. transportes, marítimo, aéreo 
e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina-auto, salão de cabeleireira. botequim, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­
ração de bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, 
clínica geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­
ficação. exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira e florestal estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais. importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual àsdelibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por mOrt .aCOínO 

mento do sócio-único, continuando a sua ^.^^ooii 

sobrevivo e herdeiros ou representantes represente.

interdito, devendo estes nomear um que a t0 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.° 
(Liquidação) abSC,

A liquidação da sociedade far-se a n 
ARTIGO 10.-
(Balanços) Jado5

• • . ns balan?05 se 3| 
Os anos sociais serào os cwis encerra

em3ideDexembrodeeadaano.de 

de Março imediato.

No omisso regularão as debbe 
çdesdaLein.Nd/il.deO^^.de^X 
Lei das Sociedades Comercia'5.n'

em3ideDexembrodeeadaano.de


aNGOLSOM — Comércio Geral, Limitada

Certifico que por acta notarial de 28 de Outubro 
7015, em Luanda e no Cartório Notarial do Guiché 
•c0 da Empresa, sito no Largo António Correia de 

•tas (Avenida da Marginal), n.‘s I 17/118, perante
Job Faztudo Manuel, Licenciado em Direito 

AuXiliar de Notário, colocado no referido Cartório, 

,sliveram reunidos em Assembleia Geral os sócios da 
piedade comercial «ANGOLSOM - Comércio Geral, 

[imitada», com sede em Luanda, no Município da 

Maianga, Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 16, Casa 
fl.o 100, cujo projecto de Investimento Privado foi’apro­

vado nos termos do n.° 1, do artigo 20.°, da Lei n.° 11/03, 
de 13 de Maio, registada na conservatória do Registo 

Comercial sob o n.° 266-12, titular do NIF 5417160326 

com o capital social de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi­

dido e representado por (3) três quotas iguais do valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Mustafa Anshur Osman, 
Hassan Musa Mohamud e Khalid Ahmed Hurre, respec- 

livamente;
Encontravam-se devidamente representados os sócios 

Hassan Musa Mohamud e Khalid Ahmed Hurre, pelo seu 

mandatário sócio Mustafa Anshur Osman, conforme procu­
ração emitida pelo 1.° Cartório Notarial de Luanda, datada 

de 26 de Outubro de 2015, manifestando a vontade de que a 
esta Assembleia Gerai se constituísse, sem observância das 
formalidades prévias de convocação, nos termos permitidos 
Pelo artigo 57.° da Lei das Sociedades Comerciais, e valida­

mente deliberasse sobre a seguinte ordem de trabalho.

L Renúncia de gerente.
2. Alteração parcial do pacto social.
Depois de cumpridas todas as formalidades legais e esta 

fotárias, declarou-se aberta a sessão e que de imediato 

Pr°cedeu a leitura da ordem de trabalho que foi aprova a 

pe,°s presentes.
Entrando em análise e discussão do ponto um, 

d°s seus poderes o mandatário manifesta a von 
Seus Andantes os sócios Hassan Musa Mohamu

Hurre, de renunciar a gerência tendo emconta 

IIKlisPonibiIidade no exercício exitoso da re en n0 

referida pretensão foi aprovada ten o st a
cargo „ sócio Mohamed Abdul »

Ua assinatura para obrigar validamente as0 n0 pOnto 

De seguida em face das deliberações ap a|terada a 
n^rior da ordem de trabalho, no ponto 0 ’ do a 
^acCdo do artigo 6 ° do estatuto da sociedade. P 

a Seguinte nova redacção: ..............................

ARTIGO 6.° sociedade, em
A gerência e admmistraça em juíz0 e 

todos os seus actos e contr • aoS sócios 
dele, activa e passivamen
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Mustafa Anshur Osman, que ficam desde já nomea­
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando as 

suas assinaturas em conjunto, para obrigar valida­
mente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios 

ou mesmo em pessoa estranha à sociedade todos ou 
parte dos seus poderes de gerência, conferindo para 
o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade 

em actos e contratos estranhos aos negócios sociais 
da sociedade, tais como letras de favor, fianças, 
abonações ou actos semelhantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Novembro de 2015. — O ajudante, í/egí- 
ve/ (15-19I48-L02)

Asfag Company, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 99 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 303-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Marcelino Gonçalves José Coelho Branco, 
casado com Otelinda Marques Fernandes Moreno Branco, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natural do Lubango, 
Província da Huíla, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Benfica, Casa n.° 10;

Segundo: — Saúl Castelo Branco Guardado, solteiro, 
maior, natural de Benguela, Província de Benguela, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Samba, Bairro Futungo, casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme. tCartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Lua* .0. de - 0

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ASFAG COMPANY, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação social de «Asfag 
Company, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro do Benfica, no 
Condomínio Clássicos do Sul, n.° C 34,3.° andar, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, serviços no ramo dos petróleos offshore e onshore, 
bunkering, catering, recrutamento e selecção de pessoal 
para varias áreas e cedência temporária de mão de obras, 
agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, agro- 
-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda de 
mobiliário, serviços de transportes públicos e privados não 
regulares, serviços de agenciamento e transitário, servi­
ços de representação, consultoria financeira, contabilidade 
e auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de 
investimentos e participações, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, importação e comercialização 
de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos, equipamentos e produtos hospitalares, comércio geral a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços infantários, manutenção e assistência a equipa­
mentos diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, 
desporto e cultura, serviços de condução, informática, tele­
comunicações, serviços de hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, 
pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car. compra e venda de viaturas novas e usadas, transportes 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passagei­
ros. transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 
e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petró­
leo iluminante, peças sobressalentes, comercialização de 
perfumes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de 
toucador e higiene, agenciamento de viagens, exploração 
de parques de diversão, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, 
marcenaria, serviços de limpeza, saneamento básico, inci­
neração de objectos sólidos, assistência técnica, venda de 
mobiliário, formação profissional, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4?

O capital social é de Kz: 1.000.000.00 (um milhão de 
kwanzas). integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 900.000.00 (novecentos mil kwan-

zas), pertencente ao sócio Mam
Branco e a outra quota no valor ° G°nWsJo .
(cem mil kwanzas), pertene nOlT"nal de ]q, .^^Iho 
Branco Guardado, respPectivXn:,a°

A cessão de quotas atXaThos fic « 

sentimento da sociedade à ai.«i • " dependente d

quiser fazer uso. a Soc|edade de|e

• artigo 6."
A gerência e administração da sociedade e 

seus actos e contratos, em juízo e fora del °s 
sivamente, incumbem ao sócio Mareelmo c 'Pas'
Coelho Branco. que 8ca desde já nomMdo * 
dispensa de caução, has.ando a assina,„„ 
obrigar validamente a sociedade para

I • O gerente poderá delegar no outro sócio ou meSnioen, 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerèn- 
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deve 
feita com tempo suficiente para que possa comparec

ARTIGO 8?
Os lucros líquidos apurados, depois de deduJ'.J()S ein 

centagem para fundos ou destinos espe propOr- 
Assembleia Geral, serão divididos pelosS° portadas 
ção das suas quotas e em igual proporção ser 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9." oU impedinient° 

A sociedade nào se dissolvera por m0* existênciac°n’ ° 
de qualquer dos sócios, continuarido 

sobrevivo e herdeiros ou represen * repres 
interdito, devendo estes nomea 
enquanto a quota se mantiver m

artigo io-

Disso.vida a sociedade 
demais casos legais. >odos 05 ^oac»*^#’
liquidação e partilha real.zar Kra» p„>>

«*• P „doP«e"n' 
iicitadoemblococomobri^ o^'
e adjudicado ao sócio qu« 

dade dc condições.

• c e n®5 
sóc>os.e.ea

- Jbia^

de acordo e se algum de-



artigo 2? 
(Duração)

sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
,jqtier sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
>CÍ. o»—,.
p ARTIGO 12.°

para todas as questões emergentes do presente contrato, 
er entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Coniarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO I3.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-19163-L02)

iníni j ’ r',‘ maet
4° re^pecXVreg^X^6’^0S °S e^e't0S'e®a*s’a Part'r

Comvsat (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3,a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.’ Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Peter Geoffrey Carr, casado com Nathalina 
Vilas Boas Carr, sob o regime de comunhão de bens, de 
nacionalidade inglesa, natural de Liverpool, residente em 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua 
Ho-Chi-Min, n.° 366, Apartamento 201, constituiu uma 
Piedade unipessoal por quotas denominada «Comvsat 
®U), Limitada», registada sob o n.° 6.103/15, que se 
reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme. ~
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, - 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 13 de ove 

de 2015. — o ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

COMVSAT (SU), LIMI
ARTIGO l.°

(Denominação esce

A sociedade adopta a de
Limitada», com sede soei Raírro da Maianga» 

^"icipio de Luanda, Distrito Urbano e ^feri-la 
Ua Marien Ngouabi, n.° 24, 1- an território nacional, 
'Vretnente para qualquer outro loca . oU oUtras formas 
eni como abrir filiais, sucursais, age 

Apresentação dentro e fora do ais

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, cedência de traba- 

orofi P°|ana’ PreStaçâ0 de servi(?os' incluindo formação 
P ofissional, comercio geral a grosso e a retalho, serviços 
de serralharia caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de 
informática e telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção e 
mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá-
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 
de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, servi­
ços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de activi- 
dades culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação podendo ainda dedicar-se a qualquer outto 
ramo de comércio ou indústria em que o socio dec.da e seja 

permitido por lei.
artigo 4.» 

(Capital)

. - . i/7. mo 000,00 (cem mil kwan-

ARTIGO 5.* 
(Cessão de quotas) 

• I>, a saida do sócio cedente ou a
A cessão da quota imph pluripessoal.

“X-

A gerênci. •

mente’"nCa7validamente a sociedade^ em e
para obriga e obngar piedade. tais

j^4r*'**
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(I5-19164-L02)

Auto 8, Limitada
Certifico que, com início a folhas 66 a 71 do livro de 

notas para escrituras diversas com o n.° 490-A deste Cartório 
Notarial, se encontra lavrada e registada a acta do teor 
seguinte:

Cessão de quotas na sociedade denominada «Auto 8, 
Limitada».

No dia 13 de Novembro de 2015, em Luanda e no 4.° Cartório 
Notarial desta cidade, sito na Rua de Lobito, n.° 34, a cargo 
do Notário Pedro Manuel Dala, e perante o mesmo, com­
pareceu como outorgante: José Janeiro Carrasco, casado, 
natural de Vale de Vargo, e de nacionalidade portuguesa, 
residente habitualmente em Luanda, na Alameda Manuel 
Van-Dúnem, n.° 318, Distrito da Ingombota, Município de 
Luanda, titular do Passaporte n.° M531052, emitido pelo 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, aos 12 de Março 
de 2013, que outorga em nome e representação das seguin­
tes sociedades:

a) «TDA — Comércio e Indústria, Limitada», 
com sede na Alameda Manuel Van-Dúnem, 
n.° 318, em Luanda, registada na Conserva­
tória do Registo Comercial de Luanda sob o 
n.° 1994.64600, titular do NIF 5410002857;

'— --------Da .
«Auto Competiçã

na Alameda Manuel v c0„

Luanda, registada na Con h®"1’ n'° 318^
Comercial de Luanda sob a'Ória d0 Re’.en’ 
do NIF 5401150695-

«Comércio de Automóveis Li • 
na Alameda Manuel VamDu^’ 
Luanda, registada na Conservatóri "?'8’e* 
Comercial de Luanda sob o n <> Zd° Re^to 
lar do NIF 5410000773- ' °°4'1335-litu-

<#«ANGOÍMO^En,preendimraios
L.m.lada», com sede em Luand. C„ 
Manuel Van-Dúnem, n.03|R rp ■’ Alam«la 
servatória do Registo Comercia”^ 

o n.° 1993.64197, titular do NIF SAIOOOO^ 
* «TEIXEIRA DUARTE _ Engenharia e c .

truções (Angola), Limitada», com sede em 
Luanda, na Alameda Manuel Van-Dúnem, 
n.° 318, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, sob o n.° 1994.65446 
titular do NIF: 5401014783.

Verifiquei a identidade do outorgante pela exi-
bição do documento acima mencionado e certifico, 
a qualidade e suficiência dos poderes para este acto 
através das actas n.° 35 da Assembleia Geral da «TDA 
— Comércio e Indústria, Limitada», de 4 de Novembro de 
2015, n.° 24 da Assembleia Geral da «Auto Competição 
Angola, Limitada», de 4 de Novembro de 2015, n.°37da 
Assembleia Geral da «Comércio de Automóveis, Limitada», 
de 4 de Novembro de 2015, n.° 43 da Assembleia Geral 
da «TEIXEIRA DUARTE — Engenharia e Con5t™^ 
(Angola), Limitada», de 4 de Novembro de 2015 e n. 
Assembleia Geral da «Auto 8, Limitada», tam 
Novembro de 2015, que me foram exibidas.

Pelo outorgante foi dito:
Que. as suas representadas «TD 

e Indústria, Limitada», com 
Manuel Van-Dúnem, n.° 318

Comércio 
sede' A'“,í 

, em Lu.nds.
_______ . I de Luanda- 
na Conservatória do Registo C°™e'C'4|0oo2857- «Au’° 
o n.° 1994.64600. titular do NIF. 5 na Ala"ie(i 
Competição Angola. Linit.* “ uanda.
Manuel Van-Dúnem, n. 318. de Luanda
Conservatória do Registo Com 
n.o 1995.276 e titular do NIF: 
Automóveis, Limitada», com sed Conserv 
-Dúnem, n.» 318, em Luand,> reg-s ° ^4. 3^
Registo Comercial de Lua^ ’ Empree d ,anieja 
do NIF: 5410000773 e«ANGOlMOni L 
Construções, Limitada», co ada na C° 4|97.t,tlJ 
Manuel Van-Dúnem, n. - 0 n.°19 jfeda^L
Registo Comercial de Luan ’ j s e acWalS . ur8 de3 
do NIF: 5410000293, são as um a pores■
dade «Auto 8, Limitada». const*t^ verso.

Outubro de 2008, exara
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jo livro de n0^as Para escr'turas diversas n.° 200-C 
'í Cartório Notarial de Luanda, com a denominação de 

Veículos Automóveis Angola, Limitada».
‘'oue a <<Aut° 8’ Limitada>> tem 0 caPital social, inte- 
Lnte realizado, de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões 

kwanzas), dividido em quatro quotas, uma com o
* nominal de Kz: 1.200.000,00 (um milhão e duzen- 
' mil kwanzas), pertencente à sócia «TDA — Comércio 
‘indústria, Limitada», outra de Kz: 300.000,00 (trezen- 
’ mil kwanzas), pertencente à sócia «Auto Competição 
jngola, Limitada», outra de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

lwanzas), pertencente à sócia «Comércio de Automóveis, 
Limitada» e outra de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwan- 
jjs), pertencente à sócia «ANGOÍMO — Empreendimentos 
eConstruções, Limitada», com sede em Luanda, na Alameda 
Manuel Van-Dúnem, n.° 318, registada na Conservatória do 
Registo Comerciai de Luanda, sob o n.° 1993.64197, titular 
doNIF: 5410000293.

Que, conforme deliberado na reunião da Assembleia 
Geral da «TDA — Comércio e Indústria, Limitada», esta 
sociedade cede a sua quota, com o valor nominal 
de Kz: 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil de kwan­
zas) à sociedade «TEIXEIRA DUARTE — Engenharia e 
Construções (Angola), Limitada».

Que a cedência é feita livre de quaisquer ónus ou encar­
gos e pelo valor de Kz: 33.744.823,25 (trinta e três milhões, 
setecentos e quarenta e quatro mil, oitocentos e vinte e três 
hvanzas e vinte e cinco cêntimos), quantia já paga pela ces­
sionária, pelo que lhe dá a correspondente quitação.

Que, deste modo, a «TDA — Comércio e Indústria, 
Limitada» se afasta definitivamente da sociedade «Auto 8, 
Limitada», nada mais tendo dela a haver.

Que a sua representada «TEIXEIRA DUARTE 
Engenharia e Construções (Angola), Limitada», con 
^liberado na reunião da Assembleia Geral acima re 
ace»ta a cedência, nos termos exarados. rtnrnrme

Que a sua representada «Auto 8, Limita a», _
liberado na reunião da sua Assembleia Gera ac 
r’^ consente esta cedência, nos termos exara . |eia 

Que, conforme deliberado na reumão a estaSOcie- 
i eral da «Auto Competição Angola, L,r™ a 000,00 

a(Je cede a sua quota, com o valor nomj"a t quarTE 
^zentos mil kwanzas) à sociedade « itada>>.

Engenharia e Construções (Ango a;, encargos
Que a cedência é feita livredequaÍSC,Ulfles quatrocentos 

'Mo valor de Kz: 8.436.205,81 'e oitenta e um 
tonta e seis mil, duzentos e cinco que jhe da

quantia já
Correspondente quitação. CompetiÇão Ango1^’

■. Que, deste modo, a «Auto soCjedade «Aut0 
fitada» se afasta definitivamente 
^‘ada», nada mais tendo dela a have 

P ^Ue a sua representada « Lin1itada». con 
Unharia e Construções (AngoN)’
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^consente esta cedencia, nos termos exarados
Que, conforme deliberado na reunião da Assembleia 

Geral da «Comércio de Automóveis, Limitada», esta socie­

dade cede a sua quota, com o valor nominal de Kz: 300.000,00 
(trezentos mil kwanzas) à sociedade «TEIXEIRA DUARTE 

— Engenharia e Construções (Angola), Limitada».

Que a cedência é feita livre de quaisquer ónus ou encaraos 
e pelo valor de Kz: 8.436.205,81 (oito milhões, quatrocentos 
e trinta e seis mil, duzentos e cinco Kwanzas e oitenta e um 

cêntimos), quantia já paga pela cessionária, pelo que lhe dá 

a correspondente quitação.
Que, deste modo, a «Comércio de Automóveis, 

Limitada» se afasta definitivamente da sociedade «Auto 8, 
Limitada», nada mais tendo dela a haver. Que a sua represen­

tada «TEIXEIRA DUARTE — Engenharia e Construções 

(Angola), Limitada», conforme deliberado na reunião da 
Assembleia Geral acima referida, aceita a cedência, nos ter­

mos exarados.
Que a sua representada «Auto 8, Limitada», conforme 

deliberado na reunião da sua Assembleia Geral acima refe­
rida consente esta cedência, nos termos exarados.

Oue a «TEIXEIRA DUARTE - Engenharia e 
rnnctrucões (Angola), Limitada» procede à umficaçao as 

^motbXinZ^ 

es---- 
seguinte redacção:...................................................................

a) Uma no va! mil kwanzas), perten-
(untmfhã06^ ra duaRTE-Enge- 
cente à socta <<TEI* A o]a), Limitada»;

disse e outorgou-

C°merCh^de20l5; da <<Auto Com-

de 2015;
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d) Acta n.° 37 da Assembleia Geral da «Comércio
de Automóveis, Limitada», de 4 de Novembro 
de 2015;

e) Acta n.° 43 da Assembleia Geral da «TEI­
XEIRA DUARTE — Engenharia e Constru­
ções (Angola), Limitada», de 4 de Novembro 
de 2015;

f) Acta n.° 15 da Assembleia Geral da «Auto 8, Limi­
tada», de 4 de Novembro de 2015.

Ao outorgante e na presença do mesmo fiz em voz alta 
a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade de se requerer o registo do 
acto no prazo de 90 dias a contar desta data.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
4.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, 13 de 

Novembro de 2015. — O ajudante de notário, ilegível.

(15-I9I82-L0I)

DCG — Distribuição e Comércio Geral, Limitada

Certifico que, com início de folhas 62 a 65 do livro de 
notas para escrituras diversas com o n.° 490-A deste Cartório 
Notarial, se encontra lavrada e registada a acta de teor 
seguinte:

Cessão de quotas na sociedade denominada «DCG — 
Distribuição e Comércio Geral, Limitada».

No dia 13 de Novembro de 2015, em Luanda e no 4.° Cartório 
Notarial desta cidade, sito na Rua do Lobito, n.° 34, a cargo 
do notário, Pedro Manuel Dala, e perante o mesmo, com­
pareceu como outorgante José Janeiro Carrasco, casado, 
natural de Vale de Vargo, e de nacionalidade portuguesa, 
residente habitualmente em Luanda, na Alameda Manuel 
Van-Dúnem. n.° 318, Distrito da Ingombota, Município de 
Luanda, titular do Passaporte n.° M53I052, emitido pelo 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, aos 12 de Março de 
2013. que outorga em nome e representação das seguintes 
sociedades:

a) «CND — Companhia Nacional de Distribuição,
Limitada», com sede em Luanda, na Alameda 
Manuel Van-Dúnem. n.° 318. registada na Con­
servatória do Registo Comercial de Luanda, sob 
on.° 1994.65798, titular do NIF: 5410001826:

b) «ANGOIMO — Empreendimentos e Construções,
Limitada», com sede em Luanda, na Alameda 
Manuel Van-Dúnem. n.° 318, registada na Con­
servatória do Registo Comercial de Luanda, sob 
on.° 1993.64197. titular do NIF: 5410000293:

c) «TEIXEIRA DUARTE — Engenharia e Cons­
truções (Angola). Limitada», com sede em 
Luanda, na Alameda Manuel Van-Dúnem. 
n.° 318. registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, sob o n.° 1994.65446. 
titular do NIF: 5401014783.

Verifiquei a identidade do 
documento .cima me„cl„„ado Ma
otenct. dos poderes p.ra este 
da Assembleia Geral da «CNd gravas daE. 
Dtslribttição. Limitada>> de N?«

que;7;::mG::Ldtiud"'de4d'NX!:* 

Pelo outorgante foi dito: 
Que as suas representadas «CND __ r

Nacional de Distribuição, Limitada» COm . » C°mpanhia 
na Alameda Manuel Van-Dúnem ’n° 3,9 6Luanda’ 
Conservatória do Registo Comercial de "a

- Empreendimentos e Construções, Limitada», C0IZ 
em Luanda, na Alameda Manuel Van-Dúnem, n.°318 re is 
tada na Conservatória do Registo Comercial de LuandXb 
o n.° 1993.64197. titular do NIF: 5410000293, são as úni­
cas e actuais sócias da «DCG — Distribuição e Comércio 

Geral, Limitada», constituída por escritura de 23 de Outubro 

de 2008, exarada de folhas 26 a 27, verso, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 259-A do 2.° Cartório Notarial

de Luanda.
Que a «DCG — Distribuição e Comércio Geral, 

Limitada» tem o capital social, integralmente realizado 
de Kz: 50.000.000,00 (cinquenta milhões de kwanzas), 

dividido em duas quotas: uma com o valor nominal de 
Kz: 1.275.000.00 (um milhão, duzentos e setenta e cinco 

mil kwanzas), pertencente à sócia «CND — ^omp je 
Nacional de Distribuição. Limitada» e 
Kz: 48.725.000.00 (quarenta e oito milhões.sa ojMO 
vinte e cinco mil kwanzas). pertencenteàsocl c0|)1 sede 
—Empreendimentos e Construções. Ln n oj18. regis-
em Luanda, na Alameda Manuel Van Dú Luanda.sob 
tada na Conservatória do Registo Co  ̂

o n.° 1993.64197. titular do NIF. -->4 Assembieia
Que. conforme deliberado na reu DistribuiÇa0- 

Gera. da «CND - Compan^ CM, . *
Limitada», esta sociedade cede duMnW“
nominal de Kz:l.275.000.00<-";*XEIRA0UA^ 

e cinco mil kwanzas) a socie a LilT1itada»- af-
Engenharia e Construções (Ang ’ jsqUer ónus .e,

Que a cedência é feita «* ,>'

setecentos e setenta nu • a pela
zas e treze cêntimos). quan ,jtaça0. Na^^jr 
que lhe dá a correspondente q CoIflpanh da so

Oue. deste modm.eCN^^n^pX 

Distribuição. Limitada» conlérCl 
dade «DCG - Distrib.»»» e 

nada mais tendo dela a a

milh%25c3%25b5es.sa


)iÉR!E.Jj23'-.DE'°^?EMBR0 20,,

a sua representada «TEIXEIRA DlJARTr 
e„haria e Construções (AngoIa), Limilada>> A*TE - 

^ntdo na reun.ao da Assembleia Geral acima7 
'f|(a a cedência, nos termos exarados. ferida<

Que a sua representada «DCG — n* • f(|nércio Geral, Limitada», conforme delibè^^0 ' 

^da sua Assembleia Geral acima referida ", reU' 

^ência, nos termos exarados, renunciando ao seu? 
preferência. seu d're>to

Que, na sequência da identificada cessão de quota é nli 
*0 artig0 4-°dos estatutos- o «uai passa a ter a s; e; 
redacção: 5 "le

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 50.000.000,00 (cin­
quenta milhões de kwanzas), integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado pelas seguintes quotas:

a) Uma, no valor nominal de Kz: 48.725.000,00 (qua­
renta e oito milhões e setecentos e vinte e cinco 
mil kwanzas), pertencente à sócia «ANGOÍMO 
— Empreendimentos e Construções, Limitada»;

b) Outra, no valor nominal de Kz: 1.275.000,00 (um
milhão duzentos e setenta e cinco mil kwanzas), 
pertencente à sócia «TEIXEIRA DUARTE — 
Engenharia e Construções (Angola), Limitada».

Assim o disse e outorgou. 
Instruíram este acto:

a) Documentos legais das sociedades em apreço;
b) Acta n.° 49 da Assembleia Geral da «CND Com­

panhia Nacional de Distribuição, Limitada», de

4 de Novembro de 2015;
c) Acta n.° 43 da Assembleia Geral da «TEIXEIRA 

DUARTE — Engenharia e Construções 
(Angola), Limitada», de 4 de Novembro de

2015;Acta n.° 16 da Assembleia Geral da «DCG — Dis- 

tr>buição e Comércio Geral, Limitada», de 4 de

Novembro de 2015;
Missiva da «ANGOÍMO — Empreendimentos e 

Construções, Limitada», de 4 de Novembro de 

2015, na qual esta sociedade renuncia ao seu 

direito de preferência nesta cessão de quota.

a °Ut°r^ante e na presença do mesmo fiz em voz alta 

^ert^ dQsta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 

3c[0 da obrigatoriedade de se requerer o registo do 

^FaZo % dias, a contar desta data.

informe.Certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Hqm . 13 de Novembro de 2015. — O ajudante do(I5-I9183-L01)
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Junecil, Limitada 

iavrÍ ÍfiC° qUe’- P°r eSCritUra de 6 de Novembro 2015, 

avrada com micio a folhas 62, do livro de notas para escri- 
ras diversas n.° 434, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel José Panguila, casado com 
Engrácia Isolo Mendes Botelho Panguila, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 
Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassenda, Rua Unidade Luta, Casa n.° 6, que outorga 

neste acto por si individualmente e em nome e representa­
ção de seus filhos menores Lucília Edith Mendes Panguila, de 
8 anos de idade, Lissânia Teresa Mendes Panguila, de 3 anos 
de idade e Ismael José Mendes Panguila, de 5 anos de idade, 
todos naturais de Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Engrácia Isolo Mendes Botelho Panguila, 
casada com Manuel José Panguila, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 
Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Cassenda, Rua Unidade Luta, Casa n.° 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

a.
Luanda, aos 6 de Novembro de .015. 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JUNECIL, LIMITADA

ARTIGO i.°
A sociedade adopta a denominação social de «Junecil Limitada», com sede social na Província de Luanda,’ 

Município de Belas, Comuna do Benfica, Bairro Onga, Rua 
Direita do Patriota, Casa n.° 749, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, serviços de impressão gráfica, serviços fotográficos 
e cinematográficos, serviços contabilidade, fiscalidade, 

comércio geral a grosso e a retalho, senalharia, caixilharia de 
alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, p^ca, hote­
laria e turismo, informática, telecomunicações, pubhc dade, 
construção civil e obras públicas, fiscalizaçao consultona.

da data
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D|ÃRlo
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agencia­
mento, comercialização de perfumes, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por cinco quotas, sendo (primeira) quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Manuel José Panguila, e a segunda quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (Vinte Mil Kwanzas) pertencente 
à sócia Engrácia Isolo Mendes Botelho Panguila, e outras 
3 (três) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), cada uma pertencente aos sócios Ismael 
José Mendes Panguila, Lissânia Teresa Mendes Panguila e 
Lucília Edith Mendes Panguila, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

I. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Manuel José Panguila, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando I (uma) assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer

sócios estiver ausente da sede social a comunica^ d°S - «r feita com tempo suficiente para que possa 
devera sei 
parecer. artigo 8.”

ros líquidos apurados, depois de deduzida a per- °S UCT ra fundos ou destinos especiais criados em 
centagem ra| serão divididos pelos sócios na propor- Assemblem e

pm ie.ua! proporção serão suportadas 
cão das suas quotas,ÍspeMasseasbouv.-.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 'interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representant ,q 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 
Comarca de Luanda, com expressa renuncia a qu 

outro.

Os anos ARr/G0 /3.0ern 31 de D 013,5 Ser^° °S CIVIS e os balanços serão dados 
de Ma • ezeni^ro de cada ano, devendo encerrar a 31 

e Março imediato.
ARTIGO 14°omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

Soc/65 n ° l/04' de 13 de Fevereir0, queéa Le> 
ades Comerciais e demais legislação aplicável. 

(15-19198-LO^

AL°MbA VikINg

Construção, Limitada

1 ^Co qUe

Vrzda Corn r escritura de / 7 de Novembro de 2015,
\Uras (jjversgs o 3 7, do livro de notas para escri-
^oícq da & 3 04-do Cartório Notaria! do Guiché

Cos^ Lic re!*' 3 Carg° do Notárío’ Lúcio A,bert° 
eiado em Direito, foi constituída entre.

ie.ua
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Poeiro: - Victór Alomba da Silva, soltei™
, d0 Luati, Província do Moxico, residente haStua, 

em Luanda, no Mun.cp.o de Belas, Bairro Simione 

a9,Casan. 79,
Seffindo: - Jose da Silva, solteiro, maior, natural do 

i>nl0 - Tchitato, Província da Lunda-Norte, on e 

.eside habitualmente, no Município do Tchitato Bairro 
faniaquenzo 2, casa s/n.°;

Terceiro: — Joaquim Nkiano, solteiro, maior, natural do 

Chitaio, Provínc.a da Lunda-Norte, residente habitualmente 

anLuanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires 

jeKifangondo, Rua 12, Casa n.° 42, Zona 9;

Quarto: — Domingos llamiquisa, solteiro, maior, natu- 

ral do Capenda Camulemba, Província da Lunda-Norte, 

onde reside habitualmente, no Município de Capenda 

Camulemba, Bairro Muxinda, casa s/n.°;

Quinto: — Bernadeth Nganza da Silva, solteira, maior, 

natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro da Samba, 

Casa n.° 82;
Sexto. Victór Adriano Kiano, solteiro, maior, natural 

de Tchicala-Tcholoanga, Província do Huambo, residente 

turismo, restauração, serviços de informática e telecomuni­

cações, publicidade e marketing, consultoria, contabilidade 
e auditoria, exploração florestal e minerais, comercialização 
de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, fluvial, 
aéreo e terrestre, agente despachante e transitários, cabo­

tagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou 
usadas e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de 
documentos, decorações, serigrafia, impressões, serviços de 
cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, comercia­
lização de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino geral, venda de material de escntono e 
escolar, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

habitualmente no Kwanza-Norte, no Município do Cazengo, 
Bairro Cidade, rua e casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 da Novembro de 2015. O ajudante, ile 

gíve/.

ALOMr A ^STatut°s da sociedade 
A V1KING — CONSTRUÇÃO, LIMITADA

Aso ' artigo I.»^IK1Nq ledad^ a^°Pta a denominação social de «ALOMBA 

^r°v,nci d Limitada», com sede social na

do Kila 9l 6 ^uanda, Município de Luanda, Distrito Urbano ^ndo^ 3 Bairro Cimione, Rua 5, Casa n.° 59, 

I terr/tório íranS^er^'^a demente para qualquer outro local do ci^ nac’onal, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 

°utras formas de representação dentro e fora do País.

’n,cÍQSd 3 ^Ura^ão ® Por temPO indeterminado contando-se o 

d 9 SUa activ’dade, para todos os efeitos legais, a partir 

a da celebração da presente escritura.

a ARTIGO 3.°vjço S°c,edade tem como objecto social, prestação de ser- 
Púbr’ lavandana, empreitadas de construção civil e obras 

obra Cas’ c°nstrução civil e obras públicas, fiscalização de 

^bHcas e privadas, comércio geral a grosso e a retalho, 

tUra ,ÇOs de serralharia, caixilharia de alumínios, avicul-

’ agro-pecuária, indústria, pesca, serviços de hote a

ARTIGO 4.°

o capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
wanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 6 (seis) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nommal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) per­
tencente ao sócio Victór Alomba da Silva e 1 (uma) quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio, José da Silva, e outras 2 (duas) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Joaquim Nkiano e 
Domingos llamiquisa e outras 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Bemadeth Nganza da Silva e 

Victór Adriano Kiano, respectivamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio, Victór Alomba da Silva, que 
fica desdejá nomeadogerente, com dispensa decauçao•bas- 
tandoasu assinaturaparaobrigarvalidamenteasoc  ̂

' O gerente poderá delegar num dos sóc.os ou mesmo 
Lnha â sociedade parte dos seus poderes de 

em pessoa estran resnectivo mandato,
gerência, conferindo para o ’ sociedade em actos

2. Fit, ..

lhantes.
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ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade nào se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serào liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO Il.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

Primeiro: - Wilson 
solteiro, maior, natural da ide S°usa m 
Luanda, onde reside habitua|mei^Onibota- 
Ingombota, Bairro Ingombota R’ n° Dis‘rito h" a 
n ° 71 ’ 7’° andar- Apartamento D AmílcarCabra|

Segundo: ~ Jacinto MioUel í ~ 
nmral da Damba. Provlncia do 
mente em Luanda, no Distrito Urban dahaW 
Ingombota. Avenida de Ponugal. <

Uma sociedade comercial por quotas 89' 
termos constantes do documento em anexo^ * •««

Está conforme. °’
Cartório Notarial do Guiché Único <i 

Luanda, aos 17 de Novembro de 2015 _
givel.

da Empresa, em 
' O ajudante, ue.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WISONEL. LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Wisonel. 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Prédio n.°7l, 7.° andar. Apartamento D podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, ap 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO I2.p

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Bié. com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.“

Os balanços serào dados em 31 de Dezembro de cada 
ano. devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14/’

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-19200-L02)

Wisonel, Limitada

Certifico que. por escritura de 16 de Novembro de 2015. 
lavrada com inicio a folhas 29. do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 304-A. do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário. Lúcio Alberto Pires 
da Costa. Licenciado em Direito, foi constituída entre:

ARTIGO 3.° % desep
A sociedade tem como objecto social a Pre*° da5 de 

viços, comércio geral a grosso e a reta 10. niejtaçâo 
construção civil e obras públicas. Pr0™* j de sega- 
imobiliária. venda de equipamentos ° nça privada- 
rança privada, prestação de servlÇ°^ ia|jZação de med' 
infantário, creches, importação e co’ laboram"3'
camentos. produtos hospitalares, eq p entos. eq< 
divereos.rabricoe distribuição de 

mentos e produtos hospl,a .al^’ã0. ensino geral'^lies- 
a equipamentos diversos, e u , conduçà°-'n ino. 
linguas. desporto e cultura, escola 

telecomunicações. hotelaria agro-pecuaria; 
indústria pesada e ligeira. pe ■ 
panificação, camionagem- tw e u,» jU,„. o 

compra e venda de -porias.

de passageiros. transportee bras púb,,cfS‘rriater’31 $ 
cina de frio, fiscal izaçao instalaÇa0 ercia^Les- 
de escritório e escolar, ve d * OIn
trifl. venda e assistenc.. . 
material de construção ‘ 
salão de cabeleireiro, barb
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cozinha, petróleo ilumin.nie, pew sob 
’>wari«. arttgos de «dor. higie„di duri 
Í„a. <** * c,„„„ médi„
’, geral, 8»«™. ««ploraçã» de p„ques de di ’ 

.exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
wnibas de combustíveis, estação de serviço, representações 
^erciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
‘eXportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
^odo comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
ejapermitido por lei.

ARTIGO 4.»
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
prduas (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
iVilson Francisco de Sousa Mavinga e Jacinto Miguel João 
Paca, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe aos sócios Wilson Francisco de Sousa 
Mavinga e Jacinto Miguel João Paca, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando a assi­
natura dos gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
^rência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, ta 
c°mo, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelha

ARTIGO 7.° ’
As Assembleias Gerais serão convocadas por simp es 

; Cartas registadas dirigidas aos sócios com Pe,0~ 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei na0 
Creva formalidades especiais de comunicação. Q 

«os estiver ausente d. sede "

I ser feita com tempo suficiente para que P 

: ferecer.

Os lucros líquidos apurados, depois d criajos em 
entagern para fundos ou destinos espeC na propor- 
SSembleia Geral, serão divididos pelos so suportadas 

suas quotas, e em igual proporção 

per^as se as houver.
ARTIGO9'° orteouHnPediment° 

. ^sociedade não se dissolverá por m exjstência com o 
*’"«lq»er d„s sócios, continua»-)» »s“*
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sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncta a qualquer 

outro.
ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(I5-1920I-L02)

EI Chiringuito de Cai, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 304-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Alice Domingas Daniel Preciado, casada 

com Óscar Prieto Preciado, sob regime separação de bens, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 

casa s/n.°;
Segundo: - Gabriel Daniel Prieto, menor, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, casa s/n.«;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 

termos constantes do documento em anexo.

«»“Z: “ 
Luanda, aos 17 de Novembro de -015. 

gível. £
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2!£kio Da

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EL CHIRINGUITO DE CAI, LIMITADA 

ARTIGO I.°

Asociedade adapta a denominação social de «EI Chiringuito 
de Cai, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Zona 6, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais a partir 
da data de celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e 
obras públicas, promoção, mediação e comercialização 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantários, importação e comercialização de medicamen-

A
a ~ ARTIGO 50
A cessão de quotas a estranhos fi 

sentimento da sociedade, à qual é . fiCa dependente a 
de preferência deferido aos sócio ^^^doo?0"' 
quiser fazer uso. °C'°S se * soci^*

ARTIGO 6?
1 ■ A gerência e administração da sociec|ad 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele • l°dos« 
mente, incumbem à sócia Alice Dominea ’n tlVa e pass'va- 
que fica desde já nomeada gerente com d Preciado- 
bastando a assinatura da gerente para obriX.Í 
sociedade. g val,damentea

2. A gerente poderá delegar „um dos sócio! 

em pessoa esrranh. á sociedade pane dos seus 
gorencia, conferindo para o efei.o, o respecli.e „.nd"

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em . 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos sème- 
lhantes.

ARTIGO 7.°

tos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabricam e distribuição de medicamentos, equi­
pamentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação e ensino geral, ensino 
de línguas, desporto e cultura, serviços de condução, infor­
mática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 
casinos, indústria pesada e ligeira, pescas, pecuária, agri­
cultura, indústria de panificação, camionagem, transitários, 
cabotagem, rent-a-car. compra e venda de viaturas novas 
e usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, trans­
porte de passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização 
de obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­
cia a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, serviços de cabeleireira, 
comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, venda de perfumes, artigos de tou­
cador e higiene, agenciamento de viagens, serviços saúde, 
exploração de parques de diversão, exploração mineira, 
exploração florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
representações comerciais, prestação de serviços, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4/

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 60.000.00 (sessenta mil kwanzas). pertencente 
à sócia Alice Domingas Daniel Preciado. e outra no valor 
nominal de Kz: 40.000.00 (quarenta mil kwanzas). perten­
centes ao sócio Gabriel Daniel Príeto. respectivamente.

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

. - e n°s 
idatário^

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 
centagem para fundos ou destinos especiais criad 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios P 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão su 

as perdas se as houver.
AR IIGO 9. . mpedimento

A sociedade nào se dissolverá por ,nortee^stência com o 
de qualquer dos sócios, continuando a su ^.^ 
sobrevivo e herdeiros ou representa ^os represent 
interdito, devendo estes nomear t q 
enquanto a quota se mantiver in

artigo io." dos sócios 
Dissolvida a sociedade por

demais casos legais, lodo:1®^conlo *
liquidação e partilha ven etenderserá° 0 passiv0
de acordo. e se algum deles o p^ <

licitado em globo com o rigQ oferec 
e adjudicado ao sócio que melh 
dade de condições.

ARTIíeitode<fpe^0U 
A sociedade reserva-se arre

qualquer sócio, quando so 
providência cautelar.
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para todas as questões emergentes do Presenh.
,r entre os sócios, seus herdeiros ou represa COntrato> 

própria sociedade, fa
de Luanda, eom «pres5a renúncj> a

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os baiana ,!,deDeze:brodee.daa„..d:“1~r: 

^Março imediato. errar a 31

ARTIGO 14.»

No omisso regularão as deliberações sociais « 
iti[S d. Lei 1/04 de ,3 de Fe,erei„. 
piedades Comercia.s e demais legislação aplicável

Cí5-I9202-L02)

dente em Malanje, exerce a actividade comercial no domínio 
de prestação de serviço, hotelaria, e panificação.

Iniciou a sua actividade comercial aos 20 de Abril de 2015, 
tem como localização no Bairro Voanvala nesta Cidade de 
Malanje.

Denominação «Leonel Quiala Manito»
Para constar, fiz passar a presente certidão, que depois 

de revista e concertada, vai por mim assinada e autenticada 

com o selo branco em uso nesta Conservatória.
Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje, 

aos 20 de Abril de 2015. — O Conservador, Jorge Paulo 
Sousa Magalhães. 0 5-18842-L11)

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje

CERTIDÃO
Organizações Elisabeth Cândida (SU), Limitada

RECTIFICAÇÃO

Por ter sido publicada incorrectamente a denominação 
da empresa no Diário da República n.° 181/15, III série, 
de 18 de Setembro, de forma errada, assim procede-se à res­
pectiva correcção:

Onde se lê:
«Organizações Elizabeth Cândida (SU), Limitada».
Deve ler-se:
«Organizações Elisabeth Cândida (SU), Limitada».

asimiro Martinho dos Santos Luciano — Prestação 
de Serviços

RECTIFICAÇÃO

da f°r ter Sldo Publ,cada incorrectamente a denominação 
de ^Presa no Diário da República n.° 12/14, III série, 

de Janeiro, de forma errada, assim procede-se à res- 

correcção:
°nde se lê:
«Casimiro Martinho dos Santos — Prestação de Ser- 

I V|Ços».
Deve ler-se:dp5asimir° Martinho dos Santos Luciano — Prestação 

Serviços». 15-I9139-L02)

T.M.P.

Certifico que, a folhas 38 sob o n.° 124 do livro B-7 sobre 
índice pessoal da letra T sob o n.° 23, a folhas 10 verso, 
do livro E, se acha matriculado como comerciante em nome 
individual Timóteo Makiadi Panho, solteiro, de 39 anos de 
idade, de nacionalidade angolana, natural de Massango, 
Município de Massango, Província de Malanje, nascido 
aos 15 de Setembro de 1976, residente em Malanje, exerce a 
actividade comercial no domínio de telecomunicações.

Iniciou a sua actividade comercial no dia 7 de Agosto 
de 2014, tem como localização no Bairro, centro da cidade 
Rua do Comércio nesta Cidade de Malanje.

Denominação: «T.M.P.».
Para constar, fiz passar a presente certidão, que depois 

de revista e conferida, vai assinada e autenticada com o selo 
branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje, 
aos 25 de Setembro de 2015. -° conserva^^, ()

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje

CERTIDÃO
Leonel Quiala Manito

Sobre7'ÍC° qUe’ a f°lhaS I7í° S°bon'°204a folhado 

lívi» ndJce pessoal da letra L sob o » em norne 
ind.°A se ac^a matriculado como c°me . anos de 
i(ta?ldual Leonel Quiala Manito, s0 da Maianga, 
?de> de nacionalidade angolana, • de |984, resi- 

°V,ncia Luanda, nascido aos 18 de Jane.ro

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO
António Lucombo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0026.120516; 
cj Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual António 
Lucombo, com o NIF 2402344636, registada 

sob on.°2012.7997;d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula —Averbamentos — Anotações

António Lucombo;Identificação Fiscal: 2402344636. 
AP.26/2012-05-16 Matrícula
António Lucombo, solteiro, maior, Ridente em Luanda, 

Município da Maianga, Bairro Cassenda, Casa . P» 
tamento F, que usa a firma o seu nome completo, exerce

Jane.ro
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actividade de ensino geral, tem escritório e estabelecimento 
denominado «Instituto Médio Politécnico e Saúde Emilia 
Nsangu», situado no Município de Viana, Sector C, Km 9/A, 
Rua Kassandra, Zona 1, Quarteirão 1, Luanda.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda aos 21 
de Maio de 2012. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(15-18886-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

MMT Comercial

«caHenriques Constâncio Gil Per a' 
em Luanda, Bairro Nova S°lteir<\ main 
Zona 20, Município do Kilamba 52’ Apa*ame<'e,’,e 
seu nome e exerce a actividade d *’’ que a fim°'2> 
produtos alimentos n.e e de tab 6 C°mércio a retal?’ao 
escritório e esiabelecin,™ » 8^ *» * 

Hiernaciona,». situado „„ Bai
Município de Viana. Industria| de Vj ‘ e

Conservatória do Registo Coi •
Luanda, 22 de Dezembro de 2010 de Luanda, etT| 
v<?/. ’ u conservador, íw

(^Wk-LQl)

Conservatória d0 Ree,stoCon,mia|(iiLuiMi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.°0005.151001; 
c/Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Marta Miguel Tor- 
quato, com o NIF 2403130028, registada sob o 
n.° 2015.11597;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Marta Miguel Torquato;
Identificação Fiscal: 2403130028;
AP.3/2015-10-01 Matrícula
Marta Miguel Torquato, solteira, maior, residente em Luanda, 

Bairro Comandante Valódia, Casa n.° 283, 4.° andar-43, Distrito 
Urbano do Sambizanga.

Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: comércio a retalho em estabeleci­

mentos não especificados, com predominância de produtos 
alimentares, bebidas ou tabaco n.e..

Data: 28 de Setembro de 2015.
Estabelecimento: «MMT Comercial», situado no Distrito 

Urbano do Sambizanga, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, I de 

Outubro de 2015. —A Ajudante Principal, Miguel.

(15-18888-LO1)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

António Henriques Constâncio Gil Pereira

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 21 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 6.105 a folhas 27, do livro B-61, se 
acha matriculado o comerciante em nome individual António

CERTIDÃO

Kozi Kiavabiti

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
sentada sobon.°5 do livro-diário de 29 de Outubro de 2015. 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 17.428, folhas 23 verso, do Livro 
B-40, se acha matriculado o comerciante individual, José 
Paca Massissa, solteiro, maior, residente em Luanda, Bairro 
GAMEK, Rua 21 de Janeiro;

Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio a retalho por grosso não 

especificado;
Data: 7 de Dezembro de 2006;
Estabelecimento: «Kozi Kiavabiti», situado na J\ua 

Bondo Chapéu, casa sem número, Zona 20, nesta ci a e.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que 

de revista e consertada assino. . . da em
Conservatória do Registo Comercia .r^/ve/. 

Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. — con j 19091-L07)

Conservatória do Registo Comercia

CERTIDÃO

de Jesus Ve",uraF“U’',”"s,â

a) Que a cópia apensa a esta ce

c) Que foi extraída do reg de Jesu da
ciante em nome ind- dual o2i42464.reg 

Faustino. com o levai1"’
sobon’2015.11^ (s)por^’

d) Que ocupa as folhaS fConserva^-
o selo branco dest ^AnotaçoeS 

Matrícula —Eva de Jesus Ventura Faus
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uentifi^20 FÍSCak 2402l42464;
p5/20l5'08-27 Matrícula

gva de ^sus Ventura Faustino, casada com Adriano 
ino, sob regime de comunhão de bens adquiridos, resi­

dem Luanda, Bairro Kilamba Kiaxi, Casa n.°48, Zona 20 
;tn Urbano do Kilamba Kiaxi;

Racionalidade: angolana;
Ranio de actividade: comércio por grosso e a retalho; 
Data: 23 de Janeiro de 2014;
Estabelecimento: «Eva de Jesus Ventura Faustino», situado 

j. Bairro Golf, Casa n.° 10, Zona 20, Kilamba Kiaxi, nesta 
íidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 28 de 

Agosto de 2015. — A I .a Ajudante de Conservador, Antónia 

Dias de Carvalho. (<5-I9092-L07)

ConservatóriadoR i
8s‘o Comercial de Luanda 

CERTIDÃO

Que a cópia apensa a esta - 
o original; esta conforme

ante em nome individual Walter Patrício de 
Carvalho Bernardo, com o NIF: 2402344849 
registada sob on.° 2012.8000;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória. 
Matrícula — Averbamentos—Anotações 
Walter Patrício de Carvalho Bernardo; 
Identificação Fiscal: 2402344849;
AP.29/2012-05-16 Matrícula

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Lena de Jesus Mausinha Ganga Reis Ventura Chanes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

Que foi requerida sob A presentação n.° 0013.150827;
c) Que foi extraída do registo respeitante a comer­

ciante em nome individual Lena de Jesus 
Mausinha Ganga Reis Ventura Chanes, com o 
NIF: 2402142790, registada sob o n.°2015.11439;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Lena de Jesus Mausinha Ganga Reis Ventura Chanes, 
identificação Fiscal: 2402142790;
AP. 10/20IÓ-08-27 Matrícula
Lena de Jesus Mausinha Ganga Reis Ventura anes, 

com Domingos Vieira dos Santos Chanes, sob regim 
^comunhão de bens adquiridos, residente em ^uan ’ 
«Ma Kiaxi, 137, Casa n.MS, Zo». M S— 
Atrito Urbano do Kilamba Kiaxi;

Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio 

cado;
Data: 23 de Janeiro de 2014;
Estabelecimento: «Lena de Jesus 

ehtura», situado no Bairro C - 
hesta cidade.

a retalho não especifi-

_ Mausinha Ganga RJ 

Golf, Rua H9,Zona2°,n -

Avista e consertada assino. Luanda, aos 28 de
Conservatória do Registo Come onservador,

A8osto de 2015.-A 1.» Ajudante de Con (|5_|9093.l07) 
b'Qs de Carvalho.

Walter Patrício de Carvalho e Bernardo, solteiro, maior, 
residente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tala 
Hady, Casa n.° 148, que usa a firma o seu nome, exerce activi­
dade de restaurantes com lugares ao balcão (snack-bar), tem 
escritório e estabelecimento denominado «COOK—Walten>, 
situados no Município do Kilamba Kiaxi, Bairro Camama, 
Jardim do Éden, Rua Dalcias, Casa n.° I, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 17 

de Maio de 2012. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.
(I5-19097-L07)

i

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Fernando Manuel

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Dimito. Conser­

vador do Registo Comercral e® ^erM0 em petição apre-
Satistondoaoque^djártode|4deAbri|docorrente 

sentada sob o n. Conservatória,
ano, a qual fica ar<’u'Vadac, 4023 A folha 119 do livro B-6

Certifico que sob o . em nome individual
se acha matriculado o com ^^e em Luanda, 
Fernando Manuel, soltei^ PalanCa, Rua H, Casa
Município do Kdamba K axi. « actividades, comer-

* »i5-Luanda,
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L1CAConservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Casa Palmeira

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

b) Que foi requerida sob apresentação n.° 0007.141209;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual João Alberto Nza- 
diongo, com o NIF 2402397802, registada sob 
o n.° 2014.10785;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula-Averbamentos-Anotações
AP.4/2014-12-09 Matrícula
João Alberto Nzadiongo, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Bairro Cassequel do Lourenço, Rua 61, Casa n.° 54, 
Distrito Urbano da Maianga, Município de Luanda.

Data: 28 de Outubro de 2014.
Nacionalidade: Angolana.
Ramo de actividade: comércio a retalho em estabeleci­

mentos não especificados, comércio a retalho de produtos 
alimentares não especificados e de tabaco. Estabelecimento: 
«Casa Palmeira», situado no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Rocha Pinto, Rua 21 de Janeiro, casa sem número, 
nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Identificação Fiscal: 2402397802.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 

9 de Dezembro de 2014. — O Conservador, Joào Alberto 

Nzadiongo. (15-19119-L06)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Njungo Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original:

b) Que foi requeridasobApresentação n.°0023.141215:
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Garcia Domingos 
Hebo. com o NlF 2405262444, registada sob o 
n.° 2014.10809:

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Garcia Domingos Hebo:
Identificação Fiscal: 2405262444:
AP. 17/2014-12-15 Matrícula
Garcia Domingos Hebo. casado com Edna Teresa João 
ota Hebo. sob o regime de comunhão de bens adquiri-

dos, residente em Luanda, Bairro Ca
Município de Viana. . CaoPC,Casa

Data: ide Dezembro de 20l 4
Nacionalidade: angolana. '
Ramo de actividade: comércio 

eSPeCÍfi“d“ • de lab"'0*’"'”d« P«dulosj|i
Estabelecimento: «Njungo rv ' 

Bairro Caop C, Rua do MINDEF MmerC'al>>’ situado 
cidade. “^“"«ípiodeviae,"^

Por ser verdade se passa a presenre ce„id.„ 
de revista e consertada assino. dao’que depOjs

Conservatória do Registo Comercial de Luanri 
De2embr0de20i4_AAjudanttPrincipa|«*»j;‘* 

________________________________ <I5-'9I8O-LO|)
IK

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Nam Tran Giang

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

b) Que foi req uerida sob Apresentação n.° 0018.14II28;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante 

em nome individual Nam Tran Giang, com o
NIF: 2402351381, registada sob o n.° 2013.8824;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o solo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Nam Tran Giang;
Identificação Fiscal: 2402351381.
AP .4/2013-01 -08 — Matricula
Nam Tran Giang, solteiro, maior, residente e °
Bairro e Município de Cacuaco. que us sórjOs 

actividade de comércio de peç , jmento
■ is, tem escritório eestab l^|do 

denominados «Casa Nam Tran Giang». situa os 

domicílio. Certidão. que dep°'S
Por ser verdade se passa a pres 

de revista e consertada assino. da. aos ’8 e
Conse,va.ónadoKegls.oComer

Novembro de 2OI4.-AAjudan.eP.."cP(|5.|9>U>.>

no
nome, exerce 
para veículos automóveis.

• ideLuand8

- • in Registo Cofí>efC,a 
Conservatória do Reg

CERTIDÃO
NgomboMad^"’ s.iodf»n*

a, Que . cópia apensa e
O original: . _^çentaÇaOÍ1'

h) Que foi requerida so
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Que foi extraída do registo respeitante ao comer 
ciante em nome individual Ngombo MadT 
Bunga, com o NIF 2403034541 registadí ?a 

n.° 2015.11639; ’ glstadasobo

d) Oue ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória. '

Matrícula Averbamentos Anotações 
flaonibo Madalena Bunga;
Identificação Fiscal: 2403034541; 
ytPJI/2015-10-21 Matricula
Mgombo Madalena Bunga, casada com Agostinho Pascoal 

junga, sob o regime de comunhão de bens adquiridos resi­
dem Luanda, Bairro Palanca, casa sem número. Zona 12 

Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: comércio a retalho de produtos 

uvos.em estabelecimentos especializados não especificado.
Data: 14 de Setembro de 2015.
Estabelecimento: «Ngombo Madalena», situado no 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 23 

de Outubro de 2015. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(I5-19434-L0I)
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Oda EmPr«sa — Nosso Centro

CERTIDÃO

M.M.S.P.L. — Comércio a Retalho

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conservadora 

de 3. Classe da Conservatória do Registo Comercial da 
2Secção do Guiché Único da Empresa-do Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

sentada sob o n,° 13 do livro-diário de 29 de Outubro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 918/15, se acha matriculada a 

comerciante em nome individual Maria Madalena Sungo 
Puati Lunguna, casada com José da Silva Cuco Lunguna, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, residente em 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Gamek, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 81, Zona 6, 

que usa a firma M.M.S.P.L. — Comércio a Retalho, exerce a 
actividade de comércio a retalho, tem escritório e estabeleci- 
mento denominado «Tabacaria & Cantinho do Lar Jolumap» 
situado em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Gamek, Avenida 21 de Jane.ro, Casa

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

NKH — Nzumba Kabonde Honorina & Filhas

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

b) Que foi requerida sob Apresentação n. 0006.151027
c) Que foi extraída do registo respeitante ao c^m^r

ciante em nome individual Nzumba a 
Honorina, com o NIF 2402409290, 
sob o n.° 2015.11656; iPVaím)

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mi
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Nzumba Kabonde Honorina;
Identificação Fiscal: 2402409290,
ÃP.5/2015-10-27 Matrícula residente
Nzumba Kabonde Honorina, solteiro, o
luanda, Bairro Palanca, Rua 17, . je: angolana.

lslrito Urbano do Kilamba Kiaxi. acl° je têxteis e de 
Ramo de actividade: comércio a retalho

Mário.

°ata: 26 de Outubro de 2015. Kabonde Honorina 
Estabelecimento: «N.K.H —- ' ga n.° 1distrito

* Fi|has», situado na Travessa Lino Amezag
Urbano do Rangel, nesta cidade. certidã0, que depois 
. Por ser verdade se passa a preS 
e Avista econsertadaass.no. rnmercial de Lua"aLde 

. Conservatória do Regist° , —^|.’Aju 
cUanda, aos 27 de Outubro de "Loin<.t01) 

0,)servador, Antónia Dias de (] 5-19 

n.° 81, Rua da Parabólica.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

2,a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
29 de Outubro de 2015. — A conservadora de 3.a classe 
ilegível. (15-18893-L15)

Loja dos Registos de Mbanza Congo

CERTIDÃO

Alberto Kifunga Mawidiko

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0001.150224;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Alberto Kifunga 
Mawidiko, com o NIF 2202010831, registada 

sob o n.° 2015.8;d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória. 
Matrícula —Averbamentos—Anotações 

Alberto Kifunga Mawidiko; 
Identificação Fiscal: 2202010831; 

AP. 1/2015-02-24 Matrícula 
Início de actividade do comerciante em nome 
Alberto Kifunga Mawidiko, solteiro, maior. 

Data: 4 de Agosto de 2014.

individual:

Jane.ro
econsertadaass.no
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Ramo de actividade: comércio a retalho de bebidas e comér­
cio a retalho de outros artigos para o lar nào especificado.

Sede: Zaire, Soyo, Bairro l.° de Maio, Rua do Mercado.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Loja dos Registos de Mbanza Congo, aos 11 de Março 

de 2015. — A Ajudante Principal do Conservador, Maria 

Estrela de Feras. (15-19304- L05)

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte

CERTIDÃO

Xavier Canivete Quintas

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150312
em 2015-03-12;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­
dade comercial denominada «X.C.Q. — Comer­
cial», com a Identificação Fiscal 2801020923;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Inscrições —Averbamentos — Anotações 
X.C.Q — Comercial;
Identificação Fiscal: 2801020923;

------------------------------ ------------

Que foi extraída dos registos rp 
dade comercial denominada * $Oc*- 
Identificação Fiscal 580104758n a>>’ a

Que ocupa as folhas rubricadaístn
o ^lo branco desta Conservatória m'm,leVaS 

Matricula Inscrições Averbamentos Anm - 
Kassova; Anotaçoes
Identificação Fiscal: 5801042580- 
AP.3/2015-07-06 Inscrição 
Registo provisório por natureza 
Maria Luzia João Pedro, solteira, residem.

n» 23. Zona 17. Bairro Hoji-ya-Henda X'™,?? 
Cazenga, Província de Luanda, usa a firma o seuT 
exerce actividades de comércio a retalho de prodT’ 
alimentares, bebidas, tabaco não especificado, mobiliá 
rios, vestuários, calçados, electrodomésticos, venda dê 

telefones e recargas, venda de acessórios de viaturas e 

motorizadas, prestação de serviços e diversos, tem o seu 
escritório e estabelecimento denominado «Kassova». 
situado no Dundo, Município de Chitato, Província da 

Lunda-Norte.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte, 

aos 6 de Julho de 2015. — O Conservador de 3.a Classe, 
Chissola Lânvua.

nome,

(15-19433-LOI)

AP. 1/2015-03-12 Inscrição
Registo Provisório por Natureza
Xavier Canivete Quintas, solteiro, residente na casa s/n.°, 

Bairro Cacuaco, Luanda, Município de Cacuaco, Província 
de Luanda, usa a firma o seu nome, exerce actividades de 
comércio a retalho de produtos alimentares não especifica­
dos, venda de bebidas, vestuários, materiais de construção, 
agro-pecuária e pescas, construção civil e obras públicas, 
prestação de serviços e diversos, tem o seu escritório e esta­
belecimento denominado «X.C.Q. — Comercial», situado 
no Cafunfo, Município do Cuango, Província da Lunda- 
Norte.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registo Comercial de Lunda-Norte, 
aos 16 de Março de 2015. — A Conservadora de 3.a Classe, 
Chissola Lávua. (15-19012-LO1)

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte

CERTIDÃO

Maria Luzia João Pedro

a} Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

h) Que foi requerida sobApresentação n.° 0004.150706 
em 2015-07-06;

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

^neiro Cordeiro_ P.. .

C°nservatória do Re'^ Conservador de 3. 3 Classe
do Guiché Único da E * ° C°mercial de Lu™<h 2° Secção

Satisfazendo ao aue^r ■Untada sob o n ° OOri 01 recfuerido em petição apre- 
corrente ano a n ° dvro~diário de 12 de Novembro do 

Certifico n Ua 1Ca arciuivada nesta Conservatória.
o eomercianr S°^ ° n‘° 5-647/I5, se ac^a matriculado 
teiro, maio ° nome ,ndividual Janeiro Cordeiro, sol- 
Bairro feS/deníe em Luanda. Município do Cazenga, 
firma «/« J':ya'Henda< Casa n° 130. Zona 17. que usa a 
activM ne!ro Cordeiro — Fábrica de Alumínio», exerce a 
rio p & J e ^adr,caÇào de produtos metálicos, tem escrito- 
dp a ?abe,ecimento denominado «CORDEIRO-Fábrica 
^lummio», situado em Luanda, Município do Cazenga. 

n^l3°0 H°jÍ~ya-Henda< *“a General Monteiro Libório, Casa

Por ser verdade se passa a presente certidão, que 
e revista e consertada assino. ja9 a Conservatória do Registo Comercial de Lu^j5^

Secçào do Guiché Único, 12 de Novembro de

O conservador de 3.a classe, Ilegível.
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Co do Guiché único da Empresa ecçao

CERTIDÃO

Catarina Francisco Sebastião

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito 
.onServador da Conservatória do Registo Comercial dè 
uanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

nda sob o n.° 34 do livro-diário de 23 de Janeiro do 
orrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 2.597, se acha matriculada 
.comerciante em nome individual Catarina Francisco 
jebastíão, solteira, maior, residente em Malanje, Município 
|eMalanje, Bairro Carreira de Tiro, casa s/n.°, Zona 1, que 
isaa firma o seu nome, exerce as actividades de comércio 
ieral a grosso e a retalho, prestação de serviços, tem escritó- 
ioeestabelecimento denominado «CFS — Comercial», sito

Luanda, no Município e Bairro do Cazenga, 6,a Avenida, 
asa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
lerevista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
L3 Secção do Guiché Único, 23 de Janeiro de 2013. — O 
Conservador-Adjunto, ilegível.

(15-19080-L02)

* pre"“ “nidfc' «

_ _________ (15-19176-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

argentina margarida dos santos—
Prestação de Serviços

a Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 
3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 45 do livro-diário de 19 de Novembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.652/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Argentina Margarida dos 
Santos, solteira, maior, residente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua B-3, Casa n.°32, Zona 11, que usa a firma «ARGENTINA 
MARGARIDA DOS SANTOS — Prestação de Serviços», 
exerce a actividade de prestação de serviços, tem escritó­
rio e estabelecimento denominados «A.M.S — Prestação 
de Serviços», situados em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua B-3,

Conservatória do Registo Comercial da 2. Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

— Comércio a Retalho, Prestação de Serv’ç

Casan.°32.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 

7 d Secção do Guiché Único da Empresa, 19 de Novembro 
^o.O.^Aconservadomdea.ciasse,^^^

e Restauração

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, d
3.»  Classe da Conservatória do Reg.sto Comerciai

Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empre^'
Satisfazendo ao que me foi requeri o em do 

^tada sob o n.° 90 do livro-diáno de d
^ente ano, a qual fica arquivada nesta a

Certifico que, sob o n.° 5.646/15,, se a dos
^erciante em nome individual Município de

ant°s, solteira, maior, residente em Usa a firma
V'ana, Bairro da Vila Nova, casa semi nu > & e
;v.e.f.s. — Comércio a RetalíO’?com2oaretalh°enl 

estauração», exerce a activida e _ode serviços, tem
^elecimenton.e,restauraçãoepr« Ç<cHANDINHA& 
^itório e estabelecimento denom de ^os»,
- Restauração, Comércm Bairr0 da V >a

JUa<lo em Luanda, MunicipJ» j sein num .
> Rua das Bombas dos Mutilado. 

Pr6*imo das Bombas dos Muti

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 
d0 Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

ÉS.»-»- de serviços

Nambi Conservador de 3? Classe
Israel Carlos de de Luanda, 2/ Secção

, rnnservatóriadoKegi»1
o Guiché Único da Emp** ido em petição apre- 

Satisfazendo ao que me to de Novembro do
u o n0 73 do iivro“d conservatória.

sentada so * fica arquivada matricu|ado
corrente a » n5.6^ Fprnando dos Santos

Municípiodo am /
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casa sem número, que usa a firma «F.S.B.S. — Comércio a 
Grosso a Retalho e Prestação de Serviços», exerce a activi­
dade de comércio a grosso, a retalho e prestação de serviços, 
tem escritório e estabelecimento denominado «F.S.B.S. — 
Comércio a Grosso a Retalho e Prestação de Serviços», 
situado em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Cassenda, Rua do Laboratório de 
Engenharia, n.° 133.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único, aos 19 de Novembro de 
2015. — O conservador de 3.a classe, ilegível.

(15-194I8-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

SIAC

CERTIDÀO

c) Que foi extraída dos registos
sociedade comercial denomina^^n* * 
Comércio Geral», com a Identifica^p 

n.° 5182153732; çao Fiscal
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim |ev

o selo branco desta Conservatória, 
Matricula — Inscrições — Averbamentos — Anot • 
CHIEDl — Comércio Geral; aÇOes
Identificação Fiscal: 5182153732;
AP. 1/2015-10-20 — Inscrição 
«CHIEDl — Comércio Geral»; 
Sede: Ondjiva — Kwanyama/Kunene;
Actividade: comércio geral, a grosso e a retalho, consul­

toria e gestão, hotelaria e turismo, agro-pecuária, construção 
civil e obras públicas, prestação de serviços, importação e 
exportação;

Proprietário: Bernardino Pedro Estêvão, solteiro, maior, 
residente em Ondjiva;

M.F.A.A.L. — Comércio a Retalho

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 16 de Setembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3251, a folhas 1780, do livro 
B-6. se acha matriculada a comerciante em nome individual 
Maria Filomena Ângelo Alfredo Luanda, casada, residente 
em Luanda, no Qurteirão Nzinga Mbandi. Edifício L - 23. 
Apartamento n.° 84. Cidade do Kilamba:

Nacionalidade: angolana:
Ramos de actividades: comércio a retalho de bebidas, 

escritório e estabelecimento denominados «M.F.A.A.L. 
— Comércio a Retalho», situados provisoriamente na Via 
Express junto ao Condomínio Vila Flor. Município do 
Kilamba Kiaxi.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda. 24 de Setembro de 2015. — O conservador. Uegi- 
ve! (15-19087-L07)

Conservatória dos Registos do Kunene

CERTIDÀO

CHIEDl — Comércio Geral

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original:

h) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.151020 
em 20 de Outubro de 2015:

Gerência: exercida pelo próprio: 
Forma de obrigar: pela sua assinatura.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos do Kunene, aos 20 de 

Outubro de 2015. — A Conservadora-Adjunta, Laurinda 

Lipitua Erineu. (15-19100-L07)

Conservatória do Registo Comercial do SIAC Zango

CERTIDÃO

^ostinho Luís Bento 

em Direito. Conserv'^0 Sebastlão Var>-Dúnem. Licenciada 
Reg>sio Comercial do as|°.^’Adjunta da Conservatória do

Satisfazendo ao que me r ■ Zang°\Untada sob o n 0 ( / . e í0/ recluerido em petição apre- 
corrente ano a . \ ° ^/vro"^/ar/o de 10 de Novembro do

Certifim qUa Ca ar9u*v3da nesta Conservatória.
acha matricuhd'e ° ” 794' a folhas 4,,-do livr0 B'K se 
Luís Bent ° ° COrr,erc’ante em nome individual Agostinho
Cazenga o a S° ma,or' ridente em Luanda, no Bairro
seu n Avenida. Casa n.° 82. Zona 18. que usa a firma o

°|írie exerce a acdvidade de ensino tieral. tem escritório e 
, e ecimento denominados. «AGOSTINHO LUÍS BENTO

^nsino Geral. Médio-Técnico. Prestação de Serviçose 
K°™erC,° Geral»- situados em Luanda, casa sem número, 

u envos de Baixo. K icolo. Sector 5. Município de Cacuaco- 
?or ser verdade se passa a presente certidão. que deP 

de rev,sta e consertada assino. aCConservatória do Registo Comercial de Luanda. 
Zango. aos 10 Novembro de 2015. — A conser classe.//eg/.e/, (I5^^°
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